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A rua era para eles apenas um alinhado de 
fachadas por onde se anda nas povoações ... Ora, 

a rua é mais do que isso, a rua é um fator de 
vida das cidades, a rua tem alma! 

(RIO, 2012, p.20) 



 

Esta pesquisa se propo e a descrever as aço es recentes sobre o espaço da Avenida 

Paulista atrave s de tre s camadas: o Programa Ruas Abertas, a atuaça o dos coletivos 

ativistas e as manifestaço es. Procuramos investigar o que tem acontecido neste espaço; 

como isso tem feito parte da rua e atravessado as polí ticas pu blicas destinadas para tal; 

e quais sujeitos te m sido evidenciados nesse processo. Algumas noço es principais 

perpassara o a pesquisa, nos ajudando a compreender este espaço da rua que esta  para 

ale m da sua materialidade construtiva, mas atravessado por relaço es sociais. Primeiro, 

o conceito de “estado de rua” (SCHVARSBERG, 2011), nos mostrando um uso da rua que 

e  insta vel, repleto de dina micas pro prias que configuram, a todo instante, modos outros 

de “fazer cidade” (AGIER, 2011), tensionando o planejado e o programado. Segundo, a 

noça o de “ocupaça o” que, buscando por visibilidade atrave s de uma estabilidade 

momenta nea, operaria em um “agir polí tico” pelo “direito de ali estar” (AGIER, 2015), 

reforçando as disputas, os dissensos e os desentendimentos inerentes ao espaço da rua. 

Por fim, a noça o de “polí tica” em distintas escalas, que se apresenta “da rua”, “para rua” 

e “na rua”, contribuindo para percebermos uma aça o polí tica em uma escala micro, do 

banal e do ordina rio; em uma escala macro, em que a tentativa de consensualizaça o 

buscaria o apagamento deste ordina rio; e em uma escala, talvez, ainda mais exacerbada, 

em que a efervesce ncia das grandes manifestaço es alcance um abalo polí tico de 

proporço es gigantescas. 

 

Palavras-chave: Paulista Aberta, Programa Ruas Abertas, coletivos ativistas, ocupaça o, 

polí tica. 
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This research aims to describe the recent actions on the Paulista Avenue space through 

three layers: the Open Streets Program, the activist collectives actions and the protests. 

We seek to investigate what has happened in the avenue’s space; the activities entailed 

by those agents have been part of the street and crossed the public policies designed 

for such; and which subjects have been evidenced in this process. Some main notions 

will permeate the research, helping us to understand the street as a space that is 

beyond its constructive materiality, but pervaded by social relations. First, the concept 

“state of the street” (SCHVARSBERG, 2011), showing us a use of the street that is 

unstable, with its own dynamics, which configure, all the time, other ways of “making a 

city” (AGIER, 2011), and stresses the planned and the programmed. Second, the notion 

of “occupation” that, seeking for visibility through momentary stability, would operate 

in a “political act” for the “right to be there” (AGIER, 2015), reinforcing the disputes, 

dissents and misunderstandings inherent at the space of the street. And finally, the 

notion of “politics” on different scales, that is presented “from the street”, “to the street” 

and “on the street”, supporting the realization of a political action on a micro scale, 

banal and ordinary; and on a macro scale, in which the attempt of consensualization 

would seek the erasure of that ordinary practices; and perhaps on an even more 

exacerbated scale, in which the effervescence of the protests reaches a political shaking 

of gigantic proportions. 

 

Keywords: Paulista Open, Open Streets Program, activist collectives, occupation, 

politics. 
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“A rua tem alma”, dizia Joa o do Rio em sua ode a  rua. “Ha  ruas honestas, ruas ambí guas, 

ruas sinistras, ruas nobres, delicadas, tra gicas, depravadas, puras, infames, ruas sem 

histo ria, ruas ta o velhas que bastam para contar a evoluça o de uma cidade inteira [...].” 

(RIO, 2012, p.25) Pseudo nimo do cronista carioca Joa o Paulo Alberto Coelho Barreto, 

Joa o do Rio escreve em meio a s transformaço es, conduzidas por Pereira Passos, pelas 

quais o Rio de Janeiro passava no iní cio do se culo XX para tornar-se, enfim, moderna. 

No seu livro “A alma encantadora das ruas” de 1908, o jovem jornalista e escritor 

passeia de forma bastante passional, com a o ptica do flâneur1, pelas ruas de sua cidade, 

sem se cansar de ressaltar o cara ter social desse espaço.  

A rua e  o aplauso dos medí ocres, dos infelizes, dos misera veis da arte [...] 

A rua e  generosa [...] A rua e  a transformadora das lí nguas [...] A rua nasce, 

como o homem, do soluço, do espasmo [...] A rua sente nos nervos essa 

mise ria da criaça o, e por isso e  a mais igualita ria, a mais socialista, a mais 

niveladora das obras humanas [...] A rua e  a eterna imagem da 

ingenuidade [...] A rua faz as celebridades e as revoltas [...] A rua criou o 

garoto! (RIO, 2012, p.20-21) 

Para o autor, a rua e  um ser vivo. “[...] As ruas pensam, te m ideias, filosofia e religia o.” 

(RIO, 2012, p.29) A rua e  humana, carrega as marcas da sua criaça o na sua 

materialidade e transparece o suor dos homens que a criaram nos seus calçamentos. E  

com este tom de paixa o e glorificaça o a  rua que Joa o do Rio ira  percorrer este espaço 

que seria, para ele, um sujeito social: “[...] considerei a rua um ser vivo, ta o poderoso 

que consegue modificar o homem insensivelmente e faze -lo o seu perpe tuo escravo 

delirante.”  (RIO, 2012, p.40) 

E  evidente, nas palavras do autor, o cara ter insta vel e provocador do espaço da rua. Ela 

esta  ali para dar possibilidades a acontecimentos, para ser fluxo dos imprevisí veis, para 

abrigar desejos e relaço es sociais. “[...] A rua e  a nossa pro pria existe ncia. Nela se fazem 

 

1 O flâneur, personagem criado por Charles Baudelaire, no se culo XIX, e atualizado por Walter Benjamin, no 
se culo XX, e  aquele que vaga pelas ruas a fim, somente, de contemplar a cidade. Para Joa o do Rio, “flanar e  ser 
vagabundo e refletir, e  ser basbaque e comentar ter o ví rus da observaça o ligado ao da vadiagem. Flanar e  ir 
por aí  de manha , de dia, a  noite, meter-se nas rodas da populaça o [...]; e  estar sem fazer nada e achar 
absolutamente necessa rio ir ate  um sí tio lo brego, para deixar de la  ir, levado pela primeira impressa o, por um 
dito que faz sorrir, um perfil que interessa, um par jovem cujo riso de amor causa inveja... E  vagabundagem? 
Talvez. Flanar e  a distinça o de perambular com intelige ncia.” (RIO, 2012, p.22) 



 

 

 

nego cios, nela se fala mal do pro ximo, nela mudam as ideias e as convicço es, nela 

surgem as dores e os desgostos, nela sente o homem a maior emoça o.” (RIO, 2012, p.35) 

Para ele, antes mesmo de espaços estritamente funcionais, as ruas sa o experie ncia, 

encontro e troca. Sa o espaços cheios de personalidade, que nascem e morrem, que se 

transformam, que te m caracterí sticas especí ficas e que permitem a criaça o de tipos 

sociais – e  o fulano da rua X, o ciclano da rua Y. As ruas imprimem suas marcas em seus 

atores, tornam-se sobrenome dos seus frequentadores, ditam seus ha bitos e costumes. 

Recorremos a Joa o do Rio para introduzir essa dissertaça o por considerarmos 

importante pontuar, antes de mais nada, que o espaço da rua que buscamos observar 

nessa pesquisa e  constituí do, para ale m de sua materialidade, de experie ncias e 

relaço es sociais. Para falarmos da Avenida Paulista, pelas lentes que pretendemos 

investigar e que sera o melhor explicitadas a seguir, procuramos ressaltar o seu cara ter 

efe mero, insta vel, de ocupaça o momenta nea, que torna impossí vel a dissociaça o entre 

o objeto e os sujeitos que dele fazem uso, configurando um “estado” a esta rua. 

Contudo, logo a princí pio, ja  poderí amos questionar aqui a noça o de rua, ancorada em 

Joa o do Rio, com a pro pria avenida que estamos trabalhando2. Ao adotarmos como foco 

de pesquisa uma aça o programada, o Programa Ruas Abertas3 , em um espaço ta o 

visibilizado e, de certo modo, “espetacular” (JACQUES, 2010), como a Avenida Paulista, 

estarí amos nos distanciando de uma ideia de rua ordina ria e incerta que aparece com 

bastante força nas narrativas do autor? Pensar essa rua em uma metro pole como Sa o 

Paulo, nos faz antecipar algumas das investigaço es que sera o desdobradas adiante. 

 

2 Topalov, et al. (2014) trara  uma distinça o das palavras rua e avenida. O autor define rua como um espaço de 
circulaça o de pessoas e veí culos existente entre as casas e construço es da cidade; enquanto que, demarcando 
uma clara hierarquia via ria, avenida, sobretudo a partir do fim do se culo XIX, teria seu significado atribuí do 
a s ruas mais amplas, dotadas de arvoredos e relacionado ao uso de fruiça o da paisagem. “Rua e , pois, uma 
designaça o relativamente esta vel que, ate  o se culo 20, na o concorre com nenhuma outra para significar a via 
urbana tí pica, eixo de circulaça o ligado aos lugares de habitaça o ou de domicí lio dos come rcios, oficinas ou 
fa bricas. A criaça o das avenidas veio alterar esta perspectiva. Ela trouxe um processo de dissociaça o entre as 
funço es de circulaça o e de habitat. A avenida simboliza, sobretudo, a cidade moderna do se culo 20.” (VIDAL, 
2014, p.580) 

3 O Programa Ruas Abertas sera  nosso ponto de partida para todo o delineamento desta pesquisa e aparecera  
com mais e nfase nos capí tulos 1 e 2. Por ora, cabe pontuar que este Programa foi implantado em Sa o Paulo em 
2015, na gesta o de Fernando Haddad, tendo como objetivo a abertura de algumas ruas na cidade para 
circulaça o exclusiva de pedestres e ciclistas aos domingos e feriados. 



 

Falamos de um Programa que conta com uma grande presença de coletivos ativistas4 

na sua idealizaça o e manutença o e que surge muito pautado em torno de um 

tensionamento a  lo gica automobilí stica, buscando endossar um discurso de devolutiva 

da “cidade para as pessoas”. Em torno deste discurso, e  frequente a mença o e a adoça o 

como refere ncia teo rica de diversas publicaço es5 que, de meados ao fim do se culo XX, 

se fortaleceram como uma contraposiça o a  homogeneizaça o de um projeto moderno 

de cidade, a fim de enaltecer um necessa rio retorno a  rua, a  sua vitalidade e diversidade. 

Por isso, talvez, este imagina rio construí do em torno da rua, evocando o seu cara ter 

social e provocativo, pautado nestas discusso es ta o efervescentes do se culo passado, 

ainda esteja bastante presente nestas propostas hoje, mesmo quando implantadas em 

um contexto de espaço e tempo completamente distinto, como em uma Avenida de 

grande escala. 

Ademais, na o somente pelo o que esta  posto no discurso, mas tambe m atrave s dos 

“achados” que apareceram no espaço da rua nas nossas observaço es, poderí amos 

perceber ainda algum resquí cio deste ordina rio e das trocas cotidianas na Avenida 

Paulista. Resquí cios estes, que nos permitiriam compreender e nomear este nosso 

objeto por “rua”, justamente pela Avenida possibilitar a configuraça o de um lugar do 

incerto e do insta vel, permeada por micro-resiste ncias em disputas constantes com um 

espaço que tenderia ao “esperado” ordenamento racional das grandes cidades.  

Esta relaça o entre ordenamento, homogeneizaça o e possibilidades de resiste ncia 

levara  Schvarsberg (2011) a trabalhar o que ele denomina de “estado de rua”, como 

uma experie ncia subjetiva que so  se torna possí vel a partir do contato entre o objeto e 

o sujeito. Um estado que pode estar presente constantemente na rua, mas que tambe m 

pode ser causado de maneira instanta nea e singular pelas circunsta ncias dadas, pore m 

 

4 Optamos por chamar os grupos participantes deste Programa de “coletivos ativistas”, mas veremos adiante, 
no capí tulo 2, que eles pro prios usam denominaço es variadas para se caracterizarem. A princí pio, definimos 
estes coletivos como redes “que envolvem estudantes, artistas, arquitetos, associaço es e va rios outros agentes” 
(FRU GOLI, 2018) que te m se mobilizado e lutado pela ampliaça o dos seus direitos. 

5 Entre elas podemos citar “Morte e vida das grandes cidades”, de Jane Jacobs, publicada em 1961; “O direito a  
cidade”, de Henri Lefebvre, em 1968; e “A invença o do cotidiano”, de Michel de Certeau, em 1980. 



 

 

 

sempre dependente dessa relaça o intrí nseca entre dimenso es materiais e sensí veis que 

somente se realiza no encontro do sujeito com a rua.  

Considerando a hipo tese de que a experie ncia da rua encerra uma se rie 

de particularidades para ale m de sua gene rica condiça o de espaço pu blico, 

a noça o de estado de rua surge para evitar qualquer tipo de submissa o a 

um estatuto jurí dico, a uma legislaça o urbaní stica ou categorizaça o, mas 

pelo contra rio, apontar que e  necessa rio que se reu na um conjunto de 

fatores que na o sa o de forma alguma fixa veis para que essa singular 

experie ncia urbana aconteça. A palavra “estado” traz a ideia de condiça o 

proviso ria, impermanente, varia vel para a experie ncia da rua, que se 

desvincula, assim, tambe m de possí veis determinaço es morfolo gicas, 

ainda que elas exerçam sua influe ncia. Ao mesmo tempo, atribui a s 

pra ticas humanas sua importa ncia fundamental. (SCHVARSBERG, 2011, 

p.123) 

O autor ira  reforçar a sua compreensa o de “estado de rua” a partir das articulaço es 

entre o objeto e as pra ticas humanas 6  que produzem experie ncias singulares, 

mostrando como tal termo na o poderia estar relacionado unicamente a uma morfologia 

espacial e exemplificando-o no modo de estabelecer o contato com o outro “[...] ou de 

ser atravessado por uma alteridade; pelos processos de ocupaça o do espaço, que 

implicam firmar, disputar ou ceder posiça o; ou como resultado das relaço es dina micas 

entre movimentos, usos e pra ticas de linguagem e comunicaça o.” (SCHVARSBERG, 2011, 

p.124) 

A estas possibilidades de experie ncias singulares, Schvarsberg associara  o que ele 

denomina de “pote ncia de rua”, aquilo que “[...] se produziria enta o no campo da 

subjetividade, que encontra na rua um meio de expressa o. Trata-se de uma 

multiplicidade ta o vola til, camaleo nica, movediça, que no momento em que se pensou 

te -la interpretado, esta ja  mudou seu aspecto.” (SCHVARSBERG, 2011, p.88) Tal 

 

6 Podemos, de certo modo, relacionar esse termo cunhado por Gabriel Schvarsberg ao que Milton Santos (2006) 
ira  definir como espaço: um sistema de objetos e aço es, um hí brido entre fixos e fluxos, que so  e  passí vel de 
compreensa o a partir da relaça o diale tica entre a materialidade e suas atividades. O pro prio autor traçara  
relaço es do “estado de rua” com a ideia de “rugosidades” (SANTOS, 2006), como um processo de resiste ncia 
ou obsta culo a  transformaça o racional e acelerada das cidades contempora neas. 



 

expressa o subjetiva da rua, ancorada por um anseio de pote ncia7 ou uma capacidade e 

vontade de gerar experie ncias, se atrelada ao campo dos desejos8 do indiví duo, poderia 

ser relacionada a um “devir-rua”.  

Um devir9 que passa a ser “estado de rua” a partir da sua realizaça o pelos praticantes 

do espaço, uma passagem da pote ncia a  aça o. Para Schvarsberg, esta pote ncia 

instaurada na rua, produzindo, portanto, um “estado”, causaria obsta culos e 

possibilidades de resiste ncia aos processos de transformaça o urbana 

espetacularizados, ditados pela racionalidade e pelo funcionalismo, fazendo coexistir 

um embate entre tais pote ncias e as forças hegemo nicas que tambe m produzem a 

cidade. 

Poderí amos pensar, enta o, que estas resiste ncias seriam desvios lentos 10  que 

conflitariam com a fluidez da velocidade e da aceleraça o contempora nea, interessadas 

na organizaça o, no consenso e no controle do espaço pu blico. Para Schvarsberg, a 

exacerbaça o desta experie ncia poderia ser exemplificada pela rua de pedestres, sem 

circulaça o de veí culos, que “[...] se aberta a  apropriaça o por usos flexí veis, opacos e 

conflituosos, pode levar a  instauraça o de um intenso estado de rua”. Contudo, ele 

ressalta que esta mesma rua, “[...] se planejada segundo um modelo inserido nas 

 

7 A noça o de pote ncia para Spinoza (2009) estaria diretamente relacionada a  produça o do desejo, dependente 
da maneira como o corpo e  afetado. “O corpo humano pode ser afetado de muitas maneiras, pelas quais sua 
pote ncia de agir e  aumentada ou diminuí da.” (SPINOZA, 2009, p.99) 

8 Aqui a noça o de desejo “consiste no movimento de afetos e de simulaça o desses afetos em certas ma scaras, 
movimento gerado no encontro dos corpos [...] consiste tambe m num movimento contí nuo de 
desencantamento, no qual, ao surgirem novos afetos, efeito de novos encontros, certas ma scaras tornam-se 
obsoletas; movimentos de quebra de feitiço; afetos que na o existem e ma scaras que ja  perderam o sentido.” 
(ROLNIK, 2011, p. 36) 

9 “Devir e , a partir das formas que se tem, do sujeito que se e , dos o rga os que se possui ou das funço es que se 
preenche, extrair partí culas, entre as quais instauramos relaço es de movimento e repouso, de velocidade e 
lentida o, as mais pro ximas daquilo que estamos em vias de nos tornarmos, e atrave s das quais nos tornamos. 
E  nesse sentido que o devir e  o processo do desejo.” (DELEUZE; GUATARRI, 1997, p.64) 

10 Em refere ncia ao que Milton Santos nos traz acerca da temporalidade nas cidades e suas definiço es sobre 
homens lentos: “Agora, estamos descobrindo que, nas cidades, o tempo que comanda, ou vai comandar, e  o 
tempo dos homens lentos. Na grande cidade, hoje, o que se da  e  tudo ao contra rio. A força e  dos ‘lentos’ e na o 
dos que dete m a velocidade elogiada por um Virilio em delí rio, na esteira de um Vale ry sonhador. Quem, na 
cidade, tem mobilidade – e pode percorre -la e esquadrinha -la – acaba por ver pouco, da cidade e do mundo. 
Sua comunha o com as imagens, frequentemente pre -fabricadas, e  a sua perdiça o. Seu conforto, que na o 
desejam perder, vem, exatamente, do conví vio com essas imagens. Os homens ‘lentos’, para quem tais imagens 
sa o miragens, na o podem, por muito tempo, estar em fase com esse imagina rio perverso e ir descobrindo as 
fabulaço es.” (SANTOS, 2006, p.220) 



 

 

 

estrate gias ditas de ‘revitalizaça o’, [pode] substituir o cotidiano pelo museu ao ar livre.” 

(SCHVARSBERG, 2011, p.128) 

O que o autor entende por “museu ao ar livre” estaria relacionado aos processos de 

turistificaça o voltados a  cultura, que tendem a  pacificaça o dos espaços (JACQUES, 2010) 

e a  transformaça o de partes das cidades em conjuntos cenogra ficos, a fim de criar uma 

image-making e inseri-las no mercado global (ARANTES, 2013). Nesta compreensa o, 

tal “museificaça o” do espaço pu blico acabaria por reduzir as possibilidades de 

experie ncias imprevistas e, consequentemente, as possibilidades de conflito inerentes 

a  produça o de um “estado de rua”. 

Ao falarmos da Avenida Paulista – e isto ficara  mais evidente no desdobramento da 

pesquisa adiante –, compreendemos esta rua entre um espaço de pote ncia, passí vel de 

geraça o de experie ncias singulares e efetiva instauraça o de um “estado de rua”; e um 

espaço que, de certo modo, tende a  organizaça o homogeneizadora e a  tentativa de 

consensualizaça o, em um processo relacional de campos de força que na o configuram 

lados antago nicos e dualistas, mas que se sobrepo em e esta o constantemente 

imbricados. 

A coexiste ncia destes embates, entre pote ncias e ordenamentos, nos traz 

inevitavelmente uma camada importante para a compreensa o do espaço da Avenida: a 

polí tica. Em dia logo com Rancie ri (1996), ao considerar que as tentativas de 

consensualizaça o pressupo em, de modo geral, o desaparecimento da polí tica, Jacques 

(2010) nos aponta a possibilidade das micro-resiste ncias se contraporem a  

homogeneizaça o atrave s do dissenso e do desentendimento. Segundo a autora, 

poderí amos encontrar resiste ncias a  pacificaça o do espaço no uso cotidiano da cidade, 

sobretudo na experie ncia na o programada ou desviato ria dos espaços pu blicos. 

Nessa mesma linha de discussa o, Schvarsberg (2011, p.139), fara  uma distinça o entre 

o que ele define por “polí tica da rua” e “polí tica na rua”. Para o autor, a primeira estaria 

relacionada ao “exercí cio polí tico intrí nseco a s pro prias dina micas cotidianas do 

urbano”, atuando em um regime micropolí tico, de forma ordina ria, atrelada a s pra ticas 

que permaneceriam ao ní vel da rua, mesmo diante das tentativas de pacificaça o. Ja  a 



 

segunda, surgiria em uma escala extraordina ria, em espaços eventuais de manifestaça o, 

buscando maior visibilidade e causando abalos no andamento da cidade. 

Estas dina micas cotidianas do urbano estariam diretamente relacionadas ao que 

Schvarsberg veio nos apontando sobre esse “estado de rua”, sobretudo quando o 

“estado” e  compreendido pelo autor como um modo de ser atravessado pelos processos 

de ocupaça o do espaço que implicam firmar, disputar ou ceder posiça o, neste possí vel 

embate entre ordenamentos e micro-resiste ncias. Nesse sentido, a noça o de ocupaça o 

tambe m ganharia releva ncia na pesquisa como mais uma camada para compreensa o 

da Avenida Paulista.  

“Ocupar”, que no diciona rio Aure lio significaria “tomar posse de, estar na posse de, 

preencher, instalar-se em”, quando trazida ao contexto urbano e atrelada a uma ideia 

simulta nea de uso e produça o do espaço, teria seus significados expandidos. A  medida 

que “ocupaça o” passa a circular em meios ta o diversos e a ser difundida por agentes 

com interesses dí spares, perceberí amos uma ampliaça o das noço es do termo. Na 

Avenida Paulista, esta noça o estaria presente tanto nos discursos dos coletivos ativistas 

com o intuito de “retomada da cidade”; quanto na ocupaça o de cargos pu blicos por 

estes agentes, a fim de participar da gesta o administrativa municipal; assim como nos 

momentos de protesto materializados em acampamentos na rua; e nas pro prias 

pra ticas cotidianas da rua que a tensionam como um espaço do dissenso.   

A fim de ampliarmos as possí veis compreenso es do termo, enfatizaremos na pesquisa 

a noça o que Agier (2015) mobiliza sobre “ocupaça o” como um “direito a estar ali”, um 

“agir polí tico cujo objeto e  um direito humano e, ao mesmo tempo, um direito a  cidade”. 

Esta compreensa o, e os exemplos que iremos mobilizar, nos ajudara  a entender a 

“ocupaça o” como uma estabilidade momenta nea, tempora ria, passí vel de causar um 

arranjo no espaço, mas tambe m de possibilitar um rearranjo constante, a fim de 

conquistar visibilidade – e invisibilidade quando necessa rio –, de garantir direitos, de 

resistir e de disputar o espaço da rua em suas distintas esferas. 

Tais disputas constantemente citadas aqui, entre as micro-resiste ncias cotidianas e as 

reiteradas tentativas de homogeneizaça o na produça o urbana, permeiam tambe m as 



 

 

 

discusso es que Ribeiro (2005) nos traz acerca dos processos de socializaça o nas 

grandes cidades. Para a autora, a modernidade racionalizada, nos espaços que 

concentram a acumulaça o material e imaterial capitalista, aumentaria as dista ncias 

sociais a  medida que pauta as relaço es em uma perspectiva maquí nica, moneta ria e 

excludente, ameaçando, portanto, a sociabilidade. “Assim, a monetarizaça o das relaço es 

sociais, que caracteriza a vida urbana, adquire novos conteu dos, que reduzem a 

gratuidade e a espontaneidade indispensa veis a  sociabilidade e aos sentidos mais 

largos da urbanidade.” (RIBEIRO, 2005, p.414) 

Ribeiro (2005) nos mostra uma relaça o diale tica de forças que operam sobre o 

indiví duo contempora neo.  Um indiví duo comandado por instituiço es de uma 

economia globalizada, subordinado a “aço es estrate gicas”, pore m extremamente 

dependente de relaço es sociais construí das pela tessitura dia ria da sociabilidade, ou 

seja, de uma depende ncia dos “outros”. Para a autora, a aça o imprevista e o 

estabelecimento do improva vel, com possibilidade de dar origem a usos disruptivos do 

tempo e do espaço, convivem e contrastam com a aça o estrate gica que tenta reduzir os 

ví nculos sociais, mas que na o necessariamente consegue faze -lo. A cidade implicaria 

tensionamentos constantes destes dois modos de existe ncia e, certamente, 

entrecruzamentos e sobreposiço es destas aço es, em que o imprevisto tambe m pode se 

tornar estrate gico. Seriam, portanto, apropriaço es do espaço que expressariam 

“racionalidades alternativas” (RIBEIRO, 2010, p.30), possibilitadas pela costura, com 

fios te nues, das fissuras produzidas pela aça o dominante.  

A dimensa o da sociabilidade adquire, para a autora, um lugar de disputa e resiste ncia 

para a compreensa o do espaço urbano. Nesse sentido, nos parece importante retomar 

algumas noço es que perpassam os estudos cla ssicos sobre o conceito de sociabilidade 

de Georg Simmel e sua investida sobre a modernidade e o homem moderno. Fru goli 

(2007) nos propo e aprofundar a discussa o acerca do cara ter “relacional” e “situacional” 

de grupos sociais da cidade. O autor privilegia a figura do citadino, que ocupa e se 

desloca pelos espaços urbanos estabelecendo relaço es sociais de proximidade e 

dista ncia, para ale m da figura do transeunte ou do cidada o (considerando que o meio 

urbano na o conduz necessariamente a pra ticas politizadas de cidadania).  



 

Simmel acreditava que a sociedade na o era algo dado, composta somente por 

indiví duos, mas por indiví duos em constante interaça o, em um processo de 

reciprocidade, o que designaria uma “cidade relacional”. (FRU GOLI, 2007, p.08) Ainda, 

e  possí vel afirmar que, para Simmel, “na o ha  uma sociedade ‘como tal’, mas um 

movimento constante que aproxima ou separa constelaço es constituí das.” (FRU GOLI, 

2007, p.13) A partir da compreensa o das noço es simmelianas de interaça o, 

reciprocidade, proximidade e dista ncia – estas duas u ltimas, sobretudo, relacionadas 

ao comportamento moderno blasé11, de proximidade corporal e dista ncia espiritual – 

Fru goli ira  nos apontar algumas releituras e desdobramentos possí veis da 

sociabilidade hoje, alertando para a abrange ncia do termo e uma necessa ria reflexa o 

sistema tica a fim de evitar o esvaziamento da força explicativa do conceito12. 

A partir destas noço es de interaça o e reciprocidade, ta o presentes na obra de Simmel13, 

e pela compreensa o de uma “cidade relacional” em contí nuo movimento de 

converge ncia e diverge ncia sociais, que nos aproximamos das ideias apontadas ate  

enta o, direcionando o entendimento do espaço urbano atrave s de um processo 

 

11 Para Georg Simmel, “a incapacidade, que assim se origina, de reagir aos novos estí mulos com uma energia 
que lhes seja adequada e  precisamente aquele cara ter blasé, que na verdade se ve  em todo filho da cidade 
grande, em comparaça o com as crianças de meios mais tranquilos e com menos variaço es. A essa fonte 
fisiolo gica do cara ter blasé da cidade grande somam-se as outras, que desaguam na economia moneta ria. A 
esse ncia do cara ter blasé e  o embotamento frente a  distinça o das coisas; na o no sentido de que elas na o sejam 
percebidas, como no caso dos parvos, mas sim de tal modo que o significado e o valor da distinça o das coisas 
e com isso das pro prias coisas sa o sentidos como nulos.” (SIMMEL, 2005, p.581) 

12 Dentre alguns exemplos, o autor destaca a obra de Agier (1999) em que, se valendo de uma perspectiva 
situacional, construí da em torno das ideias de coere ncia interna (que pressupo e uma converge ncia mí nima de 
significados) e de agenciamento social de coerço es (como dados econo micos e organizacionais); define a 
“situaça o” pelo “sentido compartilhado” e pela “regulaça o de contextos”, reforçando a reciprocidade e 
interaça o destas duas dimenso es de espaço-tempo. Estas compreenso es reafirmariam a ideia simmeliana de 
que o indiví duo (moderno) seria constituí do pelo cruzamento entre distintos cí rculos socias e, portanto, “um 
polo de relaço es e tenso es.” (FRU GOLI, 2007, p.54) 

13 Outras noço es perpassam a obra de Simmel, como as de tra nsito, do estrangeiro e da conversa. No primeiro 
termo, “trata-se de compreender melhor a ja  mencionada questa o da co-presença no espaço pu blico, cuja 
multiplicaça o de contatos e  contraposta pela reserva como uma pra tica que propicia certo ordenamento frente 
a  multiplicaça o de estí mulos. [...] No segundo to pico, a meta fora do estrangeiro remete a  ideia da fragilidade 
dos laços sociais, feitos de intimidade e dista ncia, com relaço es marcadas por pequenas repulsas recí procas; 
[...] Finalmente, a conversa como espaço possí vel do princí pio da sociabilidade, enquanto construça o 
tempora ria de uma igualdade, numa espe cie de modelo reduzido (simbo lico e lu dico) do fim da servida o, 
dentro do que Joseph denomina ‘compromisso de vitalidade contida’.” (FRU GOLI, 2007, p.48-49) 



 

 

 

constante de aproximaça o e distanciamento, na escala micro e macro, das formas 

cotidianas e eventuais de conví vio e comunicaça o14.  

Certamente, essas reflexo es na o foram construí das a priori, mas somente ganharam 

corpo na pesquisa apo s nossa aproximaça o com o espaço da Avenida Paulista, onde as 

duas escalas (micro e macro) estiveram bastante presentes e entrelaçadas. 

Procuraremos assim, relatar como se deu esta nossa aproximaça o e como foi 

construí do o nosso campo de maneira mais ampla, buscando percorrer o espaço da rua 

e seus quilo metros de asfalto com uma caracterí stica intrí nseca expressa no nosso 

corpo que, de certo modo, permeia toda a discussa o teo rica anteriormente esboçada: 

“a colisa o com a alteridade, ou a impossibilidade de atravessar o espaço da rua sem ter 

de enfrentar o outro.” (SCHVARSBERG, 2011, p.125) 

Primeiro, e  importante ressaltar que esta pesquisa teve como inquietaça o inicial o 

Programa Ruas Abertas que, implantado em Sa o Paulo em 2015 durante a gesta o 

municipal de Fernando Haddad, vinha suscitando discusso es acerca do uso do espaço 

da rua por pedestres e ciclistas aos domingos e feriados para pra ticas recreativas 

diversas na cidade. Percebendo a visibilidade e a efervesce ncia destas discusso es em 

torno da principal rua integrante do Programa (a Avenida Paulista) e cientes da 

existe ncia de outras mais de 20 ruas pertencentes a  iniciativa, propusemos pesquisar 

como o Programa, em sentido amplo, havia se inserido nas diversas regio es da cidade, 

quais eram os objetivos desta medida, os atores sociais envolvidos e, sobretudo, os usos 

decorrentes em cada rua nestes momentos. 

A partir destes interesses, o projeto de pesquisa submetido para seleça o no Programa 

de Po s-Graduaça o em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia teve 

sua construça o estritamente em torno do Ruas Abertas, tendo como objetivo principal 

a compreensa o das diferenças e semelhanças da implantaça o de uma mesma medida 

nas mais distintas a reas da cidade de Sa o Paulo, com caracterí sticas sociais, econo micas 

 

14 Esta compreensa o relacional, de interdepende ncia entre sujeitos e objetos, subjetividade e materialidade, 
que compreende a cidade em um constante de movimento entre escalas, usos, aço es e pra ticas, nos aproxima 
tambe m a s reflexo es que ve m sendo construí das sobre a noça o de “urbanidades” junto a  pesquisa Urbanidades 
Liminares, coordenada pela Prof. Thaí s Rosa, na Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia. 



 

e morfolo gicas extremamente dí spares. Almeja vamos investigar se o Programa havia 

instigado uma aproximaça o outra (mesmo que este “outra” ainda na o estivesse claro 

naquele momento) do morador da capital paulista com o espaço da rua. Contudo, na o 

tardou para que tais delineamentos fossem alargados, novas inquietaço es tomassem 

corpo, e as idas a campo fossem construindo um novo percurso. 

Foi atrave s dos “achados” em campo que este novo percurso veio se desenhando. As 

aproximaço es iniciais com as ruas fizeram com que a concentraça o estrita sobre um 

Programa Municipal parecesse fra gil e precisasse ser repensada. Tais aproximaço es se 

deram por uma fase explorato ria 15  em que foram elencadas, sobretudo pela 

possibilidade de abarcar as variadas regio es da cidade atrave s de um deslocamento 

plausí vel, algumas ruas participantes da iniciativa que pretendí amos visitar. Diante de 

um mapa 16  em ma os, disponibilizado online pelos coletivos ativistas que 

acompanhavam o Programa e que sera o mais adiante explicitados, foram percorridas 

0917 das 23 ruas integrantes do Ruas Abertas18, durante o me s de setembro de 2017. 

Em geral, o que pudemos observar nesta aproximaça o inicial foi um intenso uso da 

Avenida Paulista em contraposiça o a um uso pouco significativo 19 , ou ate  mesmo 

 

15 Uma fase explorato ria foi adotada nesta primeira investigaça o como uma forma de adentrar o campo, sem 
ana lises pre vias, a fim de conhecer e delimitar melhor o objeto de pesquisa. 

16 Este mapa esta  disponí vel no anexo A desta dissertaça o e online em 
<https://www.ruasabertas.minhasampa.org.br/> Acesso em: 14 de mar. 2018. 

17 Foram elas: Avenida Paulista, na Subprefeitura Se , Avenida Sumare , na Subprefeitura Lapa e Rua Medeiros 
de Albuquerque, na Subprefeitura de Pinheiros, ambas na zona Centro-Oeste de Sa o Paulo; Avenida Santa 
Catarina, no Jabaquara, Avenida Toma s do Vale, em M’Boi Mirim e Avenida Carlos Caldeira Filho, em Campo 
Limpo, zona Sul; Rua Benedito Galva o, em Aricanduva e Avenida Vereador Abel Ferreira, na Mooca, zona Leste; 
e Avenida Koshun Takara, em Casa Verde, zona Norte. Visto que o Programa acontecia somente em dias 
pontuais e tí nhamos apenas um me s na cidade de Sa o Paulo para esta fase explorato ria, escolhemos algumas 
ruas que permitiam uma maior facilidade de deslocamento entre si para que pude ssemos percorrer mais de 
uma no mesmo dia. Dentre as ruas escolhidas, e  importante ressaltar que a maioria se trata de Avenidas de 
grande porte – caracterí stica do Programa de maneira geral. Isso se daria, possivelmente, pela reiterada 
necessidade exposta pelos coletivos ativistas em selecionar vias mais centrais para receberem a iniciativa, que 
contassem com maior movimento, com ocupaça o comercial pro xima e fa cil acesso ao transporte pu blico, 
principalmente, por estarem se espelhando na Avenida Paulista como modelo para expansa o pela cidade. 

18 A quantidade de ruas participantes do Programa sempre se mostrou varia vel. A divulgaça o do Ruas Abertas 
de forma imprecisa pela gesta o municipal na o permitiu que esse nu mero fosse sempre afirmado com certeza 
e, por diversas vezes, esteve desatualizado. Ale m disso, a mudança da gesta o administrativa da cidade em 2016 
trouxe inu meras questo es a  continuidade do Programa, fazendo com que algumas ruas deixassem de 
participar da iniciativa. 

19 Consideramos aqui um “uso pouco significativo” destes espaços somente quando comparado a  idealizaça o 
de ocupaça o que os defensores do Ruas Abertas almejavam com a sua implementaça o. E  importante pontuar 



 

 

 

inexistente, na maioria das demais ruas visitadas. Enquanto a Avenida acumulava uma 

se rie de aço es distribuí das sequencialmente ao longo de toda sua extensa o e, 

aparentemente, atraí a um pu blico expressivo em suas atividades; as demais ruas, 

quando mantinham ainda o bloqueio da CET (Companhia de Engenharia de Tra fego, 

responsa vel pela restriça o da circulaça o de veí culos nos dias de Ruas Abertas), 

contavam com pouquí ssimas pessoas circulando pelo local, muitas vezes ate  

desconhecedoras da aça o. Exceço es podiam ser atribuí das a  rua selecionada na regia o 

de Pinheiros, extensa o de um estabelecimento privado20 que, junto a apresentaço es de 

jazz e feiras culturais, garantia a atraça o dos domingos; e a  rua pertencente a  Zona 

Norte, em Casa Verde, em que um morador local, com a ajuda de coletivos ativistas, 

havia estimulado a vizinhança a ocupar o espaço da rua apo s a implantaça o do 

Programa. 

A partir destas observaço es preliminares buscamos assimilar as razo es pelas quais as 

aço es do Programa se concentravam quase exclusivamente sobre o espaço da Avenida 

Paulista. A tentativa de compreensa o com maior clareza de alguns fatos que levaram a  

implantaça o da iniciativa na capital, das aço es empreendidas pelo poder pu blico e da 

participaça o dos coletivos ativistas permitiram com que os caminhos investigativos 

desta pesquisa se ampliassem e foram determinantes para a reconfiguraça o do que 

haví amos esboçado no princí pio. 

A emerge ncia da figura dos coletivos, como fortes protagonistas do Ruas Abertas e de 

outras aço es que vinham se espalhando pontualmente pela capital paulista, fez com 

que os nossos esforços se direcionassem, tambe m, a  compreensa o da atuaça o destes 

agentes sobre o espaço urbano. Diante da expansa o do caminho previamente traçado, 

e desejando ainda na o nos desprender da observaça o dos usos da rua que motivou a 

 

que essa “comparação” se deu apenas pelos momentos de utilizaça o das ruas pelo Programa, objeto da 
pesquisa ate  esta fase explorato ria, descartando, a princí pio, outros perí odos possí veis de uso destes espaços. 

20  O Armaze m da Cidade, inaugurado em 2015, e  um galpa o que promove feiras gastrono micas, oficinas, 
apresentaço es musicais e brecho s, se autodefinindo em suas redes sociais como o “mais novo espaço de 
economia criativa da Vila Madalena.” 



 

construça o desta pesquisa, optamos por concentrar o exercí cio de apreensa o 21 

(JACQUES; DRUMMOND, 2015) somente sobre a Avenida Paulista e a partir desta 

aproximaça o conduzir toda a investigaça o.  

Tomamos a Avenida como campo de pesquisa justamente por ser o espaço que parecia 

possibilitar um maior entrelaçamento entre o desejo de observaça o dos usos da rua e 

a necessidade de compreensa o da atuaça o dos coletivos, ale m de ter sido tambe m a rua 

que teria dado origem ao Programa. Percebemos a participaça o destes coletivos tanto 

na idealizaça o da proposta intitulada de Paulista Aberta – que depois culminaria no 

Ruas Abertas – quanto na conduça o das atividades iniciais, no acompanhamento dos 

seus desdobramentos e na mediaça o dos conflitos posteriores.  

Ademais, optamos por concentrar as nossas observaço es da rua somente aos domingos. 

Apesar de termos circulado pela Avenida Paulista em outros momentos durante a 

semana, eram os domingos que mais nos chamavam a atença o, visto que, ao receber o 

Programa Ruas Abertas e se abrir aos pedestres, a rua parecia assumir um outro 

“estado”. E  importante frisar que na o era objetivo desta pesquisa uma estrita 

comparaça o dos usos da rua nos momentos com e sem a ocupaça o pelo Programa e sim, 

uma investigaça o deste espaço excepcional e, talvez, singular que poderia nos levar a 

uma compreensa o da produça o da cidade contempora nea pelas camadas que esta rua 

permitiria acumular em dias especí ficos. 

Veremos que a noça o de “camadas” sera  bastante recorrente no desenvolvimento da 

pesquisa. Nesse sentido, procuraremos entender as inquietaço es que foram surgindo 

ao longo destes anos atrave s dos “achados” em campo como camadas sobrepostas, 

coexistentes e presentes no espaço da rua que, ao serem acumuladas e evidenciadas, 

nos dara o pistas para a compreensa o da produça o de um espaço, recortado aqui na 

Avenida Paulista.  

 

21 Apreensa o, aqui, e  evocada por permitir explorar e compreender a complexidade da cidade atrave s de uma 
multiplicidade de caminhos que envolve na o somente os registros pelo corpo, mas, tambe m, pela imagem e 
pela narraça o. 



 

 

 

Uma primeira camada mobilizada, e ja  evidenciada anteriormente, foi a forte presença 

dos coletivos ativistas na idealizaça o e implantaça o do Ruas Abertas. Ativemo-nos, 

sobretudo, aos quatro coletivos22 participantes do Programa, cientes da limitaça o deste 

recorte demasiadamente pequeno, mas plausí vel de investigaça o dentro de um 

universo extremamente complexo e de difí cil definiça o. Uma outra camada, ainda, se 

sobrepo s ao nos depararmos com grandes reivindicaço es se concentrando no espaço 

da Avenida Paulista aos domingos, ocorrendo simultaneamente ao Programa. Tambe m 

pela percepça o da intrí nseca relaça o de alguns coletivos ativistas com estas aço es de 

protesto, acrescentamos a  pesquisa as manifestaço es de rua. Na o como uma tentativa 

de compreendermos este momento ainda turvo que conformou o perí odo de protestos 

no Brasil, principalmente po s Jornadas de Junho de 201323 , nem tampouco os seus 

desdobramentos ainda bastante confusos e sem delineamentos precisos, mas na busca 

de investigarmos esta ocupaça o da rua neste contexto referido.  

Em meio a essa grande “nebulosa”24  de inquietaço es que vieram se acumulando ao 

longo da pesquisa, percebemos a necessidade de retomarmos e apontarmos com 

clareza a questa o central que motivara as investigaço es. Esta vamos interessadas aqui 

no espaço da rua, em especí fico na Avenida Paulista dos domingos e suas ocupaço es, 

questionando se esses usos diversos, para ale m do cotidiano, permitiam criar outras 

experie ncias possí veis de cidade. Interessava-nos este “estado de rua” (SCHVARSBERG, 

2011) que viemos esboçando, um estado produzido pelo uso do espaço, onde ha  uma 

abertura a pra ticas, dina micas sociais e produça o de significados variados sobre a rua.  

 

22 Sa o eles: SampaPé, Bike Anjo, Minha Sampa e Cidade Ativa. 

23 Falaremos mais adiante, no capí tulo 3, sobre as Jornadas de Junho. Por ora, e  importante apenas ressaltar 
que as Jornadas foram manifestaço es que se iniciariam pontualmente em Sa o Paulo em 2013 pelo Movimento 
Passe Livre (MPL) contra o aumento municipal da tarifa do transporte pu blico, posteriormente assumindo 
uma dimensa o nacional. 

24 “Nebulosas sa o uma meta fora de encontros, confrontos, desencontros, conflitos. Meta fora de rupturas claras, 
difusas – das quais a s vezes nem sequer se deu conta -, mas que conformam um ce u que e  o da histo ria e das 
memo rias, e que e , antes de tudo – dada a transitoriedade e instabilidade de suas formas – uma imagem do 
efe mero, a pro pria existe ncia. Meta fora do pro prio ce u intransitivo, do ser, do estar, do existir muta vel e fugidio. 
[...] Nebulosas na o te m limites; no ma ximo, possuem algum contorno tempora rio.” (PEREIRA, 2018, grifos do 
autor) 



 

A partir desta questa o central, procuramos apreender a Avenida e investigar este 

“estado” por tre s lentes: o Programa Ruas Abertas, a atuaça o dos coletivos ativistas e as 

aço es de protesto. Esta investigaça o objetivava, sobretudo, descrever o que vinha 

acontecendo neste espaço recentemente; compreender como esses processos faziam 

parte da rua e eram atravessados pelas polí ticas pu blicas destinadas para tal; e 

identificar quais sujeitos estavam envolvidos nessas aço es que vinham, possivelmente, 

encarando a rua de formas outras. 

Para observarmos estes acu mulos sobre a Avenida Paulista aos domingos, permeados 

por distintas lo gicas e interesses, esta pesquisa se propo s a uma “abordagem 

antropolo gica” (BIASE, 2012), uma forma de entender a Antropologia, tambe m, como 

uma postura que poderia ser praticada e defendida por arquitetos, urbanistas e outros 

demais atores. “Uma forma de apreender, de abordar e de olhar de dentro, intimamente, 

criar ferramentas, toda uma maneira de fazer, de pensar e de estar frente ao outro que 

merecia uma atença o constante aos detalhes e a sua necessa ria articulaça o com as 

grandes escalas.” (BIASE, 2012, p. 198) 

Acerca da metodologia adotada na apreensa o da rua, algumas caracterí sticas 

especí ficas foram importantes para a determinaça o de um modo de aproximaça o a  

Avenida. O fato de a Paulista ter quase tre s quilo metros de extensa o, com as atividades 

relacionadas ao Programa acontecendo em dias e hora rios especí ficos e restritos e com 

um uso bastante diverso por todas as suas quadras, determinou a necessidade de 

caminharmos por todo o espaço logo nos primeiros contatos, sem nos preocuparmos, 

a priori, na fixaça o em um ponto u nico ou na construça o imediata de uma interlocuça o 

com um ou mais frequentadores da rua. 

Assumimos a caminhada como proposta metodolo gica, “a aça o de um caminhar e de 

um estado de corpo caminhante atento ao presente – ou estado de corpo 

(extra)ordina rio, pois distinto do corpo que perambula nos seus afazeres cotidianos, 

alheio a  sua interfere ncia por onde passa.” (LIMA, 2014, p.203) A caminhada como uma 

“ta tica” (CERTEAU, 2014) de nos fazer valer do mesmo passo adotado pelos 

transeuntes que na Avenida circulam, desviam, cruzam, pausam no momento oportuno. 

Pore m uma caminhada pertencente ao nosso corpo atento.  



 

 

 

O caminhante transforma em outra coisa cada significante espacial. E se, 

de um lado, ele torna efetivas algumas somente das possibilidades fixadas 

pela ordem construí da (vai somente por aqui, mas na o por la ), do outro 

aumenta o nu mero dos possí veis (por exemplo, criando atalhos ou desvios) 

e o dos interditos (por exemplo, ele se proí be de ir por caminhos 

considerados lí citos ou obrigato rios). (CERTEAU, 2014, p.165) 

Se Certeau (2014, p.170) afirmava que “caminhar e  ter falta de lugar. E  o processo 

indefinido de estar ausente e a  procura de um pro prio”, no campo que viemos 

trabalhando nesta pesquisa, pelo contra rio, a caminhada teve especialmente um iní cio 

e um fim bastante delimitados pelo espaço que e  destinado ao Programa e claramente 

demarcado pelos bloqueios da CET. Pore m o meio, ta o extenso e indefinido, sempre nos 

permitiu desvios e aumentou o nu mero de possibilidades, caminhos, apreenso es e 

lugares.  

Ademais, pela limitaça o ta o precisa do nosso campo, na o tratamos aqui de uma deriva, 

“uma te cnica de passagem apressada por va rios ambientes” (IS, 1958) ou “uma te cnica 

do andar sem rumo” (DEBORD; FILLON, 1954) ligada a um comportamento lu dico-

construtivo. Tratamos, sim, de percorrer toda a extensa o da rua nas idas a  Avenida, de 

“cabo a rabo”, inu meras vezes, em um vai e vem por vezes extremamente cansativo25. 

As pausas foram bem-vindas, na o como uma tentativa de “insiste ncia”26 (BIASE, 2013), 

mas como necessa rios descansos. Cabe pontuar que optamos, como uma escolha 

metodolo gica, por na o estabelecer interlocuço es recorrentes com os usua rios do 

espaço da rua e ancoramos nossas aproximaço es com o campo somente nas apreenso es. 

Poderí amos ter investido em uma multiplicidade de metodologias, mas pelas 

caracterí sticas da Avenida que vimos pontuando preferimos nos concentrar nas 

 

25 As caminhadas foram realizadas, preferencialmente, aos domingos em hora rios diversos, mas respeitando, 
ao menos, tre s horas de corpo atento na rua. E  importante pontuar que a maior parte do tempo de pesquisa 
estivemos em Salvador, sendo pontuais as idas a  cidade Sa o Paulo para a construça o deste campo e, portanto, 
tornando-o intermitente. Ainda, nem todas as nossas idas a  rua, por crite rios diversos, fizeram parte dos 
relatos que constam no capí tulo 1 e 3, mas foram igualmente importantes para a construça o e reflexa o desta 
pesquisa. 

26 Alessia de Biase considera a insiste ncia como uma “escolha de ficar, de se fixar em um lugar, de voltar a cada 
dia e olhar o que se passa por um perí odo.” (BIASE, 2013, p.80) 



 

observaço es que, a nosso ver, na o enfraqueceram a densidade das questo es 

mobilizadas.  

Ainda, adotamos o uso de registros fotogra ficos27 durante alguns momentos na rua, que 

sera o trazidos adiante. Optamos por registrar a Avenida tambe m com imagens por 

parecer importante, enquanto construça o narrativa e compreensa o do deslocamento 

estabelecido, mas tambe m por ser pertinente ao espaço em questa o. Dizemos isso, por 

tratarmos de um local extremamente visibilizado e midia tico, em que o uso da ca mera 

fotogra fica, sobretudo dos celulares, esta  presente a todo instante no espaço da rua, 

quase como uma ferramenta indissocia vel e obrigato ria para os “frequentadores” do 

Programa. 

Apesar da caminhada pela Avenida nos induzir a um tempo linear e sequencial, ainda 

que repleto de possibilidades de desvios, a narraça o permitiu uma recriaça o outra da 

experie ncia que na o segue necessariamente tal linearidade. Na exposiça o destas nossas 

aproximaço es com o campo procuramos construir mais do que uma descriça o oral, mas 

um trabalho inventivo a partir da seleça o e articulaça o de momentos, passagens e 

fragmentos que, segundo Certeau (2014), fabricam espaços. “As narrativas urbanas, 

ale m de narrar, tambe m “montam” cidades, ao produzir outras subjetividades urbanas.” 

(JACQUES, 2015, p.80) 

Somado a  caminhada, para a investigaça o das demais camadas que vieram tomando 

corpo durante a pesquisa e que permitiram a leitura da rua por outras lentes – como os 

coletivos ativistas e as manifestaço es –, investimos em entrevistas com integrantes dos 

coletivos e na participaça o em eventos e reunio es abertas promovidas por estas 

organizaço es, como forma de construça o deste campo mais amplo. Utilizamos o 

caderno de campo na o somente como forma de registro destas caminhadas e da 

 

27 As fotos foram feitas em diferentes momentos da Paulista Aberta e sa o reunidas em uma seque ncia que 
procura evidenciar os fatos apontados nas apreenso es em campo. Procuramos localiza -las na Avenida atrave s 
de um mapa, mesmo que de maneira bastante abstrata e sem precisa o, em uma tentativa de demonstrarmos 
a espacializaça o das atividades ao longo de toda a rua. Ainda, optamos por imprimi-las em transpare ncia por 
consideramos suas sobreposiço es importantes a  medida que revelam distintos usos e frequentadores em um 
mesmo espaço, nos dando pistas das disputas existentes na rua. 



 

 

 

presença nestes outros espaços, mas como instrumento de pesquisa28, nos permitindo 

“[...] captar uma informaça o que os documentos, as entrevistas, os dados censita rios, a 

descriça o de rituais [...] na o transmitem.” (MAGNANI, 1997)  

Mobilizamos uma pesquisa bibliogra fica e consequentes reflexo es teo ricas e sí nteses 

analí ticas a partir das inquietaço es que pulsaram da construça o deste campo como um 

todo, em uma tentativa de estabelecer uma relaça o entre empiria e teoria. Adotamos, 

ainda, uma pesquisa documental, tanto sobre a Avenida Paulista quanto a respeito dos 

coletivos e dos momentos de protesto, que incluiu dados oficiais; legislaço es 

municipais; manuais de projeto produzidos pela Prefeitura; notas a  imprensa; 

documenta rios sobre a Avenida disponibilizados online; pesquisas na internet e nas 

redes sociais dos grupos investigados; e manuais e documentos disponibilizados em 

sites pro prios destes grupos.  

A pesquisa na internet contribuiu e facilitou a aproximaça o ao campo de uma maneira 

geral, ja  que grande parte dos estudos foram desenvolvidos a  dista ncia. Na o somente 

pela dista ncia, mas tambe m por perceber, ale m de uma grande exposiça o midia tica da 

Paulista Aberta na internet, uma forte atuaça o destes coletivos no espaço virtual. Uma 

caracterí stica particular e importante destes agentes que, claramente, refletiu sobre a 

ocupaça o do espaço da rua em questa o, configurando uma articulaça o constante entre 

redes nacionais e internacionais e uma atuaça o em um hibridismo entre “espaço online 

e offline”. (CASTELLS, 2013) 

Para Hine (2003) a pesquisa digital pode ser adotada em uma pesquisa etnogra fica29, 

mas na o deve estar dissociada do conhecimento corporificado do campo. “Mais do que 

transcender o tempo e o espaço, a Internet pode ser representada como uma insta ncia 

de mu ltiplas ordens espaciais e temporais que cruzam uma e outra vez a fronteira entre 

 

28 Os relatos retirados do nosso caderno de campo sera o apresentados nesta dissertaça o em fonte Akzidenz-
Grotesk BQ Light, tamanho 10.5, cor vermelha, com recuo de 4 cm. 

29  Apesar de na o afirmarmos que o que realizamos foi uma pesquisa etnogra fica stricto sensu e, sim, que 
adotamos uma “postura antropolo gica” (BIASE, 2012) diante da construça o e investigaça o do nosso campo, a 
compreensa o de Hine (2015) a respeito da etnografia digital parece dialogar com o modo com que lidamos 
com os recursos da internet como uma metodologia de pesquisa. 



 

o online e offline.” (HINE, 2003, p.21) Apesar de na o desejar distinguir a etnografia 

envolvendo a internet de outras formas de etnografia, a autora enfatiza que o meio 

digital “requer alguns tipos especí ficos de criatividade, de modo a ser capaz de detalhar 

os modos pelos quais as atividades on-line produzem sentido” (HINE, 2015, p.170), 

ale m de ser necessa rio um comprometimento do pesquisador e um cuidado para na o 

sermos seduzidos pela grandiosidade aparente que a internet e  capaz de nos mostrar. 

Meu conselho e  ler amplamente a literatura acade mica, on-line e nos 

meios massivos – mas questionar tudo! E  importante na o presumir que 

sabemos o que a internet e  e o que as pessoas fazem com ela. A leitura 

ampliada deve ser uma ajuda para a imaginaça o etnogra fica, faz algue m 

ver quais tipos dentro da rica variedade sa o possí veis, sugerindo 

direcionamentos produtivos e te cnicas a empregar. (HINE, 2015, p.172) 

Como forma de apresentaça o de todas estas questo es que vieram se acumulando na 

pesquisa, organizamos esta dissertaça o nesta introduça o teo rico-metodolo gica, no 

desenvolvimento de tre s capí tulos e nas consideraço es finais. O capí tulo 1, intitulado 

“Paulista Aberta: o ordina rio e o extraordina rio tensionados” apresenta os momentos 

em que caminhamos pela Avenida e nossas apreenso es sobre a rua. Falaremos de uma 

“polí tica da rua” encontrada na Paulista, que atuaria por um regime de invisibilidade 

atrave s de ocupaço es e estabilidades momenta neas, brechas e desvios, em uma escala 

micropolí tica, tensionando o espaço planejado ou espetacularizado e procurando 

resistir a s tentativas de homogeneizaça o que operam para eliminar este “corpo 

ordina rio” (CERTEAU, 2014).  

No capí tulo 2, intitulado “Programa Ruas Abertas: tentativas de ordenamento e 

pacificaça o”, veremos que a busca pela homogeneizaça o do espaço da rua esta  

constantemente presente nas aço es e nos discursos dos gestores do Programa Ruas 

Abertas, reiterando o embate entre as micro-resiste ncias e as formas de ordenamento. 

Falaremos, nesse sentido, de uma “polí tica para rua”, procurando apresentar as 

medidas pu blicas e privadas que sa o pensadas e aplicadas sobre a Avenida Paulista, os 

agentes envolvidos e a reverberaça o destas aço es no campo do urbanismo. Traremos 

um relato da implantaça o do Ruas Abertas em Sa o Paulo, ale m de diversas falas de 

moradores do entorno da Avenida, integrantes de coletivos ativistas e representantes 



 

 

 

do poder pu blico, demonstrando as disputas que giram em torno do Programa e destas 

formas de ocupaça o do espaço da rua. 

Por fim, no capí tulo 3, intitulado “Ocupa Paulista: a ocupaça o exacerbada na rua”, 

pretendemos tensionar esta noça o de ocupaça o ao trazermos alguns momentos de 

manifestaça o que estiveram presentes no espaço da Avenida Paulista. Aqui, falaremos 

de uma “polí tica na rua” que, segundo Schvarsberg (2001), significaria um “ato polí tico”, 

uma polí tica que busca reconhecimento e visibilidade causando abalos extraordina rios. 

Buscaremos discorrer sobre os “Ocupas” que aconteceram em um a mbito global a 

partir de 2011 e no Brasil apo s as manifestaço es de Junho de 2013. A partir destes 

eventos, procuraremos problematizar uma possí vel viralizaça o e banalizaça o da ideia 

de ocupaça o, ale m de buscarmos, tambe m, refletir sobre as noço es que permeiam a 

construça o social e polí tica de um “comum”. 

Como vimos explicitando, tre s noço es principais perpassara o a pesquisa – as quais 

procuraremos retomar nas nossas consideraço es finais – a fim de nos ajudarem a 

compreender este espaço da rua que esta  para ale m da sua materialidade construtiva, 

mas atravessado por relaço es sociais. Primeiro, como ja  enfatizamos, o conceito de 

“estado de rua” nos mostrando um uso da rua que e  insta vel, repleto de dina micas 

pro prias que tensionam o planejado e configuram, a todo instante, modos outros de 

“fazer cidade” (AGIER, 2011). Segundo, a pro pria noça o de “ocupaça o” que, buscando 

por visibilidade atrave s de uma estabilidade momenta nea, operaria em um “agir 

polí tico” pelo “direito de ali estar” (AGIER, 2015), reforçando as disputas, os dissensos 

e os desentendimentos inerentes ao espaço da rua. E terceiro, a noça o de “polí tica” em 

distintas escalas – “da rua”, “para rua” e “na rua” – na o somente como forma de nos 

ajudar a estruturar nossos tre s capí tulos, mas contribuindo para percebermos uma 

aça o polí tica em uma escala micro, do banal e do ordina rio; em uma escala macro, em 

que a tentativa de consensualizaça o busca o apagamento deste ordina rio; e em uma 

escala, talvez, ainda mais exacerbada, em que a efervesce ncia dos protestos alcance um 

abalo polí tico de proporço es gigantescas.  



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
  



 

 

 

  



 

 

30  Praça do Ciclista e  o nome dado ao canteiro central da Avenida Paulista entre as ruas Bela Cintra e 
Consolaça o. O local tem este nome por ser um ponto de encontro dos ciclistas da capital e receber, desde 2002, 
os participantes da “Bicicletada”. 



 

 

 

 

31 “Rapa” e  uma forma coloquial de denominar os agentes que fazem a fiscalizaça o e apreensa o de produtos 
ilegais ou de vendedores ambulantes na o formalizados. 



 

 

32 “Apoio a  Remoça o” sa o caminho es e kombis da Prefeitura Municipal que passaram a circular pela Avenida 
apo s a implementaça o do Conselho Gestor Local da Avenida Paulista a fim de fiscalizar e apreender os 
vendedores ambulantes em situaça o ilegal. 

33 Em 28 de abril de 2019, a segunda ediça o do evento Paulista Cultural tomou conta da Avenida Paulista, com 
a participaça o do MASP, Casas das Rosas, Instituto Moreira Salles, Japan House, Centro Cultural FIESP, Itau  
Cultural e SESC. O evento, que dessa vez contou com o patrocí nio do Itau , tinha sinalizaça o pro pria distribuí da 
pela Avenida, ale m de cartazes, panfletos e adesivos entregues ao pu blico como “souvenirs”. A programaça o foi 
divulgada em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/04/28/avenida-paulista-tera-serie-de-
atividades-culturais-gratuitas-neste-domingo-veja-programacao.ghtml> Acesso em: 05 de mai. 2019. 



 

 

 

 

34 Museum Mile e  um festival que acontece na Quinta Avenida de Nova York anualmente, em que os museus e 
casas culturais oferecem programaço es gratuitas aos visitantes, ale m de promoverem atividades musicais e 
artí sticas ao longo da rua. 

35 O IMS e a Japan House fazem parte das novas casas de cultura que foram construí das na Avenida Paulista, 
juntamente com o SESC Paulista, inaugurado posteriormente. O bar Riviera e o Mirante 9 de julho sa o 
estabelecimentos de propriedade do empresa rio Facundo Guerra que vem transformando espaços, antes 
abandonados, em lugares de exposiça o, restaurantes, bares e clubes noturnos, atraindo, sobretudo, um pu blico 
jovem, frequentemente conhecidos como hipsters (uma classe me dia urbana que se diz contra ria ao 
mainstreem). 

36 Shamisen e Taiko sa o dois instrumentos tradicionais japoneses. O primeiro consiste em tre s cordas sobre 
um corpo de madeira, relativamente grande, chamado bachi, enquanto o segundo e  um instrumento de 
percussa o semelhante a um tambor. 



 

  

 

37 Slackline e  um esporte de equilí brio sobre uma fita ela stica esticada entre dois pontos fixos. 



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

Em vista da enorme visibilidade midia tica da Paulista Aberta, inclusive contando com 

atividades patrocinadas por grandes marcas e instituiço es privadas, fomos 

direcionados a pensar esta rua como um espaço “espetacularizado” (JACQUES, 2010). 

Apesar de o Programa Ruas Abertas ter sido construí do como uma reaça o, ou 

contraposiça o, ao domí nio das ruas pelos automo veis e a  privatizaça o do lazer nas 

cidades, procuramos pensar que, por estar associado a um discurso global de 

“pedestrianizaça o”38  dos espaços urbanos; por, em diversos momentos, mostrar um 

planejamento e controle excessivos de suas aço es; e, tambe m, por manter uma relaça o 

intrí nseca com o consumo e o “marketing urbano” (VAINER, 2013), poderí amos 

considera -lo mais uma nova camada espetacular do espaço.  

Esta noça o de “marketing urbano” veio ganhando força, sobretudo, a partir da difusa o 

do Planejamento Estrate gico como um modelo de planejamento urbano em que impera 

a competitividade entre as cidades, a fim de atraí rem investimentos internacionais e se 

projetarem no mercado global. Neste contexto, “[...] a cidade e  uma mercadoria a ser 

vendida, num mercado extremamente competitivo, em que outras cidades tambe m 

esta o a  venda.” (VAINER, 2013, p.78) Vainer reitera, tambe m, a necessidade do 

consenso neste modelo, visto que “o plano estrate gico supo e, exige, depende de que a 

cidade esteja unificada, toda, sem brechas, em torno ao projeto.” (VAINER, 2013, p.91) 

Poderí amos atrelar esta unificaça o da cidade, em um contexto de reproduça o da lo gica 

espetacular, a uma “criaça o de imagens e construça o de consensos urbanos” (JACQUES, 

2010, p.108) quando os espaços sa o pensados como peças publicita rias e destinados 

ao consumo imediato. Tais projetos, geralmente associados a uma noça o de 

“revitalizaça o” urbana – quando uma suposta “falta de vida” dos lugares e  usada como 

justificativa para suas reformas – seriam reproduzidos globalmente de forma 

 

38  “Pedestrianizaça o” e  um termo que significa transformar os espaços da rua em a reas exclusivas de 
circulaça o de pedestres. Tem sido usado com recorre ncia nas aço es de “urbanismo ta tico” que difundem as 
Open Streets (Ruas Abertas) pelo mundo como, por exemplo, no caso da reforma da Times Square em Nova 
York, concluí da em 2016, que teria tornado a rua um grande calçada o.  



 

 

 

homoge nea, na o considerando as especificidades inerentes de cada cidade e suas 

diferentes situaço es.  

Na o somente a construça o de uma “imagem publicita ria”, mas a padronizaça o e 

uniformizaça o destes espaços imperam nesta lo gica associada a  espetacularizaça o, que 

tenderia a  eliminaça o das brechas, dos conflitos e dos desentendimentos39. Na Avenida 

Paulista, esta promoça o de imagens e marcas, direcionadas ao consumo e constituintes 

desta possí vel camada espetacular, poderia ser atribuí da a exemplos como os grandes 

shows patrocinados pela Nike; o Domingo na Paulista que acontece semanalmente no 

te rreo da FIESP – usando deste momento tambe m para realizaça o de propagandas 

polí ticas; o controle da ciclovia e do fluxo dos ciclistas pelo Bradesco; e os eventos como 

o Paulista Cultural, inspirado em aço es nova-iorquinas e, nesta u ltima ediça o, 

patrocinado pelo banco Itau .  

Ademais, este controle e esta tende ncia a  pacificaça o do espaço – caracterí sticas 

facilmente associadas a  lo gica espetacular que vimos pontuando – estariam tambe m 

relacionados, pelas nossas observaço es, a  crescente fiscalizaça o da Polí cia Militar e da 

Prefeitura Municipal que, constantemente circulando pela Avenida Paulista, operaria 

para transforma -la em um espaço consensual 40  e, assim, reduzir os conflitos e 

dissensos inerentes a ela, sobretudo em relaça o ao impedimento do come rcio 

ambulante. 

 

39 Esta eliminaça o dos conflitos na Avenida tambe m ficara  mais evidente ao apontarmos as disputas existentes 
na operaça o do Conselho Gestor Local da Avenida Paulista que, por reiteradas iniciativas, vem buscando uma 
forma de apaziguar as diferenças existentes na rua, sobretudo, em relaça o a  tentativa de conter o come rcio 
ambulante ilegal. O Conselho Gestor Local da Avenida Paulista foi instituí do pela Portaria n. 024/PR-
SE/GAB/2018, em atendimento ao Decreto n. 57.086/2016, em 28 de abril de 2018. E  formado por 
representantes da Subprefeitura Se ; representantes da Companhia de Engenharia e Tra fego (CET); 
representantes da sociedade civil; e representantes do Conselho Participativo. Retomaremos a apresentaça o 
e discussa o sobre o Conselho no capí tulo seguinte. 

40  Dizemos isso em relaça o a  Avenida Paulista ao observarmos as tentativas de eliminaça o de conflitos e 
diferenças na rua. A perseguiça o aos ambulantes, os carros de “Apoio a  Remoça o” e a fiscalizaça o constante da 
polí cia sa o exemplos que nos permitem entender a operaça o deste Programa como uma busca pela pacificaça o. 
Ainda, e  possí vel observar um certo ordenamento do espaço da rua pelos seus pro prios usua rios e agentes a  
medida em que os artesa os sa o posicionados nas calçadas, os artistas e mu sicos no meio-fio, os caminhantes 
na calha da rua, os ciclistas no canteiro central e os ambulantes, predominantemente, nas esquinas com as 
ruas transversais. 



 



 

 

 

Este bloqueio da CET, delimitando o local da rua permitido para uso e o hora rio 

destinado para tal, nos faz questionar se na o haveria um controle demasiado sobre um 

espaço de lazer que, a princí pio, poderia requerer uma maior liberdade. A presença 

bastante significativa da Companhia, principalmente, ao adentrar a Avenida Paulista de 

maneira “triunfal” e encerrar as atividades quase como um arrasta o, trazendo consigo 

diversos carros que, enfileirados atra s, esperavam ansiosamente este momento, ja  nos 

antecipa uma disputa constante entre os pedestres que frequentam a Avenida e os 

motoristas que reprovam a iniciativa. Certamente, em uma rua ta o central da capital 

paulista na o terí amos uma ocupaça o por pedestres e ciclistas se na o houvesse um 

bloqueio como tal.  E por isso, na o estamos questionando se este controle especí fico 

deveria ou na o ocorrer, mas se ele na o seria demasiado e na o estaria, de certa forma, 

influenciando ou limitando as experie ncias possí veis nesta rua.  

A possibilidade destas experie ncias e de uma maior liberdade no uso desta rua tambe m 

foram sendo questionadas a  medida que passamos a entender a Avenida Paulista como 

um espaço de “espetacularizaça o”. Para Jacques (2007, p.93), “o processo de 

espetacularizaça o parece estar diretamente relacionado a uma diminuiça o tanto da 

participaça o cidada  quanto da pro pria experie ncia corporal das cidades enquanto 

pra tica cotidiana, este tica ou artí stica no mundo contempora neo.” A autora faz uma 



 

crí tica direta aos projetos de “revitalizaça o” que, baseados na construça o de imagens e 

consensos urbanos, tenderiam a uma pacificaça o dos espaços a  medida que os 

transformariam em cena rio e em mercadoria para consumo41.  

O consenso exclui aquilo que e  o pro prio cerne tanto da polí tica quanto do 

espaço pu blico: o dissenso, a possibilidade de se opor um mundo sensí vel 

a um outro. Este tambe m produz uma homogeneizaça o das sensibilidades, 

atrave s da hegemonia de uma forma, geralmente a publicita ria, de 

produça o de subjetividades. Enquanto a pacificaça o – a construça o de 

consensos, que busca esconder os conflitos – e  uma forma de 

despolitizaça o, o desentendimento – a explicitaça o de dissensos, que 

torna os conflitos visí veis – seria uma forma ativa de resiste ncia, de aça o 

polí tica. (JACQUES, 2010, p.109) 

Jacques (2010, p.109) nos propo e pensar em uma resiste ncia ao processo espetacular 

em termos de dissenso e desentendimento ao trazer a noça o de polí tica mobilizada por 

Rancie ri (1996), que afirma que o consenso pressupo e “[...], em suma, o 

desaparecimento da polí tica”. Vainer (2013) afirmara , ainda, que a “despolitizaça o 

planejada” e  parte tambe m deste projeto de cidade em que ressaltam as parcerias 

privadas e as lo gicas do consumo e do empresariamento.  

Essa noça o de desentendimento de Rancie ri, embora seja utilizada para designar, 

principalmente, as formas de comunicaça o e articulaça o da fala quando o autor a define 

como “um tipo determinado de situaça o da palavra: aquela em que um dos 

interlocutores ao mesmo tempo entende e na o entende o que diz o outro” (RANCIE RI, 

1996, p.11), assume usos mais amplos quando relacionada a  produça o de cidade. Nesse 

sentido, o pro prio autor assinala que: “o desentendimento na o diz respeito apenas a s 

palavras. Incide geralmente sobre a pro pria situaça o dos que falam.” (RANCIE RI, 1996, 

p.13) 

 

41 Discutiremos com mais embasamento a ampliaça o da noça o de participaça o e cidadania ao traçarmos uma 
aproximaça o aos coletivos ativistas e a s manifestaço es nos capí tulos 2 e 3.   



 

 

 

Em dia logo com Rancie ri, Leite (2004) ira  salientar que e  no espaço pu blico que o 

desentendimento se torna uma possibilidade polí tica. Para o autor, este espaço deve 

suportar as assimetrias de fala e participaça o, sendo que “um espaço pu blico, por dever 

ser receptivo ao dissenso, pode ser compreendido, tambe m como um espaço da 

diferença.” (LEITE, 2004, p.317) Leite nos convida a pensar na concepça o de espaço 

pu blico a partir destas diferenças que reafirmam e contestam desigualdades, ale m de 

reforçar as relaço es de poder existentes.  

Na o desejamos fazer aqui um elogio ao dissenso e buscamos compreende -lo como um 

valor democra tico, mas na o u nico. A institucionalizaça o do Programa Ruas Abertas, o 

ordenamento do espaço da rua e o estabelecimento de hora rios e regras a serem 

cumpridas poderiam ser necessa rios para a garantia da aça o e legitimidade de todos os 

participantes. Contudo, o que procuraremos problematizar e  que, talvez, nem todos 

estes participantes estejam sendo contemplados, sobretudo, a partir do momento que 

o ordenamento e a eliminaça o das diferenças42 agiriam a fim de restringir a presença 

de alguns sujeitos especí ficos na rua.  

Por esse motivo tambe m, na o podemos compreender esta Avenida nem como um 

completo cena rio museificado, isento de qualquer conflito, nem como um palco estrito 

de desentendimentos, mas sim, como um espaço em permanente relaça o entre suas 

forças atuantes, em que as diferenças esta o constantemente tensionando a ordem 

estabelecida. E por isso, falamos aqui em tentativas de pacificaça o, reforçando que tais 

tentativas, por vezes, na o se perpetuam, possibilitando diversas brechas.  

Ainda, a partir do momento em que tratamos a rua como uma “pote ncia de um estado 

outro” que poderia vir a gerar uma experie ncia vivida, singular e subjetiva, inerente a  

relaça o entre objeto e sujeito, temos que considerar que estas brechas sa o possí veis e, 

como reforçou Leite (2004), reafirmam as diferenças. Jacques, ao trazer Certeau (2014) 

 

42  E  importante frisar que ao falarmos do consenso como parte da lo gica espetacular por suas reiteradas 
buscas por uma homogeneizaça o e eliminaça o das diferenças, na o significa afirmarmos que toda forma 
consensual de organizaça o e produça o do espaço seja espetacularizada. Estamos tratando especificamente de 
um caso bastante delimitado, dos seus desdobramentos e conseque ncias que foram possí veis de analisar 
dentro deste recorte. 



 

para o debate, afirma que podemos encontrar possibilidades de micro-resiste ncia a  

espetacularizaça o urbana “no pro prio uso cotidiano da cidade, em particular na 

experie ncia na o planejada ou desviato ria dos espaços pu blicos, ou seja, nos seus usos 

conflituosos e dissensuais, nos usos cotidianos da cidade que contrariam os usos que 

foram planejados.” (JACQUES, 2010, p.110) 

 



 

 

 

 

43 O “Pato” infla vel fez parte de uma campanha da FIESP contra a volta da CPMF sobre as transaço es financeiras, 
iniciada em setembro de 2015. Ale m da Avenida Paulista, o pato de 22 metros de altura frequentou as praias 
cariocas, a esplanada dos Ministe rios em Brasí lia e outras cidades brasileiras ao participar das passeatas que 
pediam o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, tornando-se o sí mbolo destas manifestaço es. 

44 Em refere ncia a  “andare a Zonzo” que, em italiano, significa “perder tempo vagando sem objetivo” (CARERI, 
2013, p. 162) 



 

 

45 Para divulgaça o da estreia da u ltima temporada de GOT (Game of Thrones), a HBO teria “escondido” seis 
tronos de ferro da se rie pelo mundo em uma aça o da campanha #ForTheThrone. No Brasil, o trono foi 
encontrado no litoral do Ceara  no me s de março de 2019. No me s seguinte, o trono foi levado a  cidade de Sa o 
Paulo, passando pela Pinacoteca, pelo Parque Burle Marx e, finalmente, pelo Shopping Center 3 na Avenida 
Paulista. (Fonte: <https://g1.globo.com/pop-arte/noticia/2019/04/10/trono-de-ferro-de-game-of-thrones-
passara-final-de-semana-em-sao-paulo-para-estreia-da-ultima-temporada.ghtml> Acesso em: 29 de abr. 
2019) 

https://g1.globo.com/pop-arte/noticia/2019/04/10/trono-de-ferro-de-game-of-thrones-passara-final-de-semana-em-sao-paulo-para-estreia-da-ultima-temporada.ghtml
https://g1.globo.com/pop-arte/noticia/2019/04/10/trono-de-ferro-de-game-of-thrones-passara-final-de-semana-em-sao-paulo-para-estreia-da-ultima-temporada.ghtml


 

 

 

Em consona ncia com o que vimos salientando, na o podemos afirmar por completo a 

na o constituiça o de diferenças, de micro-resiste ncias ou possibilidade de experie ncias 

dentro de uma compreensa o da Avenida Paulista por sua lo gica espetacular46. Jacques 

(2010) nos alerta sobre a necessidade em evitarmos uma visa o dualista entre 

resiste ncia e espeta culo, nos propondo a pensar em “zonas de tensa o” entre essas 

esferas que estariam, a todo instante, coexistindo na cidade de maneira 

interdependentes e co-implicadas. 

Seria importante entender que a crí tica ao espeta culo pacificador tambe m 

faz parte deste processo de espetacularizaça o e que a resiste ncia a este 

processo lhe e  inerente, intrí nseca, e mais, que esta crí tica so  pode ser de 

fato tensionadora ou problematizadora de dentro do pro prio processo, 

mas em outra escala ou registro, em forma de infiltraça o, de pequenos 

desvios, aço es moleculares, ou seja, enquanto micro-resiste ncias. 

(JACQUES, 2010, p.109) 

E  neste sentido que buscamos reforçar a compreensa o de brechas, desvios e escapes 

nesta pesquisa na o como uma reaça o ao planejado e ao controle imposto, mas como 

uma aça o protagonista e inerente a  produça o de cidade, que configuraria um outro 

“fazer cidade” (AGIER, 2011). Um fazer que nos apontaria outras cidades que o 

ordenamento na o conseguiria eliminar. Procuramos fugir, assim, desta leitura dualista 

entre bem/mal, mas relativizar e relacionar as camadas atuantes sobre o espaço da rua 

que possibilitariam enxergar estas disputas entre as tentativas de pacificaça o e seus 

escapes. 

Escapes, brechas e fissuras poderiam se referir aqui a um “corpo ordina rio” 47 , 

evidenciado nesta pesquisa pelos vendedores ambulantes, catadores, moradores de 

 

46 Dizemos isso quando trazemos, por exemplo, o show de Karol Conka  que, mesmo sendo patrocinado pela 
Nike e realizado em um container que exaltava a Copa do Mundo de Futebol 2018 em frente ao Shopping 
Cidade Sa o Paulo, possa ter gerado algum grau de tensionamento quando o pu blico e  colocado em contato 
com uma cantora de rap, negra e feminista. O mesmo sobre o evento Paulista Cultural que, apesar de ser 
patrocinado por instituiço es privadas e promovido por casas culturais e restaurantes tambe m privados, possa 
ter instigado o pu blico a um tipo de uso outro do espaço ao contar com exposiço es abertas e gratuitas nos 
museus que estavam presentes no evento. 

47 Michel de Certeau (2014, p.55) dedica a primeira parte de seu livro “A invença o do cotidiano. 1. Artes de 
fazer” “[...] ao homem ordina rio. Hero i comum. Personagem disseminada. Caminhante inumera vel.” 



 

rua e hippies presentes na Avenida Paulista, que atualizaria a cidade pelos seus usos 

banais, desviando-se dos usos planejados. Enfatizar a presença destes sujeitos na rua 

na o significaria estarmos excluindo todos os outros usua rios e frequentadores do 

Programa aos domingos que, inclusive, sa o a sua maioria. Optamos por reitera -la, 

justamente, por ser um dos principais motivos de conflito na Avenida. Dizemos isso, 

principalmente, ao nos atentarmos a  tentativa de eliminaça o destes sujeitos pelos 

gestores do Programa Ruas Abertas, que apontam a presença dos ambulantes como 

uma das ocupaço es a serem reduzidas. Esta preocupaça o fica clara na fala a seguir de 

um dos representantes da sociedade civil no Conselho Gestor: 

[...] Ha  conflitos de espaço, ha  conflitos de circulaça o, [...] justamente 

porque na o ha  uma normatizaça o – existe, ta  [sic] tudo proibido, mas 

justamente na o houve um intento em ordenar esse espaço de uma 

maneira mais equilibrada para as pessoas que la  esta o. [...] E para ale m 

dessas coisas mais objetivas existem outras subjetivas de pessoas que sa o 

bem-vindas e que na o sa o. [...] Esse conflito em relaça o aos ambulantes 

precisa ser tratado de uma maneira mais equilibrada do que somente a 

apreensa o. Ate  o presente momento na o tem se mostrado efetivo, porque 

voce  apreende um na ponta, aparecem tre s na outra e assim vai.48 

Estes sujeitos, que poderiam ser considerados “invisí veis” diante da multida o de outros 

frequentadores da Avenida – como os praticantes de atividades fí sicas, os ciclistas, os 

turistas, as famí lias ou os adolescentes –, tornam-se bastante perceptí veis quando sa o 

encarados como os principais alvos das tentativas de ordenamento do espaço impostas 

pelo Programa, sendo vistos, assim, como pequenos desvios a serem combatidos 

dentro do planejado.  

Isso se aproximaria ao que Certeau (2014) ira  chamar por “ta ticas desviacionistas”, que 

seriam contraposiço es a s estrate gias tecnocra ticas. O autor demarca uma distinça o 

entre estrate gia e ta tica ao passo que define a primeira como “o ca lculo (ou a 

manipulaça o) das relaço es de forças que se torna possí vel a partir do momento em que 

 

48 Fala de Andrew Oliveira, representante da sociedade civil no Conselho Gestor Local da Avenida Paulista, em 
entrevista concedida a  pesquisadora em 08 de abril de 2019. 



 

 

 

um sujeito de querer e poder (uma empresa, um exe rcito, uma cidade, uma instituiça o 

cientí fica) pode ser isolado” e a segunda como “a aça o calculada que e  determinada pela 

ause ncia de um pro prio.” (CERTEAU, 2014, p.94) 

A ta tica na o tem por lugar sena o o do outro. E por isso deve jogar com o 

terreno que lhe e  imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha. 

Na o tem meios para se manter em si mesma, a  dista ncia, numa posiça o 

recuada, de previsa o e de convocaça o pro pria: a ta tica e  movimento 

‘dentro do campo da visa o do inimigo’, como dizia von Bu llow, e no espaço 

por ele controlado […] Ela opera golpe por golpe, lance por lance. 

Aproveita as ‘ocasio es’ e delas depende, sem base para estocar benefí cios, 

aumentar a propriedade e prever saí das. (CERTEAU, 2014, p.94-95) 

Jacques (2001) faz uma aproximaça o da noça o de “astu cia”, que seriam “pra ticas 

teimosas” ou maneiras criativas e quase invisí veis de utilizar o que e  imposto, ao que 

poderí amos encontrar no cotidiano das zonas mais opacas da cidade. Milton Santos 

(2006, p.221), ao apontar e caracterizar estas zonas opacas como a reas perife ricas ou 

o lugar onde vivem os pobres como “espaços do aproximativo e da criatividade”, estaria 

criando uma contraposiça o aos espaços que o autor denomina de luminosos, modelos 

de exatida o e racionalidade. 

Apesar desta compreensa o nos ajudar a refletir sobre o que vimos entendendo como 

escapes e desvios, tenderia a fixar esta ideia de opacidade em um determinado lugar 

perife rico da cidade, apoiando-se em uma leitura normativa e dualista entre centro e 

periferia49. Preferimos adotar as noço es de “zonas de tensa o”, em que se configuram 

“espaços em movimento” (JACQUES, 2001, p.149). Ademais, Jacques (2010, p.112) ira  

nos apontar que tais astu cias “na o se restringem aos espaços opacos mais delimitados 

das cidades, como as favelas, mas infiltram tambe m nos seus espaços mais luminosos, 

 

49 Preferimos pensar ale m do modelo centro-periferia e trabalhar com a noça o de “zonas” e “margens” que sa o 
conformadas a partir das pra ticas e dos praticantes da cidade em um espaço e tempo determinados. Para Rosa 
(2018, p.187), em dia logo com Mezzadra, Neilson (2013) e Weizman (2007), “as margens emergem, portanto, 
como dimensa o central na experie ncia contempora nea, fazendo transbordar a noça o de fronteira ao 
embaralhar as distinço es entre dentro e fora, privado e pu blico, legal e ilegal, norma e transgressa o, soberania 
e exceça o, identidade e alteridade: para ale m do ato de dividir e conectar, para ale m da linha que institui a 
fronteira – estabelecimento de limites –, esse entendimento de margens as associa a uma espe cie de zona 
mo vel, continuamente redefinida, na o fixa, ela stica, em constante formaça o, evidenciando sua dimensa o 
processual e relacional.”  



 

atrave s de uma se rie de atores: vendedores ambulantes, moradores de rua, catadores, 

prostitutas etc.”  

Esta configuraça o de espaços em movimento, de “insta veis territorialidades” (RIBEIRO, 

2010, p.28) que seriam criadas pela vive ncia cotidiana dos sujeitos que conquistariam 

a co-presença onde deveria imperar a materialidade resultante de polí ticas pu blicas 

excludentes, estaria presente nas nossas apreenso es atrave s destes “corpos ordina rios” 

que transitam pela Avenida Paulista aos domingos. Poderí amos considerar que os 

sujeitos ditos “marginalizados”, que apareceram com freque ncia nas nossas narrativas, 

configurariam zonas insta veis e desviantes atrave s de suas presenças e de suas pra ticas 

na rua, ale m de constituí rem lugares no mesmo espaço programado que busca elimina -

los.  

A noça o de “lugar” se apoia na definiça o que Leite (2004, p.304) estabelece ao afirmar 

que “a demarcaça o espacial de um lugar implica zonas de fronteiras, escalas 

sobrepostas, a reas liminares, interstí cios.” O autor enfatizara  esta constituiça o de 

lugares sempre entre um campo tenso de disputas e negociaço es, ou em uma afirmaça o 

da diferença dispersada em configuraço es espaciais. Para Leite, a diferença e  o que 

tornaria o lugar uma singularidade espacial e socialmente reconhecí vel, salientando 

ainda que para a configuraça o de um lugar seria necessa ria uma “converge ncia de 

sentidos” que na o deve ser confundida com a instauraça o de um senso comum, mas 

alcançada atrave s da demarcaça o da diferença entre grupos, viso es de mundo, 

demandas polí ticas e culturais50. Para o autor, a operaça o destas negociaço es entre as 

diferenças e  o que potencializaria a forma polí tica dos lugares. E pela noça o da 

diferença, seriam nestes lugares, possivelmente, que as brechas se tornariam mais 

visí veis.  

 

50 Leite (2004) ainda reforça a necessidade de evitarmos uma interpretaça o estereotipada do lugar, ja  que as 
demarcaço es de diferenças podem ser traduzidas em pra ticas sociais, em co digos comportamentais, nos 
gestos e nas roupas, no tipo de musicalidade, na forma de ocupar a rua e na relaça o estabelecida com os outros.  



 

 

 

 

51 O canal do “Casal Sustenta vel” pode ser acessado em: 
<https://www.youtube.com/channel/UCtCklGiQCEbTPSlbVIMxxog> Acesso em: 28 de abr. 2019. 



 

 

52 Termo que significa as “Forças Armadas Brasileiras”. 

53 Trecho retirado da mu sica “As Caravanas” de Chico Buarque de Holanda, lançada em 2017 como uma crí tica 
a  classe me dia carioca e seu desconforto com a ocupaça o das praias pelos moradores das favelas do Rio de 
Janeiro.  

54 “Palavra Cantada” e  um grupo musical infantil criado em 1994 pelos mu sicos Sandra Peres e Paulo Tatit. 



 

 

 

  

As brechas, a constituiça o de diferenças e as disputas que vimos percebendo na 

Avenida Paulista atrave s da presença e pra tica destes “corpos ordina rios” podem ser 

exemplificadas por algumas cenas que pontuaremos adiante. Para atravessarmos o va o 

do MASP e nos dirigir ao belvedere seria necessa rio cruzarmos com dezenas de 

moradores de rua que esperavam o fim do Programa para voltarem a ocupar o espaço 

destinado a  Feira de Antiguidades aos domingos. Esta zona55  de transiça o entre um 

“evento espetacular” e uma permane ncia cotidiana, demarcada com certa clareza pelo 

va o do museu, parecia na o atrair os frequentadores que circulavam pelo asfalto, talvez, 

alheios ou incomodados com a persiste ncia destes desvios. 

A concentraça o destes moradores sob MASP na o e  novidade nem esta  restrita aos 

domingos, frequentemente aparecendo como uma preocupaça o de moradores do 

entorno e turistas e sendo, inclusive, um dos motivos pelos quais, em 2013, foi cogitado 

o cercamento do espaço56. Em dezembro deste mesmo ano, uma notí cia divulgada no 

 

55 Para o grupo Stalker, conduzido por Francesco Careri, a zona, como marginal, insta vel e heteroge nea, “e  
talvez um sistema muito complexo de armadilhas… eu na o sei o que se passa ali na ause ncia de pessoas, mas 
e  so  chegar algue m que tudo começa a se mexer… a zona e  exatamente como se a tive ssemos criado no s 
mesmos, como nosso estado de espí rito… na o sei o que se passa, isso na o depende da zona, isso depende de 
no s.” (Fonte: Stalker, filme de Andrei Tarkovski de 1979, reproduzido em “Stalker laborato rio d’arte urbana”, 
em <www.osservatorionomade.net>. Acesso em 27 de jun. 2019.) 

56  Uma mobilizaça o em defesa do cercamento do va o livre do MASP teria circulado pelo Facebook em 
novembro de 2013, com o nome “No meu va o ningue m mete a ma o”. A ideia teria surgido em um editorial do 
Estada o de Sa o Paulo, justificada pela necessidade de proteça o ao pre dio durante as manifestaço es que se 
intensificavam naquele ano e por afirmarem que usua rios de drogas, traficantes e moradores de rua estariam 
tomando conta do lugar. Ver em: <https://noticias.r7.com/sao-paulo/fechar-o-vao-do-masp-e-um-absurdo-
total-diz-diretora-do-defenda-sao-paulo-01122013> Acesso em: 16 de set. 2019. 



 

Bom dia Brasil, da Rede Globo57 teria afirmado que o pre dio do museu, que abriga um 

dos acervos mais ricos do mundo, estaria servindo como um “teto de luxo para quem 

na o tem onde morar”, ale m de ressaltar a intensificaça o da patrulha da Polí cia Militar 

pelo local. Entrevistados na e poca, alguns moradores teriam justificado sua 

concentraça o ali por ser um espaço pu blico e seguro, ja  que podiam contar com a 

presença da base policial logo a  frente. 

Esta sensaça o de segurança tambe m esta  presente na fala de outros moradores de rua 

da Avenida Paulista, entrevistados mais recentemente em julho de 2018, em uma 

reportagem que circula no Medium58. Muitos afirmam terem migrado do centro antigo 

para a Avenida por consideraram ali um local menos violento e onde ha  maiores 

oportunidades de garantia de alimento. “Na Paulista e  melhor, eu vim aqui a primeira 

vez e ja  gostei, antes eu ficava la  no Pa tio do Cole gio, ali na Se , mas la  tem muita briga e 

aqui e  mais sossegado. E outra, la  na o da  para ficar, porque o rapa passa e leva nossas 

barracas, aqui na o”, diz David que mora com sua esposa em uma barraca montada nas 

calçadas da Avenida. Sebastia o, um senhor de 60 anos, complementa: “Aqui e  mais 

limpo, o pessoal aqui e  mais educado. Sem esperar, a pessoa as vezes passa aqui, vem e 

da  dez real [sic], cinco real [sic]”. 

Contudo, cabe ressaltar que esta mesma “segurança policial”, que parece permitir a 

fixaça o destes moradores de rua por determinados espaços da Avenida, faz parte das 

falas do Conselho Gestor Local da Avenida Paulista como soluça o para a eliminaça o dos 

inco modos durante o Programa. A intensificaça o da presença da polí cia e  reiterada por 

um dos conselheiros ao afirmar que “diante das ocorre ncias, do nu mero de assaltos e 

diante outros delitos, como o consumo de bebida alco olica, o fato e  que, a PM [polí cia 

militar] e a GCM [guarda civil municipal] sa o pressionadas para haver um maior 

 

57  Ver em: <http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2013/12/consumo-de-drogas-no-vao-livre-do-
masp-preocupa-moradores-e-turistas.html> Acesso em: 16 de set. 2019.  

58  Ver em: <https://medium.com/@labdejo2018/moradores-de-rua-na-avenida-paulista-um-problema-
marginalizado-8bc8fe9d7d26> Acesso em: 16 de set. 2019.  



 

 

 

patrulhamento.”59 O pro prio “rapa”, que aparece nas falas dos moradores de rua como 

um dos motivos para terem deixado o espaço do centro antigo, e  constantemente visto 

pela Avenida em perseguiça o aos ambulantes, legitimado pela Prefeitura Municipal 

atrave s dos carros de “Apoio a  Remoça o”.  

Ainda, e  preciso pontuar que esta possí vel fixaça o dos moradores de rua se da , tambe m, 

por outros espaços ale m do MASP. Adentrar a  igreja, por exemplo, em direça o ao mais 

“sagrado”, requisitaria cruzar com alguns destes moradores que ali se mantinham 

sentados pedindo ajuda aos fie is e tensionando esta transiça o. Um destes sujeitos, que 

aparece com recorre ncia em nossas narrativas como um “senhor de barba comprida e 

cabelos brancos penteados para tra s”, conforme reportagem da Age ncia Brasil60, seria 

Jose , de 73 anos, antigo morador da regia o da Cracola ndia que teria se deslocado para 

a Avenida Paulista apo s a Prefeitura interditar o hotel em que ele vivia61. Seu Jose , que 

ocupa a frente da igreja nos momentos de celebraça o das missas a fim de conseguir 

algum trocado dos fie is, afirma dormir sob a marquise de uma farma cia pro xima. 

Tais relatos, ao evidenciarem as disputas existentes na rua, nos mostram a coexiste ncia 

de permane ncias, movimentos, “lugares da diferença” e das micro-resiste ncias dia rias 

inerentes ao que consideramos por “zonas de tensa o”. Possivelmente, o “direito de estar 

ali” (AGIER, 2015), como um gesto polí tico destes sujeitos que transbordam do 

cotidiano e se infiltram na efervesce ncia festiva da Avenida aos domingos, seria capaz 

de causar instabilidades momenta neas diante de uma multida o mais atenta a s bolhas 

de saba o, a s cadeiras de praia e aos passos de dança que ocupam o asfalto durante o 

Programa.  

 

59 Fala de Andrew Oliveira, representante da sociedade civil no Conselho Gestor Local da Avenida Paulista, em 
entrevista concedida a  pesquisadora em 08 de abril de 2019. 

60 Ver em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-06/despejado-da-cracolandia-idoso-dorme-
na-calcada-da-avenida-paulista> Acesso em: 16 de set. 2019. 

61 Estas interdiço es fizeram parte da gesta o de Joa o Do ria, em maio de 2017, quando, em uma megaoperaça o 
a fim de dispersar os usua rios de crack da regia o da Luz, alguns pre dios teriam sido interditados e outros 
demolidos. Ver em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2017/05/24/politica/1495579264_276005.html> 
Acesso em: 16 de set. 2019. 



 

As constataço es de que estes sujeitos e suas pra ticas poderiam instaurar tais “zonas de 

tensa o” em um espaço espetacular, programado, repleto de regras e distraço es, nos faz 

pensar neste tensionamento entre fixaça o e movimento, entre estabilidade e 

instabilidade, fazendo com que um rearranjo na rua seja possí vel a todo instante como 

forma de resiste ncia. A fixaça o da maioria destes moradores de rua em determinados 

espaços aos domingos – como o belvedere do MASP, a escadaria da igreja, o tu nel da 

Praça do Ciclista –, muito provavelmente esteja atrelada a uma estabilidade 

conquistada no cotidiano que torna esta presença, de certa forma, invisibilizada e mais 

facilmente aderida ao Programa, ainda que seja motivo de conflitos. O mesmo efeito 

na o e  percebido, por exemplo, quando uma possí vel instabilidade era ocasionada por 

um outro morador de rua que se contorcia no cha o agarrado a uma garrafa de vidro 

cheia de alguma bebida logo ao lado de uma barbearia gourmet, fazendo com que o 

pu blico observasse a cena visivelmente constrangido. 

Ademais, outras situaço es poderiam evidenciar essa discussa o e reforçar o que vimos 

considerando por escapes e desvios na Avenida Paulista aos domingos, constituintes 

destas zonas insta veis por apresentarem um corpo diverso do frequentador esperado 

pelo Programa e para o qual as aço es repressivas da fiscalizaça o sa o direcionadas. O 

morador de rua que circulava com Duquesa e Princesa em seu carrinho de compras de 

supermercado exaltando a ajuda que conseguia para manter as duas cadelas bem-

cuidadas; o catador de latinhas que se juntava ao grupo de dança e ensaiava alguns 

passos do “Som do Bom”; a Paula Paris, ou Carolaine, que constantemente circulava 

pela rua em busca de um trocado; o ambulante que, escrevendo “Water is life” na tampa 

do seu isopor, tentava atrair mais consumidores; os tantos outros ambulantes que, 

sempre apreensivos, posicionados preferencialmente nas esquinas, dividiam a atença o 

em atender um cliente e escapar do “rapa”; o morador de rua que ignorava o iní cio do 

Programa e continuava dormindo no banco do ponto de o nibus; os hippies que 

estendiam suas toalhas no cha o em frente ao MASP e vendiam seus produtos, se 

misturando aos outros diversos expositores que ocupavam as calçadas da Avenida 

somente aos domingos. 



 

 

 

Por estas setorizaço es que viemos identificando ao longo da Avenida Paulista, nos 

pareceu pertinente mobilizarmos e compreendermos na pesquisa a noça o de 

territo rios. Segundo Ribeiro (2004), Milton Santos haveria reposicionado a categoria 

de territo rio ao assumir a releva ncia da aça o polí tica para a compreensa o de um 

territo rio usado (SANTOS, 1999), na o apreendendo-a somente como condiça o material 

do Estado. A partir deste entendimento, Ribeiro nos sugere que a leitura do territo rio 

seja,  

[...] orientada pela compreensa o das lutas de apropriaça o, [nas quais] 

emerge o rico universo de relaço es que tem origem nos confrontos entre 

co digos de conduta e, em termos amplos, entre a concepça o dominante da 

ordem social e os numerosos outros ordenamentos das pra ticas sociais 

que se opo em e resistem a esta concepça o. Desta o tica, instaura-se a 

possibilidade de compreensa o dos confrontos entre interesses, projetos e 

viso es de mundo que constituem a densidade (espessura) da vida social. 

(RIBEIRO, 2013, p. 294-295) 

Esta compreensa o, expressiva das relaço es sociais vividas, possibilitaria reconhecer 

multiplicidades de territo rios que conformariam tenso es em um determinado 

momento e local, demostrando a indissolubilidade entre espaço-tempo na sua 

configuraça o.  Ainda, para a autora, “a densidade de vida social, apreendida atrave s de 

lutas de apropriaça o, conduz a  reflexa o do territo rio pautada na compreensa o da 

mediaça o como linguagem e, portanto, como cultura”. (RIBEIRO, 2013, p.295) Neste 

sentido, Ribeiro complementa que as lutas de apropriaça o poderiam ser lidas como 

confrontos entre representaço es sociais, valores e formas simbo licas de interpretaça o 

das condiço es materiais da vida. 

Falamos nestes termos, na o somente pelos exemplos que viemos evidenciando ate  

enta o, mas tambe m ao nos atentarmos para a ocupaça o da Avenida Paulista no 

cruzamento com a Rua Augusta em que, por diversas vezes, era constituí da, 

predominantemente, de um pu blico LGBTQ+62, nos fazendo perceber que neste espaço-

 

62 A sigla LGBTQ+ e  utilizada, nos Estados Unidos, como abreviaça o de lesbian, gay, bissexual, transgender e 
queer. Queer “pode ser considerado um termo ‘guarda-chuva’, englobando minorias sexuais e de ge nero que 
na o sa o heterossexuais ou cisge nero.” No Brasil, por vezes, e  utilizada a sigla LGBTI+, em que a letra “I” significa 



 

tempo especí fico haveria um co digo de conduta que permitiria com que as pessoas 

estabelecessem uma “converge ncia de sentidos” (Leite, 2004) e instaurassem ali uma 

zona, mesmo que momenta nea. A localizaça o deste pu blico pro ximo a  Rua Augusta 

estaria, provavelmente, relacionada ao fato desta rua e da Rua Frei Caneca serem 

historicamente dois pontos de encontro gay no cotidiano da capital paulista, 

concentrando diversos bares e casas de show LGBTQ+. Na o estamos afirmando, alia s, 

que pessoas fora deste pu blico circunscrito estivessem impedidas de dividir aquele 

espaço, mas que a ocupaça o recorrente daquela esquina por um grupo especí fico – 

sobretudo um grupo que pauta por direito e visibilidade – seria uma forma de 

demarcaça o de um territo rio que confrontaria viso es de mundo hegemo nicos. 

A mesma reflexa o caberia a  esquina da Alameda Campinas que frequentemente recebia 

o “Samba que e  Massa” com um pu blico majoritariamente negro. A  medida em que a 

Avenida Paulista esta  localizada em uma a rea central de Sa o Paulo, antigo vetor de 

expansa o sudoeste da capital, um dos locais de maior concentraça o de renda paulista e 

com a menor porcentagem de populaça o negra da cidade63, o pu blico que caminhava 

pela rua aos domingos era, pela nossa observaça o, predominantemente branco. Neste 

sentido, uma ocupaça o negra com recorre ncia naquele espaço estaria, de certo modo, 

instaurando uma “insta vel territorialidade” na rua e se colocando em choque a  

concepça o dominante e programada. Na o somente pela presença destes sujeitos, mas 

tambe m pelas pra ticas que exerciam: um grupo dançando em torno de uma roda de 

samba ou no ritmo de um baile funk, comendo churrasquinho e bebendo cerveja, 

demarcava uma clara distinça o frente a  postura daqueles que circulavam pela Avenida 

 

“intersexual” (Fonte: <https://medium.com/pirata-cultural/o-que-%C3%A9-o-q-de-lgbtq-7556af6d8d6f> 
Acesso: 26 de abr. 2019) 

63 Conforme o censo demogra fico de 2010, a concentraça o da populaça o negra na cidade de Sa o Paulo e  maior 
nas a reas mais distantes do centro. Parelheiros, por exemplo, tem 7,8 vezes mais negros do que a Subprefeitura 
de Pinheiros. Um site desenvolvido pela Secretaria Municipal de Promoça o e Igualdade Racial (SMPIR) junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), traz informaço es sobre a distribuiça o da populaça o 
negra no municí pio e pode ser consultado em: 
<http://www.saopaulodiverso.org.br/estatisticas/#/layout/home> Acesso em: 05 de mai. 2019. 



 

 

 

Paulista, se posicionando no espaço da rua e perante suas atividades apenas como 

espectadores, sem esboçarem muita interaça o. 

Estas configuraço es de territo rios e zonas que vimos relatando estariam relacionadas 

a “pra ticas cotidianas”64 que persistiriam no espaço da rua nos momentos do Programa 

Ruas Abertas, se entremeando neste eventual. A ocupaça o das calçadas da Avenida 

Paulista pelos hippies 65 , por exemplo, apesar de certamente se intensificar aos 

domingos, faz parte do cotidiano e e  considerada mais um dos motivos de conflitos no 

espaço. A concentraça o destes artesa os e  perceptivelmente maior em frente ao 

Shopping Center 3 e ao MASP no dia-a-dia. Aos domingos, apesar de se posicionarem 

predominantemente nestes dois lugares, sa o confundidos e sobrepostos com a 

crescente ocupaça o das calçadas pelas diversas bancas dos vendedores de artesanato. 

O crescimento desta atividade e  atribuí do a uma Lei Municipal, n. 15.776, de 29 de 

março de 2013, regulamentada pelo Decreto n. 54.948, de 20 de março de 2014, que 

permitia, dentro de alguns crite rios, atividades culturais de artistas de rua na cidade de 

Sa o Paulo, compreendendo as “artes pla sticas” como parte destas atividades.  

Em reportagem da Veja Sa o Paulo66 de junho de 2017, a revista teria afirmado que “a 

Paulista acabou virando o ‘shopping’ a ce u aberto desse come rcio informal.” A 

reportagem ressaltava que a Subprefeitura da Se , responsa vel pela regia o, teria lançado 

uma portaria no iní cio deste mesmo ano que limitaria a ocupaça o dos artesa os a 50 

pontos fixos na Avenida, sendo necessa rio, ainda, o cadastramento na SUTACO 

(Superintende ncia do Trabalho Artesanal nas Comunidades) para esta instalaça o. 

Contudo, salientava que pela falta de controle e aça o da Polí cia Militar tais regras na o 

estariam sendo cumpridas. Para um morador do entorno a sensaça o de insegurança 

 

64  Para Michel de Certeau (2014, p.46), “Muitas pra ticas cotidianas (falar, ler, circular, fazer compras ou 
preparar as refeiço es etc.) sa o do tipo ta tica. E tambe m, de modo mais geral, uma grande parte das ‘maneiras 
de fazer’: vito rias do ‘fraco’ sobre o mais ‘forte’ (os poderosos, a doença, a viole ncia das coisas ou de uma 
ordem, etc.), pequenos sucessos, artes de dar golpes, astu cias de ‘caçadores’, mobilidades de ma o de obra, 
simulaço es polimorfas, achados que provocam euforia, tanto poe ticos quanto be licos.” 

65 “Hippies” seria uma denominaça o dada aos artesa os que na o possuem um lugar fixo de moradia e transitam 
por alguns espaços vendendo seu artesanato e expondo, usualmente, seus produtos sobre uma toalha 
estendida no cha o. 

66 Ver em: <https://vejasp.abril.com.br/consumo/avenida-paulista-camelos/> Acesso em: 17 de set. 2019.  



 

era o principal problema desta ocupaça o informal: “Do jeito que esta , isso aqui pode 

virar um novo centro, velho e decadente.” Para um dos hippies, era a segurança 

oferecida pela Avenida que o atraí a: “Venho a Sa o Paulo para comprar mate ria-prima e 

passo uns dias aqui na Avenida Paulista porque na Repu blica ha  muitos ladro es”. Para 

o subprefeito a  e poca, Alcides Amazonas: “A Paulista na o pode se tornar uma terra de 

ningue m”. 

 

 

67 Inaugurada em 29 de abril de 2018, a unidade do SESC, que antes havia abrigado um espaço administrativo, 
agora se abria a  populaça o como espaço de lazer e cultura em um pre dio de 17 andares com um mirante na 
cobertura. 



 

 

 

 

Por essas apreenso es da Avenida Paulista e pelos conflitos que vimos explicitando, 

poderí amos considerar que existiriam neste espaço forças em disputa, sem remeter a 

um embate entre lados antago nicos, mas tratando, talvez, de forças em relaça o, de 

maior ou menor grau, que tensionariam ininterruptamente ambos os lados – daqueles 

que insistem no ordenamento e daqueles que o tensionam pelos desvios.  

Certamente, tais forças sejam dí spares em diversos momentos de relaça o entre 

determinados agentes neste espaço. A fuga constante dos ambulantes da apreensa o do 

“rapa” nos mostraria que neste choque do “corpo ordina rio” com o controle da polí cia 

civil e da Prefeitura Municipal, provavelmente o primeiro acabasse perdendo. Mas as 

brechas poderiam ser reconstruí das e, talvez na pro xima esquina, fosse possí vel 

encontrar outras dezenas deles, reafirmando a dificuldade em captura -los69. Isso nos 

evidenciaria, mais ainda, que estes desvios e escapes seriam parte do espetacular, 

coexistindo de maneira interdependente e tendo sempre a possibilidade de serem 

reconfigurados70. Na o se trata, contudo, de um elogio a  possibilidade de se esquivar 

 

68 Em 07 de abril de 2019, militares dispararam 80 tiros contra o carro do mu sico Evaldo Rosa dos Santos, 
negro, de 51 anos, em Guadalupe, Zona Norte do Rio de Janeiro, matando-o e ferindo dois outros familiares 
que, juntos, estavam indo a um cha  de bebe . 

69  Como fica evidente na fala de um dos conselheiros ao relatar a impossibilidade de apreensa o dos 
ambulantes e salientar a ineficie ncia da aça o repressiva, visto que: “[...] voce  apreende um na ponta, aparecem 
tre s na outra, e assim vai.” 

70 Outras formas de escapes e desvios poderiam ser configuradas em outros momentos da Avenida, para ale m 
do Programa. Por exemplo, no cotidiano em que os carros transitam pelo asfalto, a ciclovia, que aos domingos 
e  bastante visibilizada e concorrida, serve de deslocamento para trabalhadores e entregadores, podendo vir a 



 

destes sujeitos, mas, principalmente, um reconhecimento desta aça o como um desvio 

que segue tensionando com recorre ncia as medidas de ordenamento e repressa o a 

ponto de impossibilitar sua efetiva instauraça o. 

Nesse sentido, podemos afirmar que por mais que as tentativas de pacificaça o 

procurassem homogeneizar os espaços e reduzir as possibilidades de expressa o destes 

“corpos lentos” (SANTOS, 2006), as astu cias e as ta ticas desviato rias seriam capazes de 

se reinventar e, atrave s da presença, das pra ticas e da ocupaça o do espaço, produzirem 

constantes micro-resiste ncias. “As imagens consensuais na o conseguem apagar essa 

‘outra cidade’ opaca, intensa e viva que se insinua nas brechas, margens e desvios da 

cidade espetacularizada”. (JACQUES, 2010, p.109) 

Isso nos traz uma reflexa o acerca desta relaça o dialo gica entre o ordina rio e o 

extraordina rio desta rua. As pra ticas e os “corpos ordina rios” que permanecem do 

cotidiano no programado poderiam ser percebidos como extraordina rios aos 

domingos a  medida que sa o a minoria nestes dias, que sa o o alvo das fiscalizaço es, que 

incomodam o pu blico e os gestores do Programa, mas que desejam ser vistos. Ao passo 

que a Paulista Aberta, extraordina ria pela eventualidade e visibilidade que alcança, pela 

lo gica espetacular a que esta  associada, tambe m poderia ser compreendida como 

ordina ria pela sua reiteraça o e pelas disputas que lhe sa o inerentes. 

Ribeiro (2000) nos convida a pensar esse sujeito, que e  colocado em contraposiça o aos 

modelos hegemo nicos que tendem a exclui-lo, como um “sujeito corporificado”. Para a 

autora, seria um direito deste sujeito “dar espeta culo”, romper as regras do “bom” 

comportamento e aparecer, se transformando em acontecimento e almejando o na o 

 

ser considerada uma forma de resiste ncia ou disputa contra a hegemonia automobilí stica. Se dissermos, ainda, 
desta hegemonia automobilí stica em uma Avenida ja  pertencente cotidianamente a  aceleraça o 
contempora nea, o pro prio uso da rua por pedestres circulando no asfalto poderia ser visto como um 
tensionamento desta lo gica. Ainda, e esta passagem sera  explicitada no capí tulo 3, em domingos em que a 
Avenida esta  tomada por manifestaço es coexistindo com a Paulista Aberta, algumas atividades relacionadas 
ao Programa poderiam ser entendidas como desvios ou micro-resiste ncias por elas pro prias. Esta reflexa o nos 
aparece, principalmente, ao cruzarmos em um domingo com um grupo vindo da favela de Paraiso polis de Sa o 
Paulo, formado por sete garotos negros, que apresentava sua mu sica como parte das atividades do Programa. 
O grupo dizia vir “mostrar que a periferia na o e  so  isso que mostram na televisa o” e se posicionava 
imediatamente ao lado de um trio ele trico vestido de verde e amarelo que gritava em defesa de Jair Bolsonaro.  



 

 

 

apagamento da sua individualidade, reforçando que a procura da transcende ncia 

permaneceria latente no cotidiano. “O sujeito corporificado tomaria, portanto, o teatro 

da vida nas suas ma os, opondo-se a  sua desmaterializaça o em pape is repetitivos, em 

imagens reiterativas e em modelos de cidade (e de urbanidade) que o excluem.” 

(RIBEIRO, 2010, p.32) 

Frente a  cidade capitalista atual, em que mega empreendimentos e festas 

grandiosas privatizam memo rias e imagina rios, como negar a releva ncia 

dos ensaios de espeta culo do sujeito corporificado? Insinuo, com essa 

pergunta, que o espeta culo precisa ser libertado da espetacularizaça o, 

que o controla e domina. O espeta culo, que reu ne espaço-tempo-aça o, 

constitui-se numa expressa o condensada de embates simbo licos que 

tocam dimenso es subjetivas e cognitivas do poder. Neste sentido, a 

espetacularizaça o pode ser refletida como impedimento do exercí cio do 

direito ao espeta culo. Um direito que, para o sujeito, corresponde ao 

direito de ser visto, lido e conhecido em seus pro prios termos e, assim, 

com a ma scara e o roteiro de sua escolha. (RIBEIRO, 2010, p. 32) 

O “dar espeta culo” 71  enta o, libertado da espetacularizaça o, buscaria por uma 

visibilidade que confrontaria a “viole ncia simbo lica”.  “Esse confronto enreda sujeitos 

sociais e protagonistas, aça o esponta nea e aça o planejada, ajustes e desajustes sociais, 

cenas e contextos, transformaça o social e aça o possí vel.” (RIBEIRO, 2010, p.36) Para a 

autora, surgiriam acionamentos ta ticos de identidades sociais que seriam possí veis de 

interferir na sociabilidade do espaço. Apareceriam novas luminosidades em espaços 

opacos que modificariam as cenas, correspondendo a uma “luta surda por virar 

acontecimento” e nos mostrando, novamente, a dimensa o processual e relacional 

destas forças que atuam em um vai e vem constante.  

O catador de latinhas que assumia o lugar de dançarino do “Som do Bom”, talvez 

conseguisse ali uma visibilidade, ainda que momenta nea e circunscrita ao tempo de 

uma mu sica. O dono de Duquesa e Princesa, construindo sua forma de comunicaça o 

 

71 Aqui “dar espeta culo” difere-se da compreensa o de “espeta culo” de Guy Debord, que o definiu como um 
conjunto de relaço es sociais mediadas pelas imagens, impossí vel de separar das relaço es de produça o e 
consumo de mercadorias. “O espeta culo e  o capital a um tal grau de acumulaça o que se torna imagem.” 
(DEBORD, 2003, p.27, grifos do autor) 



 

atrave s das placas que carregava no carrinho de supermercado, tambe m procurava 

uma maneira de ser visto. Mesmo dentre as atividades que configuravam o enredo do 

Programa era possí vel observar esta busca pelo “dar espeta culo” ou pelo “direito de ali 

estar” (AGIER, 2015) como uma forma de estabilidade tempora ria que almejasse a 

visibilidade. Conseguir adentrar a Paulista Aberta, vindo das periferias de Sa o Paulo – 

como o grupo de jovens negros de Paraiso polis ou o grupo de Batuque do Terreiro Pai 

Joa o de Angola que aparecera o nas nossas narrativas adiante –, por meio de uma 

apresentaça o artí stica, poderia tambe m ser compreendido como este “virar 

acontecimento” em meio a s tentativas de ordenamento.  

Estes exemplos tensionariam noço es de “visí vel” e “invisí vel” ao passo que este “sujeito 

corporificado” transitaria, muitas vezes, entre uma necessa ria invisibilidade que 

garantiria sua sobrevive ncia na rua diante da fiscalizaça o e repressa o policial; e um 

direito a “dar espeta culo” como uma forma de ser visto e de resistir. Esta pro pria 

presença policial torna-se ambí gua a  medida que e  evocada como o principal agente da 

aça o repressora e do estabelecimento da ordem na Avenida Paulista, mas tambe m 

afirmada como garantia de “segurança” por parte destes sujeitos ordina rios que 

ocupam a rua.  

Ribeiro complementara  que a proibiça o a “dar espeta culo” estaria relacionada a um 

mecanismo de regulaça o de comportamentos que renega o desejo do indiví duo, 

censurando gestos e falas que conduziriam a  autonomia da aça o. “Por esta raza o, torna-

se especialmente necessa rio valorizar o espeta culo criado pelo ‘estar junto’ e 

reconhecer o ‘dar espeta culo’ como possibilidade de reinvença o da experie ncia urbana.” 

(RIBEIRO, 2010, p.39) Esta reinvença o da experie ncia nos reconecta ao que vimos 

discutindo anteriormente como forma de compreensa o do espaço da rua que estamos 

trabalhando: um espaço que configurado por um “estado” proveniente do contato entre 

subjetividades e materialidades, ou seja, entre sujeito e objeto, permitiria experie ncias 

singulares e potentes capazes de colocar em choque as micro-resiste ncias e as 

tentativas de consenso e pacificaça o.  



 

 

 

Ainda, esta discussa o pautada na visibilidade poderia ser associada a um outro 

contexto bastante perceptí vel aos domingos na Avenida Paulista, mesmo que na o esteja 

diretamente relacionada aos ditos “corpos ordina rios” ou “sujeitos corporificados” que 

vimos explicitando: a relaça o entre o espaço online e offline que e  possí vel notar 

mediante a  postura do pu blico frequentador do espaço de maneira geral. 

 

Nas nossas apreenso es era recorrente a constataça o de que a maioria dos espectadores 

que se posicionava em frente a s apresentaço es artí sticas distribuí das pela Avenida 

estava munida de seus celulares, filmando toda a Paulista Aberta e assistindo-a atrave s 

das suas telas. Isso nos possibilitaria pensar que o compartilhamento destes ví deos e 

fotos nas redes sociais do pu blico frequentador do Programa levaria, talvez, a uma 

 

72 Instagram e  uma rede social online de compartilhamento de fotos e ví deos. 

73 “Caracterizado como um movimento artí stico e social recorrente em ambientes de milita ncia do movimento 
negro, a chamada ‘geraça o tombamento’ e  marcada pela este tica que se expande para a inovaça o, arte, dança 
e mu sica. Segundo Lorena Lacerda, trata-se de ‘um movimento este tico urbano muito importante quanto ao 
fortalecimento e a autoestima de jovens negros urbanos no Brasil’ que, ainda, tem como papel lutar contra os 
estigmas caí dos sobre a populaça o negra, a  medida que retoma e estimula a sua autoconfiança.” (SOUZA; LEITE; 
BATISTA, 2018, p.44) 



 

outra camada de sociabilidade da rua e a uma outra forma de ocupaça o do espaço que 

na o somente fí sico, mas tambe m virtual. 

Na o pretendemos adentrar com profundidade esta discussa o por ora, que sera  

retomada nos capí tulos a seguir. Contudo, e  importante pontuarmos a influe ncia das 

redes sociais e dos aparelhos eletro nicos porta teis nas relaço es de sociabilidade no 

espaço pu blico – sobretudo na Avenida Paulista pela sua reverberaça o midia tica –, 

motivo de diversos estudos e publicaço es 74 . Isso nos permite imaginar que as 

atividades do Programa na o se cessariam no espaço fí sico da rua e na temporalidade 

marcada pontualmente no relo gio para seu iní cio e fim, mas causariam reverberaço es 

no meio digital, pro prio destes tempos em que as relaço es entre online e offline esta o 

cada vez mais estreitadas 75 , o que Castells (2013) chamara  de “espaços de 

autonomia”76 .  

Estas discusso es ganhara o mais densidade a  medida que outras camadas sera o 

acrescidas sobre a compreensa o deste espaço da Avenida Paulista, nos permitindo 

entender que tais ocupaço es da rua aqui expostas esta o diretamente relacionadas a s 

polí ticas adotadas pelos o rga os gestores do Programa Ruas Abertas. Ainda, 

procuraremos mostrar esta Avenida em um contexto que soma inu meros agentes 

atuantes em lo gicas de produça o de cidade em diversas escalas; e distintas 

manifestaço es, traduzidas em um “ato polí tico” de dimensa o possivelmente gigantesca. 

Nosso desafio passara  por entendermos a Avenida Paulista em uma conjuntura 

complexa e global, em que essas lentes, que ira o se sobrepondo nos pro ximos capí tulos, 

nos ajudara o a reiterar o entrecruzamento entre possí veis formas de aça o idealizadas 

sobre o espaço urbano e as ocupaço es que esta o presentes ali na rua aos domingos. 

 

74 A exemplo de Castells (1999, 2003) ou Santos (2012). 

75  A pro pria abertura da Paulista aos pedestres foi endossada pelo meio digital atrave s do site “Panela de 
Pressa o” criado pelo coletivo Minha Sampa, que tinha como intuito pressionar o poder pu blico. 

76 O socio logo espanhol trata aqui, particularmente, de mobilizaço es sociais que usaram o meio virtual como 
forma de alargar suas reivindicaço es, sobretudo as ocupaço es ocorridas em 2011 como o Occupy Wall Street 
em Nova York, o 15M na Espanha e a Primavera A rabe.  



 

 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

 
  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

 
  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

   



 

 

 

  



 

 

A Paulista Aberta e  o exemplo de que existe amor em Sa o Paulo. E  o 

exemplo de que existe convive ncia pací fica, entendimento entre as 

diferenças.77 

Os moradores mais conservadores [...] e alguns comerciantes ali, eles sa o 

contra rios a  ocupaça o da Paulista pelo povare u, pelos artistas 

independentes, pessoas em situaça o de rua, feirinha... Isso que eles sa o 

contra. Eles na o sa o contra a ocupaça o da Paulista pelo mercado mesmo 

[...] porque eles sa o os beneficia rios disso.78 

Aqui na porta da gente ficou um trio ele trico que estava escrito uma frase 

assim, que nunca entendi ate  hoje: [...] pela democracia e pela defesa da 

liberdade, intervença o militar ja ! Isso eles apoiam. Isso na o incomoda.79 

Aqui ningue m e  coxinha. Todo mundo chegou aqui ou porque herdou, ou 

porque trabalhou ou porque ta  [sic] trabalhando, ou porque tem dinheiro 

para pagar condomí nio e IPTU.80 

 

Implantado em 2015 durante a gesta o de Fernando Haddad por uma aça o conjunta 

entre coletivos ativistas e poder pu blico, o Programa Municipal que ficou conhecido 

como Ruas Abertas tinha como principal objetivo: “abrir para pedestres e ciclistas ruas 

e avenidas de grande releva ncia (...) aos domingos e feriados, das 10 a s 17 horas, como 

 

77 Fala de Guilherme Coelho, do coletivo Minha Sampa, no documenta rio “Paulista Aberta pelas pessoas”, de 
27 de outubro de 2016. Disponí vel em <https://www.youtube.com/watch?v=Z108obS-3yg> Acesso em 08 de 
mai. 2019. 

78 Fala de uma integrante do coletivo SampaPé, em entrevista concedida a  pesquisadora em 22 de março de 
2018. 

79 Fala de Leonardo “Gringo” Pirrongelli, morador da Avenida Paulista, na web se rie “Pessoas ou Carros? – A 
Paulista Aberta e uma nova visa o de cidade”, de 14 de agosto de 2017. Disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=tTM8GuLu2y8&list=PLfDwgT9jZCqXM_bQ7P-
tQ1D875f0LJEk2&index=1> Acesso em: 08 de mai. 2019. 

80  Fala de Raphaela Galleti, lí der dos moradores da Avenida Paulista e, hoje, uma das representantes do 
Conselho Gestor Local da Avenida Paulista, na web se rie “Pessoas ou Carros? – A Paulista Aberta e uma nova 
visa o de cidade”, de 14 de agosto de 2017.  Disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=tTM8GuLu2y8&list=PLfDwgT9jZCqXM_bQ7P-
tQ1D875f0LJEk2&index=1> Acesso em: 08 de mai. 2019. 



 

 

 

forma de promover uma melhor ocupaça o do espaço pu blico”81. Ainda, intencionava 

com bastante otimismo “a inclusa o cultural, geraça o de renda e a recuperaça o urbana 

de espaços degradados82 ” a partir do incentivo ao uso dos espaços pu blicos com 

atividades esportivas, gastrono micas e culturais. 

Cabe ressaltar que a proposta teve como iní cio o bloqueio pontual da Avenida Paulista 

apo s insistidas tentativas do coletivo ativista SampaPé que, inspirado em aço es 

semelhantes realizadas na Cidade do Me xico 83 , vinha, desde 2014, buscando 

interlocuça o com a Prefeitura a fim de trazer o mesmo modelo para Sa o Paulo. Algumas 

ferramentas digitais possibilitaram esta articulaça o como, por exemplo, o site “Panela 

de Pressa o”84, coordenado pelo coletivo Minha Sampa e utilizado pela sociedade civil 

para fazer denu ncias e sugesto es diretamente aos polí ticos responsa veis atrave s dos 

seus contatos cadastrados. 

Algumas caracterí sticas peculiares a  Avenida Paulista foram importantes para que as 

mobilizaço es pelo Programa se concentrassem inicialmente sobre ela. Para Shibaki 

(2007, p.02) “a Avenida Paulista e  considerada um dos maiores í cones de Sa o Paulo, 

pois simboliza uma metro pole que se metamorfoseou significativamente dentro de um 

contexto de expansa o urbana u nico.” Inaugurada em 1891, a Avenida fez parte do setor 

de expansa o Sudoeste da capital paulista, loteado por Joaquim Euge nio de Lima – junto 

a Joa o Augusto Garcia e Jose  Borges Figueiredo –, para a construça o de palacetes de 

uma elite cafeeira (HOMEM, 1996) que deixava o centro antigo para ocupar os terrenos 

mais altos de Sa o Paulo. 

 

81  Ver em <http://www.capital.sp.gov.br/noticia/moradores-decidem-quais-ruas-poderao-ser-abertas> 
Acesso em: 07 de mai. 2019. 

82 “Espaços degradados, abandonados e vazios” sa o recorrentes adjetivos utilizados como forma de justificar 
diversas intervenço es que se afirmam como projetos de “revitalizaça o” de a reas consideradas sem vida urbana. 

83 Na Cidade do Me xico, o Paseo de la Reforma, uma das principais avenidas da cidade, com doze quilo metros 
de extensa o, e  aberto aos domingos para uso de pedestres e ciclistas. 

84 O “Panela de Pressa o” e  um site desenvolvido pela Rede Nossas Cidades, em Sa o Paulo representada pela rede 
Minha Sampa, que pressiona diretamente os tomadores de decisa o da cidade por e-mail, Facebook, Twitter e 
telefone. Qualquer pessoa pode criar uma mobilizaça o em torno de uma pauta especí fica que passara  por 
alguns crite rios de seleça o dos responsa veis do site e sera  encaminhada aos representantes pu blicos. Ver mais 
em <http://paneladepressao.nossascidades.org> Acesso em: 08 de mai. 2019. 



 

 

Apo s a quebra da bolsa de valores de Nova York, em 1929, grande parte dos palacetes 

da Avenida foram vendidos a investidores interessados nos terrenos por possuí rem 

grandes dimenso es para a construça o de edifí cios de alto padra o (D’ALESSIO; SOUKEF; 

ALBARELLO, 2002, p.53). Somados a este processo, o advento e a implantaça o dos 

primeiros elevadores junto a um idea rio modernista de urbanizaça o da cidade – 

sobretudo com as administraço es municipais de Anhaia Melo, pela regulamentaça o do 

Co digo Sanita rio, em 1918, e implantaça o da Lei de Arruamento, em 1931; e  de Prestes 

Maia, pelo Plano de Avenidas, em 1930 (SOMEKH, 1997, p.34) –, fizeram com que a 

verticalizaça o da capital paulista, inclusive do “Espiga o Central” como a Avenida era 

chamada, fosse intensificada. 

Ale m destas mudanças no padra o habitacional, nos anos 1950 e  iniciada uma ocupaça o 

pelo setor tercia rio na Avenida Paulista, sendo inaugurado o seu primeiro edifí cio 

comercial. “Dos empreendimentos que impulsionaram esse iní cio, sem du vida um dos 

marcos foi o Conjunto Nacional, inaugurado em 1956, projeto do arquiteto David 

Libeskind [...] cuja ideia inicial era a ‘construça o do primeiro shopping center do Paí s’”. 

(FRU GOLI, 2000, p.118) A partir de enta o, outros edifí cios emblema ticos da arquitetura 

no paí s – como o Museu de Arte de Sa o Paulo (MASP), projeto de Lina Bo Bardi, 

inaugurado em 1968, e o edifí cio que abriga a Federaça o das Indu strias de Sa o Paulo 

(FIESP), de Rino Levi, inaugurado em 1979 – passaram a ocupar o espaço da Avenida 

que se transformava sob uma lo gica modernista e rodoviarista.  

Nesse mesmo perí odo a Avenida Paulista teria recebido alguns planos de intervença o, 

entre eles o projeto Nova Paulista (1968 - 1974), formulado durante a gesta o Faria Lima 

(1965 - 1969). Com o intuito de propiciar um maior escoamento de veí culos, o projeto 

previa uma via expressa subterra nea e, em um ní vel ainda mais baixo, a implantaça o do 

metro , ale m de um grande calçada o com jardins suspensos no ní vel do cha o, 

aumentando, assim, a a rea de circulaça o e recreaça o de pedestres. As obras se iniciaram 

na regia o entre a Avenida Paulista e a Consolaça o, sendo esse trecho inaugurado em 

1971. Por embates polí ticos, as obras foram interrompidas e o projeto inicial 

abandonado, persistindo apenas o alargamento da via ate  1974. 



 

 

 

Somente o anu ncio destas obras fez com que o preço do metro quadrado da Avenida 

subisse sensivelmente e 60 casaro es foram substituí dos por edifí cios comerciais. A rua 

passou a abrigar grandes empresas, ale m de bancos, federaço es e estatais, consagrando 

ainda mais seu prestí gio e sua centralidade. Hoje, a Avenida Paulista conta com uma 

se rie de sedes e age ncias financeiras, como o Banco Safra, Citibank e Daycoval, e 

diversos espaços culturais e museus como o Instituto Moreira Sales (IMS), a Casa das 

Rosas, a Japan House, o Itau  Cultural e o SESC Paulista. Ale m disso, pela sua localizaça o 

e visibilidade, a Paulista concentra inu meras comemoraço es festivas, como as festas de 

Réveillon, a Parada do Orgulho LGBT e a Corrida de Sa o Silvestre, sendo tambe m palco 

de mobilizaço es e protestos como, mais recentemente, os favora veis e contra rios ao 

atual governo federal de Jair Bolsonaro. 

A partir desse contexto, passamos a compreender o Programa Ruas Abertas como um 

tensionador deste projeto de cidade que veio sendo construí do ao longo do tempo em 

torno do automo vel e de uma verticalizaça o desmedida. Esta fricça o entre o carro e o 

pedestre, e os seus conflitos inerentes, ficara o mais evidentes ao relatarmos adiante a 

implantaça o da iniciativa.  

Apesar da pressa o que vinha sendo feita sobre os o rga os pu blicos desde 2014, o 

primeiro teste do Ruas Abertas, que permitiu a interrupça o da circulaça o de veí culos 

motorizados na Avenida Paulista, foi realizado somente em junho de 2015, justificado 

pela necessidade de segurança a  grande quantidade de ciclistas que estaria presente 

no momento de inauguraça o das suas faixas de ciclovia85 . Neste momento, alguns 

coletivos ativistas se reuniram e propuseram atividades diversas na rua. Desde 

piqueniques, atividades lu dicas e festivas ou mesmo exposiço es de paine is de cunho 

 

85 As ciclovias e ciclofaixas instaladas na cidade de Sa o Paulo foram um dos motes que conduziram a campanha 
do ex-prefeito Fernando Haddad ao cargo de administraça o municipal. Foi estabelecida como meta a 
implantaça o de quatrocentos quilo metros de infraestrutura ciclovia ria ate  o fim do seu mandato e concluí da, 
ate  2015, pouco mais da metade. Na Avenida, as reivindicaço es pela ciclovia se iniciaram em 2008 por 
cicloativistas, se intensificando, sobretudo, apo s a morte por atropelamento dos ciclistas Ma rcia Prado, em 
2009, Juliana Dias, em 2012, e Marlon Moreira de Castro, em 2014. Ver mais em 
<http://vadebike.org/2015/06/ciclovia-paulista-conquista-dos-ciclistas-inauguracao/> Acesso em: 08 de 
mai. 2019. 



 

 

explicativo e investigativo86 , a fim de identificar quem eram os usua rios do espaço 

naquela ocasia o, de quais regio es da cidade vinham e o que consideravam da proposta 

de implantaça o do Programa. Tais atividades na o se limitaram a este perí odo de teste, 

mas se mantiveram por outros finais de semana buscando atrair a atença o dos 

passantes para a possibilidade de usos outros daquele espaço, mesmo que ocupando 

somente a calçada enquanto a circulaça o dos carros ainda na o era restringida.  

[...] Enta o a gente vinha todos os domingos aqui na Paulista, ainda com 

motorizados passando e a gente fazia va rias atividades lu dicas na calçada 

e convidava as pessoas que estavam passando a conhecer qual era a ideia 

do projeto e ver se elas apoiavam ou na o. [...] Por exemplo, o primeiro 

domingo que a gente veio, a gente começou a abrir umas cadeiras de praia, 

assim, na calçada. E aí , a primeira pessoa que passou falou: ta  [sic] a  venda? 

[...] E a gente: na o, e  pra sentar. Tipo, senta aí  com a gente e vamos 

conversar.87 

Ainda, estes mesmos coletivos foram responsa veis por pesquisas posteriores de 

mediço es de ruí do e de ní vel de poluiça o nos dias com e sem carros na Avenida, como 

forma de rebater crí ticas dos moradores do entorno e de algumas organizaço es que, 

contra rios a  iniciativa desde o princí pio, questionavam os impactos sobre o tra nsito de 

veí culos, a dificuldade de acesso aos hospitais da regia o, os possí veis prejuí zos aos 

comerciantes e os problemas gerados pelos altos í ndices sonoros em funça o das 

apresentaço es artí sticas.  

 

 

86  Estes paine is geraram uma pesquisa intitulada Paulista Aberta, realizada pelo coletivo Cidade Ativa. A 
pesquisa tinha como objetivo “entender quem eram as pessoas entrevistadas, qual sua relaça o com as 
diferentes partes da cidade e Regia o Metropolitana e qual a opinia o delas sobre a ciclovia e a iniciativa de 
abertura da Avenida Paulista”. Ver mais em 
<https://issuu.com/cidadeativa/docs/150821_ca_relatorio_paulistaaberta> Acesso em: 05 de jan. 2018. 

87  Fala da fundadora e diretora do coletivo SampaPé, Letí cia Sabino, na web se rie “Pessoas ou Carros? – A 
Paulista Aberta e uma nova visa o de cidade”, de 14 de agosto de 2017, produzida pela Smarty, uma produtora 
que diz fazer “documenta rios e ficça o pro prios para serem assistidos de forma ra pida e conveniente nas redes 
sociais para gerar engajamento”. Disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=tTM8GuLu2y8&list=PLfDwgT9jZCqXM_bQ7P-
tQ1D875f0LJEk2&index=1> Acesso em: 08 de mai. 2019. 



 

 

 

Eu acho que existem lugares da cidade mais adequados, como parques 

que na o esta o sendo explorados da forma correta, e na o e  num asfalto 

quente, mesmo que ele esteja sem nenhum carro passando, ne ? [sic]. Num 

domingo, ele e  quente, e o asfalto na o e  o lugar adequado para fazer 

nenhuma brincadeira, nem para vender nada. Eu acho que isso aí  tem que 

ter uma regra. Na o existe uma regra. Simplesmente resolveram abrir a 

Paulista e na o definiram regra nenhuma. Isso ta  [sic] interferindo tanto no 

come rcio local como para os moradores. No s estamos muito focados no 

que o morador precisa, ne ? [sic]. E  ele que ta  [sic] aqui, e  ele que paga o 

IPTU da Prefeitura [...] E por que que voce  vai deslocar uma Zona Leste pra 

Paulista? Pra oferecer o que aqui? Tem alguma cerejeira aqui? Na o tem. Ja  

estragaram tambe m.88 

Muitas pessoas opositoras a  Paulista [Aberta] usavam o discurso com um 

tom bastante demagogo de que: na o era preciso fazer [o Programa] na 

Paulista porque tinham muitos outros lugares ‘carentes’. So  que as vezes 

isso e  mais um subterfu gio para fazer com que o que ta  [sic] longe, 

continue longe. E a gente sabe que, em cidades ta o segregadas quanto Sa o 

Paulo, quando voce  começa uma coisa na periferia, ela continua invisí vel, 

ne ? [sic] Porque a imprensa, principalmente, so  liga quando a coisa 

acontece no centro. Tanto que gerou o baita furdunço que gerou, porque 

era na Avenida Paulista. Eu acho interessante ter começado na Paulista 

pela questa o emblema tica.89 

[...] E  claro, a paulista e  a rua, hoje, a principal avenida da cidade. Ela 

pertence a todo mundo, na o pertence so  aos moradores.90 

Foram tais conflitos e divergentes posiço es que fizeram com que o Ministe rio Pu blico 

(MP) passasse a questionar a Prefeitura Municipal acerca dos transtornos que a 

abertura da rua poderia causar, fazendo com que a efetiva implantaça o do Programa 

 

88 Fala de Marco Jorda o, do Rotary Avenida Paulista, no documenta rio “Paulista Aberta pelas pessoas”, de 27 
de outubro de 2016. Disponí vel em <https://www.youtube.com/watch?v=Z108obS-3yg> Acesso em: 08 de 
mai. 2019. 

89 Fala de Ana Carolina Nunes, do coletivo SampaPé, no documenta rio “Paulista Aberta pelas pessoas”, de 27 
de outubro de 2016. Disponí vel em <https://www.youtube.com/watch?v=Z108obS-3yg> Acesso em: 08 de 
mai. 2019.  

90 Fala de Nabil Bonduki, ex-vereador de Sa o Paulo (2013 - 2016), no documenta rio “Paulista Aberta pelas 
pessoas”, de 27 de outubro de 2016. Disponí vel em <https://www.youtube.com/watch?v=Z108obS-3yg> 
Acesso em: 08 de mai. 2019. 



 

 

demorasse a acontecer. Uma audie ncia pu blica foi convocada para setembro do mesmo 

ano, reunindo cerca de 200 pessoas sob o va o do MASP, segundo a guarda-civil 

municipal. Conforme informaço es divulgadas no portal da CET, o encontro foi 

promovido pelas “Secretarias Municipais de Coordenaça o das Subprefeituras, 

Transportes, Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, Cultura, Segurança 

Urbana, Esportes, ale m da CET e Age ncia Sa o Paulo de Desenvolvimento”91. Tambe m 

participaram dos debates coletivos ativistas, como: Paulista Aberta, Minha Sampa, 

SampaPé, Cidade Ativa, entre outros. 

No s soubemos de tudo nessa ‘pseudo’ audie ncia pu blica, que foi um 

anu ncio da medida debaixo do MASP, anunciada pela televisa o. So  

ouviram as mí dias e esses grupinhos de pressa o. Sa o grupos pequenos e 

de boa pressa o.92 

Apesar das crí ticas, em meados de outubro de 2015 a Avenida Paulista passou a ser 

definitivamente fechada para os carros aos domingos e feriados. Na o demorou para que 

o MP novamente se manifestasse e, persistindo o embate, emitisse uma multa 93  a  

Prefeitura a cada dia em que o Programa ocorresse. Ainda, questionada pelo pro prio 

MP sobre a necessidade de oferta de aço es semelhantes tambe m nas outras regio es da 

cidade, que teoricamente seriam “carentes” de equipamentos de lazer, a Prefeitura 

passou a expandir a aça o pelos demais bairros da capital. Conforme informaço es de 

 

91Disponí vel em <http://www.cetsp.com.br/noticias/2015/09/19/audiencia-publica-no-vao-livre-do-masp-
debate-abertura-da-avenida-paulista-para-pedestres-e-ciclistas.aspx> Acesso em: 05 de jan. 2018. 

92  Fala de Raphaela Galleti, lí der dos moradores da Avenida Paulista e, hoje, uma das representantes do 
Conselho Gestor Local da Avenida Paulista, na web se rie “Pessoas ou Carros? – A Paulista Aberta e uma nova 
visa o de cidade”, de 14 de agosto de 2017. Disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=tTM8GuLu2y8&list=PLfDwgT9jZCqXM_bQ7P-
tQ1D875f0LJEk2&index=1> Acesso em: 08 de mai. 2019. 

93 A Prefeitura foi multada em pouco mais de 50 mil reais a cada nova organizaça o da Paulista Aberta. A multa 
se justificava pelo descumprimento de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) que a Prefeitura haveria 
assinado em 2007, prometendo na o fechar a Avenida para eventos mais do que tre s vezes ao ano. No momento, 
a Prefeitura teria recorrido e divulgado uma nota afirmando a na o pretensa o em cancelar a abertura da 
Avenida ou de qualquer outra rua, considerando que a polí tica pu blica de ampliar os espaços de lazer para a 
populaça o na o se enquadraria dentro do TAC citado. Ver mais em:  <http://g1.globo.com/sao-
paulo/noticia/2015/10/ministerio-publico-multa-prefeitura-em-r-50-mil-por-fechamento-da-paulista.html> 
Acesso em: 05 de jan. 2018. 



 

 

 

alguns integrantes dos coletivos ativistas entrevistados, outras audie ncias pu blicas 

foram realizadas nestes bairros, pore m de forma apressada, em somente um u nico dia, 

com pouca adesa o da populaça o e com pouco espaço de discussa o94. Sendo assim, de 

maneira geral e por decisa o priorita ria da CET, foram selecionadas as demais ruas que 

receberiam o Programa, sobretudo, pelo crite rio dos menores impactos na circulaça o 

de veí culos. 

A proposta objetivava a abertura de ruas aos pedestres e ciclistas em todas as 32 

Subprefeituras do municí pio, pore m, ao todo foram escolhidas apenas 29 ruas pela 

cidade, sendo que algumas nem sequer chegaram a receber a iniciativa de fato. Ademais, 

as informaço es sobre quais ruas faziam parte do Programa raramente eram 

disponibilizadas para a sociedade de maneira clara, dificultando o entendimento das 

aço es como um todo. Os poucos registros e mapeamentos encontrados foram 

elaborados pelos coletivos e organizaço es participantes, como o u nico mapa 95 

disponibilizado pelo Minha Sampa em site pro prio. 

Diante das fragilidades da proposta e da possí vel mudança da gesta o municipal em 

2016, passado um ano do primeiro teste, o Programa foi regulamentado atrave s do 

Decreto n. 57.086, publicado no Dia rio Oficial da Cidade em 24 de junho de 2016, em 

uma tentativa de fortalece -lo e consolida -lo. Junto ao decreto e no mesmo dia foi 

lançada a Portaria n. 22696 que, “considerando a necessidade de fortalecimento local 

do Programa Ruas Abertas”, constituí a um “comite  de acompanhamento” a fim de 

“apoiar a Prefeitura no aprimoramento do Programa”. Ainda, em 29 de dezembro de 

2016, pouco antes da passagem da administraça o municipal para Joa o Do ria, o projeto 

foi instituí do sob a Lei n. 16.607 de redaça o dos ex-vereadores Nabil Bonduki e Juliana 

Cardoso. Seguem alguns trechos do Decreto Municipal citado (grifos nossos):  

 

94 Ver em <http://www.capital.sp.gov.br/noticia/prefeitura-institui-oficialmente-programa-ruas-
abertas/moradores-decidem-quais-ruas-poderao-ser-abertas> Acesso em: 15 de jul. 2018. 

95 Ver anexo A 

96 Ver o Decreto e a Portaria na í ntegra no anexo B. 



 

 

Art. 4. 

§ 2º As entidades da sociedade civil e as empresas poderão firmar parceria com as Subprefeituras 
para proverem estruturas tempora rias para as Ruas Abertas, tais como banheiros quí micos, geradores 
de energia para apresentaço es artí sticas, mobilia rio urbano, equipamentos para atividades esportivas e 
estruturas conge neres.  

 

Art. 9.  

Em cada Subprefeitura, sera  formado um Conselho Gestor Local, composto por 6 (seis) membros, na 
seguinte conformidade:  

I – dois membros indicados pela Subprefeitura; 
II – um membro indicado pela CET; 
III – um membro indicado pelo Conselho Participativo; 
IV – dois membros da sociedade civil, eleitos dentre os moradores e proprieta rios de imo veis situados 
na rua e em suas adjace ncias, desde que maiores de 18 anos. 

Para grafo u nico. Ao Conselho Gestor Local incumbira : 

I – apoiar e fortalecer a implementaça o local do Programa; 
II – apresentar propostas visando a melhoria do Programa; 
III – receber, apreciar e encaminhar ao Comite  Intersetorial de Ruas Abertas sugesto es e reclamaço es 
dos muní cipes em relaça o ao Programa; 
IV – encaminhar ao Comite  Intersetorial de Ruas Abertas relato rios bimestrais acerca das atividades do 
Conselho. 

 

Art. 10.  

O Programa Ruas Abertas contara  com um Comitê de Acompanhamento e Fortalecimento do 
Programa Ruas Abertas, com o objetivo de apoiar a Prefeitura no seu aprimoramento, tendo em vista 
o papel construtivo da participaça o da sociedade civil no acompanhamento das aço es do governo 
municipal. 

§ 1º O Comite  de Acompanhamento e Fortalecimento do Programa Ruas Abertas sera  coordenado por 
um representante do Gabinete do Prefeito e composto por representantes, um titular e um suplente, de 
entidades da sociedade civil ligadas à agenda de mobilidade e novas formas de uso do espaço 
público. 

§ 2º Ao Comite  de Acompanhamento e Fortalecimento do Programa Ruas Abertas compete: 

I – apresentar propostas visando à melhoria do Programa, tais como programaça o, periodicidade da 
abertura e perí metro de fechamento; 
II – realizar reunio es perio dicas com os Conselhos Gestores Locais; 
III – identificar, junto a entidades representantes da sociedade civil, assim como a  iniciativa privada, 
parceiros que estejam dispostos a apoiar as atividades do Programa; 
IV – apoiar as Subprefeituras na mobilizaça o e na articulaça o de iniciativas culturais, esportivas e de 
micros e pequenos empreendedores locais interessados em propor atividades no a mbito do Programa.  



 

 

 

O “comite  de acompanhamento” proposto foi coordenado inicialmente pela Secretaria 

de Coordenaça o das Subprefeituras e contou com a participaça o de representantes dos 

coletivos ativistas Minha Sampa, SampaPé, Bike Anjo e Cidade Ativa na sua composiça o. 

Em setembro de 2018, atrave s do Decreto n. 58.425, a Prefeitura teria passado a 

responsabilidade do Comite  para Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, que ja  

cuidava do programa Ruas de Lazer97 na cidade. 

Contudo, mesmo depois da institucionalizaça o do Programa e apo s sua adesa o por 

parte dos moradores da capital paulista, os embates persistiram. E  importante ressaltar 

que nesse meio tempo, apo s a promulgaça o da medida como lei, Sa o Paulo vivenciou 

uma mudança significativa na gesta o municipal, passando de um governo mais 

progressista de Fernando Haddad (Partido dos Trabalhadores) para uma gesta o 

bastante conservadora de Joa o Do ria (Partido da Social Democracia Brasileira), o que 

fez com que o Programa passasse por ameaças de suspensa o98 e os coletivos ativistas 

envolvidos relatassem dificuldades em dialogar com a nova administraça o. 

De fato, a gesta o de Haddad foi bastante difundida como uma administraça o em que “o 

poder pu blico tornou-se protagonista no estí mulo a uma nova cultura urbana 

promotora da convive ncia, da cidadania e da ressignificaça o dos espaços pu blicos.” 

(LIMA, 2018, p.63) A associaça o com a sociedade civil foi vista como uma “agenda 

positiva” e para Lima (2018, p.63) “o dia logo com diversos coletivos – dos artistas de 

 

97  Iniciativa da de cada de 1970 e mantida ainda hoje, gerida pelo Departamento de Gesta o de Polí ticas e 
Programas de Esporte e Lazer (DGPE) e regulamentada pelo Decreto n. 55.684, de 12 de novembro de 2014 
(revisa o da Lei n. 12.264, de 11 de dezembro de 1996), em que 38 ruas distribuí das pela capital paulista sa o 
interditadas para a realizaça o de atividades fí sicas organizadas pela populaça o local. O programa diz oferecer 
“a  populaça o a oportunidade de organizaça o, execuça o e desfrute de atividades de lazer e recreaça o nas ruas 
da cidade, transformando-as em ambientes de convive ncia e estimulando a apropriaça o dos espaços pu blicos 
a partir da iniciativa dos muní cipes.” Conforme informaço es do site da Prefeitura Municipal, as ruas se 
distribuem pelos bairros do Campo Limpo, Casa Verde, Freguesia do O , Brasila ndia, Guaianases, Ipiranga, Itaim 
Paulista, Itaquera, Jaçana , Tremembe , M’Boi Mirim, Penha, Pirituba, Jaragua , Sa o Miguel Paulista, Sapopemba, 
Se , Vila Mariana e Vila Prudente. Ver em 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/esportes/ruas_de_lazer/index.php?p=270518> 
Acesso em: 14 de mai. 2019. 

98  Apesar de afirmar nas campanhas eleitorais a intença o em manter o Programa Ruas Abertas, logo no 
primeiro semestre de sua gesta o, Joa o Do ria foi acusado de suspender a iniciativa em diversas regio es da 
cidade. Ver em: <https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1883305-doria-esvazia-programa-de-
haddad-que-veta-carro-em-ruas-aos-domingos.shtml> Acesso 28 de jun. 2019. 

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1883305-doria-esvazia-programa-de-haddad-que-veta-carro-em-ruas-aos-domingos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1883305-doria-esvazia-programa-de-haddad-que-veta-carro-em-ruas-aos-domingos.shtml


 

 

rua aos cicloativistas – propiciou a construça o de bases comuns para a democratizaça o 

e a reapropriaça o dos espaços pu blicos pela cidadania.”99 

A autora cita o festival “Existe Amor em SP” 100, que ocorreu em outubro de 2012 na 

Praça Roosevelt, como uma primeira materializaça o na capital paulista desta 

efervesce ncia dos “movimentos ativistas de ocupaça o e reapropriaça o dos espaços 

pu blicos” que se tornaria nota vel no perí odo da campanha eleitoral de Haddad. Ainda, 

aponta como parte da resposta do enta o candidato a  Prefeitura, a inserça o em seu plano 

de governo, intitulado “Um tempo novo para Sa o Paulo”, o “estí mulo a aço es de 

ocupaça o das ruas por artistas e produtores culturais como forma de ampliar o 

compromisso dos cidada os com o espaço pu blico”. (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

2012, p.71) Ja  na gesta o seguinte, com uma clara priorizaça o ao setor privado, este 

dia logo com os coletivos ativistas e artistas de rua teria enfrentado obsta culos, como e  

apontado adiante. 

Ja  quanto ao atual prefeito [Joa o Do ria], pode-se sublinhar a e nfase em si 

mesmo como um administrador (ao inve s de polí tico); sua prioridade se 

volta para o setor privado e a consequente busca de privatizaça o de 

esta dios, parques, bibliotecas e ate  mesmo de cemite rios pu blicos. 

Mante m um conflito explí cito com va rios coletivos, como aqueles ligados 

ao grafite, cujas obras sofreram diversos apagamentos, ale m da 

criminalizaça o de praticantes e de uma se rie de aço es pu blicas marcadas 

pela espetacularizaça o. (FRU GOLI, 2018, p.83] 

Ainda, e  importante pontuar que o perí odo da gesta o de Joa o Do ria (2016 - 2018) 

coincidiu, na o por acaso, com um contexto polí tico nacional em que o paí s presenciou 

diversas manifestaço es pedindo o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff. A 

saí da efetiva de Dilma da preside ncia em agosto de 2016 viria marcar oficialmente uma 

 

99  Lima (2018) traz alguns exemplos de iniciativas da administraça o municipal, como: a priorizaça o ao 
transporte pu blico; a implantaça o das ciclovias; a mudança do padra o da iluminaça o; o wifi nas praças; a coleta 
de lixo seletiva; a promoça o do carnaval de rua; a regulamentaça o dos artistas de rua; ale m da implantaça o do 
Programa Ruas Abertas. 

100 Veremos adiante, no pro ximo capí tulo, um outro ponto de vista em que Silvia Viana (2013) ira  nos mostrar 
este mesmo evento como um protesto “desengajado” e com pautas individualistas. 



 

 

 

derrocada do PT – partido que governou o Brasil por quatorze anos seguidos e que 

deixou a administraça o envolvido em esca ndalos de corrupça o. Este cena rio na o 

somente corroborou para a instauraça o de uma descrença ao Partido e aquilo que ele 

representava, como culminou na ascensa o de uma direita conservadora ao poder com 

a vito ria de Jair Bolsonaro (Partido Social Liberal) nas eleiço es presidenciais de 2018. 

Em Sa o Paulo, tal contexto tambe m refletiu no Programa Ruas Abertas e nas medidas 

adotadas pelos seus gestores, perceptivelmente, de cunho mais conservador. Mais 

recentemente, em 28 de abril de 2018, um Conselho Gestor Local da Paulista – medida 

prevista no Decreto supracitado como forma de acompanhar e buscar uma maior 

organizaça o da Paulista Aberta – foi eleito com a finalidade de “apoiar, fortalecer, 

implementar, apresentar propostas alusivas ao Programa Ruas Abertas, bem como 

receber e apreciar sugesto es e reclamaço es dos muní cipes”101, destinando sua atença o 

principalmente a s diversas solicitaço es de parte da populaça o por um maior 

ordenamento da Avenida. Ressaltamos, ainda, que apenas puderam participar das 

eleiço es como representantes da sociedade civil, moradores do entorno da Paulista. 

Para estes cargos foram eleitos Raphaela Galleti e Andrew Oliveira, sendo este u ltimo 

integrante dos coletivos Corrida Amiga e Cidadeapé102, e apoiador do SampaPé. 

Ale m dos representantes da sociedade civil, o Conselho era formado, no momento desta 

pesquisa, por dois representantes da Prefeitura Regional Se , Jair Lopes e Lidiane 

Goulart; um da CET, Roberto Kyono; e um do Conselho Participativo, Marcelo Pizo. A 

formaça o do Conselho Participativo Municipal (CPM) em especí fico tambe m esteve 

presente na gesta o de Fernando Haddad tanto em sua campanha eleitoral, prevendo a 

criaça o de um “Conselho de Representantes da Sociedade Civil nas Subprefeituras, 

como forma de fortalecimento da participaça o e do poder local” (PARTIDOS DOS 

 

101  Ver em <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/regionais/se/noticias/?p=83128> Acesso 
em: 20 de jul. 2018. 

102 A Corrida Amiga se define como uma organizaça o que inspira as pessoas a trocarem o carro pelo te nis, 
contribuindo para a melhoria da mobilidade urbana. O Cidadeapé se afirma como uma organizaça o da 
sociedade civil dedicada a contribuir para uma cidade mais humana, segura e acessí vel para todos os que se 
deslocam por ela – em especial quando usam seus pro prios pe s ou cadeira de rodas para se locomoverem. 
(Fontes: <http://corridaamiga.org/> e <https://cidadeape.org/> Acesso em: 12 de mai. 2019.) 



 

 

TRABALHADORES, 2012, p.81), quanto em seu Plano de Metas (2013 - 2016), que tinha 

como um dos objetivos a criaça o de Conselhos Participativos nas 32 Subprefeituras da 

cidade. (LIMA, 2017a) 

Foi a partir do Decreto n. 54.156, de 1 de agosto de 2013, que o CPM foi definido como 

um o rga o auto nomo da sociedade civil com a funça o de “realizar a fiscalizaça o dos 

gastos pu blicos e polí ticas locais, articulaça o com os demais conselhos e movimentos 

sociais nas Subprefeituras, ale m da apresentaça o de demandas e prioridades regionais” 

(LIMA, 2017a, p.15), intencionando uma descentralizaça o administrativa da cidade de 

Sa o Paulo.103 Especificamente sobre o Conselho Gestor Local da Avenida Paulista cabe 

pontuar que, conforme entrevista concedida a  pesquisa, foi enfatizado pelo conselheiro 

Andrew Oliveira a aça o consultiva e na o deliberativa do o rga o, pouco propositiva e sem 

muita abertura para contribuiço es externas. O o rga o estaria focado, ate  enta o, em tre s 

das maiores reclamaço es vindas da populaça o residente no entorno da Avenida sobre 

a Paulista Aberta: o alto ruí do proveniente das apresentaço es artí sticas que usam 

amplificadores de som; a presença massiva de ambulantes; e a necessidade de maior 

segurança no espaço da rua. 

O que no s percebemos que acontece com esse programa Ruas Abertas e  

uma falta total de gesta o desde o seu iní cio. Enta o, simplesmente, foi 

decidido, fechou ou abriu a rua para os pedestres e outras atividades, sem 

maiores cuidados. 

Eu mesmo saio andando de bicicleta de domingo e deparo, e vejo [...] uma 

certa grande desorganizaça o [...] e  por falta de organizaça o mesmo! Por 

falta de organizadores [...] para falar: gente aqui sim, aqui na o. 104 

 

103 Ainda, segundo Lima (2017a, p.15) a “criaça o do Conselho Participativo Municipal decorre de um longo 
processo para a institucionalizaça o da participaça o social na cidade de Sa o Paulo, cujo marco foi a 
promulgaça o da Lei Orga nica do Muní cipio em 1990, em um contexto de retorno a  democracia. Desde tal 
perí odo, na gesta o de Luiza Erundina (PT), foi prevista a criaça o de um Conselho de Representantes, que 
permitisse a fiscalizaça o das aço es estatais no a mbito local, bem como maior conexa o das aço es pu blicas com 
os anseios da sociedade civil.” 

104 Falas de Raphaela Galleti e de Leonardo “Gringo” Pirrongelli, moradores da Avenida Paulista, na web se rie 
“Pessoas ou Carros? – A Paulista Aberta e uma nova visa o de cidade”, de 14 de agosto de 2017. Disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=tTM8GuLu2y8&list=PLfDwgT9jZCqXM_bQ7P-
tQ1D875f0LJEk2&index=1> Acesso em: 08 de mai. 2019. 



 

 

 

Andrew pontuou, ademais, a preocupaça o de que o Conselho fosse um espaço mais 

plural e que incorporasse representantes para ale m dos moradores da regia o, ja  que a 

Avenida conta com a participaça o semanal de frequentadores diversos. Contudo, 

reforçou a dificuldade de dia logo e de proposiça o dentro do pro prio o rga o consultivo, 

ficando claro que o embate entre os moradores locais e os coletivos ativistas – 

defensores da continuidade do Programa – e  persistente. Ainda, e  clara na fala do 

representante a postura do Conselho em “apagar ince ndios”, lidando com os problemas 

emergenciais que sa o trazidos para discussa o e pouco atento a repensar de maneira 

conjunta tal aça o sobre a Avenida.  

Um destes problemas enfrentados diz respeito a  tentativa em atenuar os conflitos entre 

os moradores do entorno e os artistas de rua acerca do ruí do causado pelas 

apresentaço es artí sticas. Segundo o conselheiro, foram realizados alguns 

mapeamentos das a reas com maiores restriço es para apresentaço es que envolvessem 

amplificaça o sonora, como a reas residenciais, hospitalares e de cultos religiosos. 

Andrew destaca que a intença o do Conselho, a princí pio, era elaborar um material de 

comunicaça o e de instruça o pedago gica que pudesse informar aos artistas as regio es 

consideradas “proibidas” para atividades com ruí do. E que, a partir disso, uma 

fiscalizaça o junto a  polí cia civil e a CET seria necessa ria. 

O conselheiro reitera tambe m o aumento da fiscalizaça o e da organizaça o da Avenida 

Paulista aos domingos e feriados, o que e  evidenciado nas nossas apreenso es em campo. 

Os conflitos, inerentes ao espaço da rua e decorrentes do grande nu mero de 

frequentadores da Paulista Aberta, sa o atribuí dos a uma falta de ordenamento e 

normatividade que estipulem regras e permitam um maior controle e uma fiscalizaça o 

mais eficaz. A presença dos vendedores ambulantes faz parte das maiores reclamaço es 

entre alguns dos moradores locais e frequentadores da rua, sendo pontuada como 

medida resolutiva a regularizaça o desses trabalhadores e a fixaça o deles em espaços 

previamente determinados e permitidos. Abaixo, seguem alguns trechos destacados da 

entrevista: 



 

 

Segundo foi informado dentro do Conselho, diante das ocorre ncias, do 

nu mero de assaltos e diante outros delitos, como o consumo de bebida 

alco olica, o fato e  que a PM [Polí cia Militar] e a GCM [Guarda Civil 

Municipal] sa o pressionadas para haver um maior patrulhamento e maior 

policiamento na Paulista aos domingos. [...] Diante dos conflitos existentes, 

especialmente em relaça o a ambulantes e mais recentemente a s festas 

promovidas por jovens no va o do MASP, assaltos, roubos e furtos que 

ocorrem na regia o aos domingos, enfim, houve uma intensificaça o [da 

fiscalizaça o], presumo eu que em funça o das va rias reclamaço es. 

[...] Sempre ve m reclamaço es em relaça o a  presença de ambulantes. [...] 

Mas o que ha  e  uma intensificaça o, sim, da fiscalizaça o e apreensa o de 

ambulantes irregulares, que e  um grupo majorita rio dos ambulantes, ja  

que sa o considerados legais so  as pessoas que te m os seus pontos fixos, 

de barraquinha para vender alimentos e artesanatos, ali na regia o do 

MASP e na regia o da Rio Claro, e os artesa os que te m a carteirinha da 

SUTACO [Superintende ncia do Trabalho Artesanal nas Comunidades]. 

[...] Ha  conflitos de espaço, ha  conflitos de circulaça o, [...] justamente 

porque na o ha  uma normatizaça o – existe, ta  [sic] tudo proibido, mas 

justamente na o houve um intento em ordenar esse espaço de uma 

maneira mais equilibrada para as pessoas que la  esta o. [...] E para ale m 

dessas coisas mais objetivas existem outras subjetivas de pessoas que sa o 

bem-vindas e que na o sa o. [...] Esse conflito em relaça o aos ambulantes 

precisa ser tratado de uma maneira mais equilibrada do que somente a 

apreensa o. Ate  o presente momento na o tem se mostrado efetivo, porque 

voce  apreende um na ponta, aparecem tre s na outra e assim vai. 

E  preciso so  equalizar esse conjunto de forças, ordenar o espaço, haver 

entendimento particular e peculiar do que e  a Avenida Paulista aos 

domingos [...] para se encontrar um ponto de equilí brio que permita fazer 

uma fiscalizaça o realmente efetiva, pedago gica e que de  resultados para 

ale m da fiscalizaça o de apreender e reprimir, que acaba sendo ino cua. 

Dado o volume grande de pessoas, de frequentadores, e  inevita vel [uma 

organizaça o], inclusive na resoluça o de conflitos. Pensar em mais a reas 

para venda de bebidas e alimentos, para artesa os, isso so  favorece. [...] 

Com essa evoluça o do Programa, com esses ‘n’ conflitos que existem [...] e  

importante ter esta disposiça o [ordenadora].105 

 

105 Fala de Andrew Oliveira, um dos representantes da sociedade civil no Conselho Gestor Local da Avenida 
Paulista, em entrevista concedida a  pesquisadora em 08 de abril de 2019. 



 

 

 

Esta preocupaça o com os ambulantes na o e  um fato novo na Avenida Paulista. Um 

projeto de reforma da via, durante a gesta o do ex-prefeito Paulo Maluf (1993 - 1996) 

teria levantado controve rsias e conflitos sobre a remodelaça o do tra nsito local e a 

presença de camelo s em suas calçadas. Selecionado pela Comissa o Paulista Viva, 

formada por membros da iniciativa privada e presidida por Olavo Setu bal, presidente 

do Itausa, o projeto previa um corredor de o nibus central, o remodelamento de alguns 

cruzamentos e uma praça em frente ao MASP. Contudo, o que de fato foi implantado 

coube a uma reduça o de mais de 50% da frota de o nibus que circulava pela via e a 

expulsa o completa de todos os camelo s, visando transferi-los e fixa -los em 

determinados “bolso es” pre -definidos.  

“A remoça o em massa dos camelo s da Paulista foi anunciada para 22 de julho de 1997, 

com a presença de 30 fiscais e a cobertura da Guarda Civil Metropolitana.” 

(TAGLIAFERRI, 1997, p.3-5; LEAL, 1997, c.8). Todos os ambulantes foram impedidos de 

permanecer na via, fato considerado pelos empresa rios um “grande passo na 

revitalizaça o da avenida.” (ZAKABI, 1997, p.26) Segundo Fru goli (2000), parte da 

“efica cia” contra a reocupaça o da Avenida teria sido garantida por um planta o, por um 

longo perí odo, de 300 policiais da Guarda Civil. Em entrevista concedida ao autor, em 

04 de novembro de 1997, Olavo Setu bal teria se posicionado sobre os ambulantes: 

[...] O problema do ambulante e  um problema social complicado. Mas 

apesar de ser uma soluça o com um certo traço de elitismo, com um certo 

traço de, digamos, segregaça o social, eu acho que na Avenida Paulista na o 

pode ter ambulante. [...] Se a cidade na o tiver um centro cultural, na o tiver 

um centro econo mico, na o tiver uma atividade adequada, ela se deteriora, 

se transforma num “favela o”, e o “favela o” na o e  bom para ningue m. 

Com isso, percebemos que as tentativas de ordenamento do espaço e seus conflitos 

inerentes fazem parte do processo de transformaça o da Avenida Paulista e se 

perpetuam ainda hoje. A presença da polí cia na perseguiça o aos ambulantes e as 

constantes disputas em torno do come rcio ilegal sa o pautas recorrentes e nos mostram 

um tensionamento deste modo de ocupaça o. Em grande parte destes discursos e  

possí vel notar uma intença o de fixaça o deste come rcio ambulante em locais pre -



 

 

determinados, em uma tentativa de estabelecimento de regras e possibilidade de uma 

fiscalizaça o mais eficaz. 

Isso nos leva a pensar que estas polí ticas e transformaço es incidentes sobre o espaço 

da Avenida, ha  tempos, estariam excluindo os ditos “corpos ordina rios” que viemos 

observando ou, ainda, agindo para elimina -los. O ordenamento e a repressa o presentes 

na rua e direcionados a alguns sujeitos especí ficos, que sa o constantemente evocados 

pelos gestores do Programa como necessa rios para a garantia de um consenso e, por 

conseguinte, uma pacificaça o do espaço, ve m reafirmando esta tende ncia a  

homogeneizaça o e ao controle a todo tempo. 

Como uma possibilidade de micro-resiste ncia na rua, a movimentaça o e a retomada 

deste come rcio ambulante – mesmo apo s reiterados processos de apagamento – 

poderiam ser compreendidas pela noça o de “ocupaça o”: uma presença estabelecida, 

pore m tempora ria, relacionada ao que ja  vimos mobilizando como o “direito de ali estar” 

(AGIER, 2015). Na o seria isto, alia s, um elogio a  fluidez em contraposiça o a  fixaça o 

destes sujeitos – tanto reforçada e almejada pelos gestores da Paulista –, mas uma 

forma de indagar a quem interessaria esta estabilidade permanente que acarretaria 

custos de instalaça o e responsabilidades tributa rias. Nesse sentido, as possibilidades 

de movimento, de arranjos tempora rios e de rearranjos contí nuos seriam encaradas 

como formas de desvio e garantia de sobrevive ncia em um espaço extremamente 

disputado, ordenado e vigiado da Avenida Paulista.106 

Para ale m desta compreensa o aqui esboçada, a noça o de “ocupaça o” e  ressaltada nesta 

pesquisa em outras camadas, como no discurso dos coletivos ativistas ao relatarem 

suas atribuiço es na organizaça o e implementaça o do Programa. Em entrevistas com 

integrante do coletivo SampaPé e  reforçada a responsabilidade deles em: lançar a ideia; 

fazer aço es na rua para inspirar as pessoas a um uso outro do espaço; articular com o 

 

106 Certamente, dizemos isto cientes de todas as precariedades que este “viver em fuga” resguarda e de toda a 
opressa o que nos parece aumentar diante da dificuldade de captura destes sujeitos. 



 

 

 

poder pu blico; ocupar a Avenida Paulista e, posteriormente, demandar processos 

participativos para que o Programa seja, de fato, consolidado como uma polí tica pu blica. 

Esta idealizaça o e implementaça o do Programa Ruas Abertas, que nos parecerem 

totalmente atribuí das aos coletivos, nos fizeram perceber uma iniciativa que indicasse 

uma abstença o da manutença o do projeto pelo poder pu blico e uma possí vel 

transfere ncia das suas responsabilidades para a sociedade civil (DAGNINO, 2004). Um 

outro exemplo poderia ser mobilizado para evidenciarmos esta dimensa o: uma 

proposta intitulada “Seja um Zelador”107 que teria circulado pela internet em setembro 

de 2017 a fim de convidar pessoas interessadas a se inscreverem e enviarem 

notificaço es e atualizaço es da condiça o das ruas participantes do Programa aos 

coletivos. 

A medida teria sido adotada visto que, apo s analisarem os desdobramentos do 

Programa Ruas Abertas para ale m da Paulista Aberta de maneira geral, os coletivos 

teriam percebido a reduça o da iniciativa a uma simples restriça o da circulaça o de 

automo veis pela CET nas ruas selecionadas para tal, sem a ocupaça o do espaço de 

maneira ta o “ativa” como aguardada por seus idealizadores. Em entrevista com uma 

integrante do SampaPé foi pontuada a preocupaça o em se tratar de um Programa 

isolado, sob responsabilidade de uma empresa, a CET 108 , sem nenhuma aça o 

coordenada ou algum tipo de acompanhamento que avaliasse seus impactos e 

resultados109. 

 

107 Conforme informaço es fornecidas pelos coletivos ativistas participantes, o Programa “Seja um Zelador” e  
uma iniciativa da sociedade civil que visa acompanhar o funcionamento do Programa Ruas Abertas. Afirmam 
que: em funça o de algumas ruas na o terem a iniciativa acontecendo de forma plena, “criamos este programa 
com o objetivo de facilitar a comunicaça o entre a populaça o que mora nas proximidades das ruas e pressionar 
a Prefeitura a ativar os Conselhos Gestores”. Como funça o do zelador, indicam: “informar sobre o 
funcionamento da Rua Aberta; compartilhar fotos e ví deos; mapear outros moradores que queiram colaborar; 
ocupar a rua com atividades; e refletir e opinar sobre soluço es para melhorar o funcionamento do Programa.” 
Ver mais em <https://www.youtube.com/watch?v=P85AQJpMq7g&feature=youtu.be> Acesso em: 15 de jul. 
2018. 

108 A Companhia de Engenharia de Tra fego (CET) e  uma empresa de economia mista, de colaboraça o pu blica 
e privada, vinculada a  Prefeitura de Sa o Paulo, responsa vel pelo gerenciamento, operaça o e fiscalizaça o do 
sistema via rio da cidade. 

109 Em 20 de maio de 2019, foi lançada uma pesquisa intitulada “Avaliaça o de Impacto da Paulista Aberta na 
Vitalidade Urbana” de responsabilidade de uma equipe formada pelo Laborato rio de Mobilidade Sustenta vel 



 

 

Como resultado desta apontada desarticulaça o, pudemos observar uma grande 

exaltaça o da Avenida Paulista, recheada de atividades, em contraposiça o a um uso 

reduzido da maior parte das demais ruas pertencentes ao Programa. Em vista deste 

possí vel “esvaziamento” e em uma tentativa de consolidar a iniciativa como um 

Programa que de fato atingisse as diversas regio es de Sa o Paulo, os coletivos ativistas 

ficaram encarregados por reproduzir a mesma dina mica de “sucesso” que vinha sendo 

alcançada na Avenida pelas outras ruas participantes, mobilizando os moradores locais 

e mediando os conflitos. A proposta supracitada “Seja um Zelador” chegou a conquistar 

uma pequena adesa o, mas logo foi descartada pelos coletivos por assumirem uma 

dificuldade em dialogar com a gesta o municipal a  e poca – de Joa o Do ria – e dar 

continuidade ao projeto. 

Esta apariça o constante da figura destes coletivos ativistas na implementaça o e 

articulaça o do Programa nos fez procurar compreender a organizaça o e as aço es destes 

agentes sobre o espaço da cidade110 . Cientes da enorme tarefa que consistiria em 

investigar tais grupos de um modo mais amplo111 , optamos por nos concentrar na 

apresentaça o dos quatro coletivos participantes da implantaça o da Paulista Aberta, que 

constam na Portaria n. 226/2016 como constituintes do “comite  de acompanhamento” 

do Ruas Abertas: Minha Sampa, SampaPé, Bike Anjo e Cidade Ativa.  

 

(Labmob/Prourb/UFRJ) em parceria com o Instituto de Polí ticas de Transportes e Desenvolvimento (ITDP 
Brasil), Bike Anjo e Corrida Amiga, com apoio do Instituto Clima e Sociedade (ICS), sem nenhum ví nculo com 
o poder pu blico municipal. Alguns dados desta pesquisa e consideraço es sobre esta ana lise sera o trazidos 
posteriormente nas nossas consideraço es finais, quando pretendemos retomar parte desta discussa o. 

110 E  importante ressaltarmos que a participaça o na pesquisa coletiva “Cronologia do Pensamento Urbaní stico” 
do Laborato rio Urbano, em especí fico no campo de debates da participaça o, contribuiu para trazer a discussa o 
da participaça o e dos ativismos no espaço urbano contempora neo a esta pesquisa, o que sera  melhor 
evidenciado no capí tulo 3 ao relatarmos as manifestaço es e as ocupaço es na Avenida Paulista. 

111  Uma grande quantidade de pesquisas recentes tem se dedicado a  compreensa o dos coletivos e dos 
ativismos de uma maneira mais ampla, assim como diversos integrantes de coletivos te m ocupado os espaços 
da academia e desenvolvido pesquisas em conjunto com professores renomados das universidades pu blicas. 
Este movimento tem reverberado e ganhado espaço em eventos de Urbanismo como na Sessa o Tema tica 
“Novos movimentos e estrate gias de luta urbana e regional” no XVII ENANPUR, em 2017; e no 2º Semina rio 
Internacional Urbanismo Biopolí tico, realizado pelo Indisciplinar em Belo Horizonte, em 2018. Ale m disso, o 
tema tem sido bastante mobilizado em recentes publicaço es, como no artigo “Ativismos Urbanos em Sa o Paulo” 
de Heitor Fru goli Jr, no Caderno CRH, em 2018; e na ediça o n.23 da Revista Arq.urb da Universidade Sa o Judas 
Tadeu, inteiramente dedicada “ao debate dos processos participativos envolvidos em experie ncias de 
apropriaça o e produça o do espaço urbano”. 



 

 

 

A Minha Sampa se afirma como uma “rede de aça o por uma Sa o Paulo mais democra tica, 

inclusiva e sustenta vel”. Em site pro prio, a rede diz ser independente e apartida ria, na o 

aceitando financiamento de governos, partidos, empresas pu blicas ou construtoras. 

Ainda, afirma que o compromisso da rede “e  com os sonhos de milhares de paulistanas 

e paulistanos que querem viver em uma cidade melhor”, sendo financiados 

exclusivamente por pessoas que acreditam e participam dessa rede. Na pra tica, a rede 

diz “investir criteriosamente” seus recursos para garantir:  

Pressa o constante nos polí ticos para que os cidada os sejam ouvidos e 

participem do processo de decisa o da cidade; mais informaço es polí ticas 

traduzidas do “politiques” e “juridique s” para o bom e velho portugue s; 

desenvolvimento de ferramentas e metodologias de ponta para mobilizar 

pessoas nas causas mais importantes da cidade; fomento de uma 

comunidade de aça o  formada por jovens ativistas, prontos para agir em 

causas emergenciais; execuço es de aço es criativas que integram ta ticas 

online e offline para mobilizar cada vez mais pessoas e ter mais impacto 

polí tico. 112 

A rede faz parte da Rede Nossas Cidades 113 , criada em 2011 pelos fundadores da 

organizaça o Meu Rio, que diz ter surgido como um “laborato rio de interfaces de 

participaça o”, desenvolvendo aplicativos para celular que pudessem facilitar ou 

intensificar a influe ncia do cidada o sobre as deciso es polí ticas na cidade. Anna Lí via, 

formada em Direito, diretora executiva do Minha Sampa e participante do Meu Rio 

desde a sua fundaça o, afirma a prioridade da rede em fazer com que as pessoas 

participem dos processos de decisa o na administraça o municipal: “dessa forma, 

sempre que encontra vamos oportunidades para que as pessoas participassem de uma 

 

112  Estas informaço es foram retiradas do site do Minha Sampa e esta o disponí veis em 
<https://www.minhasampa.org.br/> Acesso em: 09 de mai. 2019. 

113 O Rede Nossas Cidades e  uma “organizaça o sem fins lucrativos que atua sob a missa o de armar e articular a 
pote ncia para reinventar e reconstruir a polí tica, todos os dias”, desenvolvendo tecnologias para fomentar 
redes de mobilizaça o e aumentar seu potencial de impacto. A rede afirma procurar “pessoas apaixonadas pela 
sua cidade, inquietas com as injustiças cotidianas e com muita vontade de agir para transformar esta realidade.” 
Qualquer pessoa pode se inscrever para ser um fundador de uma rede de mobilizaça o, mediante a aprovaça o 
pre via em um processo seletivo que conta com quatro etapas: o preenchimento de um questiona rio; uma 
prova sobre questo es polí ticas e relacionadas a  comunicaça o; uma entrevista; e, finalmente, a execuça o de 
uma campanha de crowdfunding como treinamento, a fim de testar sua capacidade em mobilizar as pessoas. 
Disponí vel em <https://www.fundadores.nossas.org/> Acesso em: 12 de mai. 2019. 



 

 

decisa o importante, cria vamos uma campanha de mobilizaça o e convida vamos as 

pessoas a se engajarem com a gente.”114 

Entre as ferramentas eletro nicas desenvolvidas pela rede esta o o: “De Guarda”115, que 

promove “vigí lias eletro nicas” para monitorar atividades governamentais no espaço 

pu blico da cidade, afirmando ter subvertido a ordem natural do sistema polí tico a partir 

do momento em que a sociedade passa a vigiar os governantes e a receber alertas no 

celular via SMS quando algo “errado” esta  acontecendo, permitindo que, apo s alertados, 

todos os “guardio es” possam agir imediatamente; o “Legislando”, que possibilita que 

qualquer cidada o crie ou assine um Projeto de Lei nas Ca maras de Vereadores e 

Assembleias Legislativas, podendo ser o projeto, posteriormente, adotado por um 

vereador; e o “Panela de Pressa o”116, uma “ferramenta que facilita o contato direto do 

cidada o com governantes, gestores pu blicos, parlamentares, concessiona rias de 

serviços pu blicos, polí ticos em geral e outros tomadores de decisa o da cidade”, atrave s 

de e-mail, Facebook, Twitter e telefone. 

Foi a partir do “Panela de Pressa o” e da mobilizaça o sobre a Paulista Aberta que a rede 

Minha Sampa foi criada em 2014. Antes do seu lançamento, o Meu Rio havia ganhado 

um pre mio do “Desafio de Impacto Social do Google”117 com a promessa de expandir a 

 

114 Reportagem de 02 de junho de 2016 sobre o Minha Sampa com entrevista de Anna Lí via para o site Draft. 
Disponí vel em <https://projetodraft.com/com-um-mix-de-novas-tecnologias-e-ativismo-tradicional-o-
minha-sampa-quer-revolucionar-a-politica/> Acesso em: 09 de mai. 2019. 

115 Ver em <http://deguarda.nossascidades.org/> Acesso em: 09 de mai. 2019. 

116  “O Panela funciona da seguinte forma: qualquer interessado preenche um formula rio dizendo que 
problema identificou na cidade, que soluça o gostaria de propor, quem e  a pessoa que deve ser pressionada 
para que a situaça o se reverta e como devera  ser feita a pressa o (e-mail, Facebook, Twitter ou telefone). As 
informaço es de contato do alvo da campanha ja  esta o la . A campanha vai ao ar imediatamente apo s ser criada 
e, a partir daí , basta convidar os amigos para somar forças.” Informaça o retirada da reportagem sobre o Minha 
Sampa para o site Draft. Disponí vel em: <https://projetodraft.com/com-um-mix-de-novas-tecnologias-e-
ativismo-tradicional-o-minha-sampa-quer-revolucionar-a-politica/> Acesso em: 09 de mai. 2019. Ao acessar 
o site do “Panela de Pressa o” hoje, um pop-up e  aberto nos informando que uma nova ferramenta chamada 
“Bonde”, mais completa e com va rias outras funcionalidades, esta  sendo desenvolvida pela rede para ajudar 
nesta mobilizaça o da populaça o. Ver em <http://paneladepressao.nossascidades.org/#modal> Acesso em: 09 
de mai. 2019. 

117 No site do pre mio “Desafio de Impacto Social do Google” e  informado o Meu Rio como um dos vencedores 
por ter como objetivo o desenvolvimento de “um aplicativo que da  voz a s causas e problemas da sua cidade” 
<https://desafiosocial.withgoogle.com/brazil2014/charities/meu-rio> Acesso em: 09 de mai. 2019. 



 

 

 

iniciativa aplicada no Rio de Janeiro para outras 20 cidades em 5 anos. Com o pre mio 

de 1 milha o de reais a rede foi ampliada e hoje atinge outras 8 cidades ale m de Sa o 

Paulo e Rio de Janeiro, como: Recife (PE), Ouro Preto (MG), Porto Alegre (RS), Campinas 

(SP), Garopaba (SC), Blumenau (SC), Joa o Pessoa (PB) e Oiapoque (AP). 

Anna Lí via afirma que a rede fica sempre atenta ao que esta  acontecendo na cidade. 

“Usamos muito o aplicativo. Quando somos notificados das campanhas que esta o sendo 

criadas, ja  ficamos atentos e vamos atra s daquele tema para entender o que esta  

acontecendo.” Diz, ainda, que para o Minha Sampa decidir se uma mobilizaça o deve sair 

das reclamaço es online e ir para as ruas, a rede se apoia em tre s crite rios: primeiro 

verifica se ha  um potencial de impacto positivo da campanha na cidade; depois se e  uma 

reclamaça o urgente; e por fim, se a rede consegue apoia -la. 

Dentre as mobilizaço es que ja  foram articuladas pela rede, ale m da Paulista Aberta, 

esta o: o “Na o tire meu cobertor”, uma petiça o pedindo a revogaça o do Decreto n. 57.581 

de 20 de janeiro de 2017, assinado por Joa o Do ria, que permitia a “subtraça o, 

inutilizaça o, destruiça o ou a apreensa o dos pertences da populaça o em situaça o de rua, 

em especial os itens porta teis de sobrevive ncia, tais como papelo es, colcho es, 

colchonetes, cobertores, mantas, travesseiros, lenço is e barracas desmonta veis”; o “Na o 

aos super sala rios”, contra uma medida do Tribunal de  Contas do Municí pio (TCM) que 

aumentava o teto salarial de seus servidores para 30 mil reais, desrespeitando o teto 

ma ximo municipal; a “Delegacia da mulher 24h”, pressionando o enta o prefeito Joa o 

Do ria a instalar dez delegacias da mulher com atendimento 24h em Sa o Paulo118 ; o 

“Hero is invisí veis”, um financiamento coletivo para construça o de um monumento no 

Largo da Batata em homenagem ao catador de recicla veis Ricardo Nascimento, morto 

pela polí cia em julho de 2017 no bairro de Pinheiros; e o “Virada Ocupaça o”, uma 

convocato ria para artistas e volunta rios para promoverem eventos como shows de 

 

118 Ate  o momento sete delegacias haviam sido implantadas na capital paulista e tre s no interior do estado: em 
Sorocaba, Campinas e Santos. Ver em <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/04/02/veja-quais-
sao-as-delegacias-da-mulher-que-funcionam-24-horas-em-sao-paulo.ghtml> Acesso em: 10 de set. 2019. 



 

 

mu sica, saraus, peças de teatro e outras apresentaço es nas escolas ocupadas pelos 

Secundaristas119 em 2016. 

Como financiamento, a rede afirma contar com o apoio de institutos e fundaço es 

nacionais e internacionais por meio do Nossas120, ale m de disponibilizar uma janela em 

seu site para uma arrecadaça o online que permite que qualquer pessoa interessada 

possa contribuir. Ademais, a rede na o informa uma relaça o de seus integrantes, nem os 

cargos atribuí dos a cada um. Contudo, sabemos por fontes diversas que Guilherme 

Coelho, bacharel em Direito e po s-graduado em “Coaching Individual e em Grupos”, faz 

parte da rede como coordenador de mobilizaça o e Ma rcio Black, cientista polí tico e 

produtor cultural, atua como mobilizador do Minha Sampa. 

Importante salientar que Ma rcio Black foi candidato a vereador de Sa o Paulo em 2016 

pela Bancada Ativista, coletivo que, junto ao Chama, Agora é com a gente e Muitas, faz 

parte do Ocupa Política, “uma conflue ncia de organizaço es, coletivos da sociedade civil 

e [atualmente] 16 Mandatos-Ativistas”. O coletivo diz procurar “ocupar a polí tica 

institucional, potencializar candidaturas ativistas e articular uma polí tica 

suprapartida ria de renovaça o progressista nacional”, tendo como um dos seus 

objetivos “ocupar o espaço controlado ha  tanto tempo por latifundia rios, herdeiros, 

lobistas, patriarcas e endinheirados que so  legislam em causa pro pria.”121 

Sobre o Bike Anjo, o coletivo se diz “uma rede de ciclistas ‘apaixonad@s’ pela bicicleta 

que promove, mobiliza e ajuda pessoas a começarem a utilizar esse veí culo nas cidades.” 

Resume-se como: “uma corrente do bem; uma rede orga nica, esponta nea, colaborativa 

 

119 O movimento denominado de Primavera Secundarista, que sera  explicitado no pro ximo capí tulo, se valeu 
da ocupaça o das escolas estaduais pelos estudantes, inicialmente como resposta ao plano de reorganizaça o 
proposto pelo Secreta rio da Educaça o do Estado de Sa o Paulo, levando a  paralisaça o quase 200 unidades de 
ensino durante cerca de 60 dias. A resiste ncia dos jovens estudantes e a situaça o de tensa o fez o governo 
recuar e revogar o Decreto n. 61.672/2015, anunciando o adiamento do processo de reorganizaça o dos 
pre dios escolares.  

120 Em uma auditoria de contas disponibilizada online pela pro pria rede, e  possí vel ver que em 2017 o Nossas 
teria contado, atrave s de doaço es e contribuiço es, com uma receita operacional total de pouco mais de quatro 
milho es de reais. 

121 Ver em: <http://www.ocupapolitica.org/> Acesso em: 10 de set. 2019. 



 

 

 

e volunta ria; difusores dos benefí cios da bicicleta; e realizadores de sonhos.”122 A rede 

trabalha com uma plataforma em que, para quem na o sabe pedalar, e  possí vel fazer uma 

inscriça o e solicitar a ajuda de um “anjo” ou, para quem ja  tem contato com a bicicleta, 

se cadastrar e se tornar parte da “comunidade Bike Anjo”. Em nu meros, a rede conta 

com 7.316 “anjos”, 22.391 pedidos de ajuda, esta  distribuí da por 746 cidades e atinge 

34 paí ses, como: Brasil, Argentina, Peru, Colo mbia, Me xico, Estados Unidos, Canada , 

Portugal, França, Alemanha, Turquia, Lí bano, I ndia, A frica do Sul, entre outros.  

Disponibiliza em site pro prio uma “carta de valores” que “apresenta orientaço es de 

pra ticas fundamentais para a boa convive ncia entre os membros do Bike Anjo”. Entre os 

valores que constam na carta esta o: leveza, por praticar uma comunicaça o na o violenta 

e evitar discusso es desnecessa rias; respeito a  diversidade, por ser gentil e educado com 

as pessoas que atendem e com seus volunta rios; horizontalidade, por ouvir todos os 

volunta rios e considerar de modo igual todas as opinio es; consenso, pelas deciso es 

serem tomadas sempre coletivamente e por todos os volunta rios poderem propor 

ideias ao grupo; apartidarismo, por na o se envolver com polí tica de cunho partida rio, 

nem com atividades voltadas para a promoça o de empresas ou entidades, procurando 

transmitir mensagens positivas e leves, evitando o embate polí tico; humildade e 

comprometimento. 

Entre seus projetos esta  o “Bicicleta nos planos”, uma campanha realizada em conjunto 

com as associaço es Transporte Ativo e Unia o dos Ciclistas do Brasil (UCB) com apoio 

do Instituto Clima e Sociedade (ICS), que objetiva orientar a sociedade civil, te cnicos 

municipais e decisores polí ticos para a inclusa o da bicicleta como meio de transporte 

nos Planos de Mobilidade Urbana (PMU) das cidades. A rede disponibiliza um guia com 

um passo a passo para incluir a bicicleta no PMU123. Ainda, outros dois projetos da rede 

sa o: a “Mobilizaça o da rede Bike Anjo” que tem como objetivo fortalecer e expandir a 

 

122  Estas informaço es foram retiradas do site do Bike Anjo e esta o disponí veis em <http://bikeanjo.org/> 
Acesso em: 10 de mai. 2019. 

123 O download do guia pode ser feito em <http://bicicletanosplanos.org/faca-sua-cidade/guia/download/> 
Acesso em: 10 de mai. 2019. 



 

 

rede no Brasil e no mundo; e o “Escola Bike Anjo” que concentra oficinas em 

determinadas cidades para ensinar as pessoas a pedalarem. E  importante ressaltar que 

estes dois u ltimos projetos te m como “parceiro multiplicador” – denominaça o dada 

pela pro pria rede – o banco Itau . Ale m destes projetos, o Bike Anjo organiza e participa 

de algumas campanhas como: o “De Bike ao Trabalho”, realizado anualmente na 

segunda sexta-feira do me s de maio desde 2013 e inspirado no “Bike to Work Day”124; 

e o “Dia Mundial sem Carro”, que ocorre sempre em 22 de setembro com o objetivo de 

fazer as pessoas refletirem sobre a depende ncia do automo vel.  

A associaça o Transporte Ativo125, citada como parceira do Bike Anjo, teria sido, segundo 

Ribeiro (2016), uma das precursoras do cicloativismo126 no Brasil no iní cio dos anos 

2000. Para a autora o discurso em torno da bicicleta teria passado de um esforço em 

desconstruir o imagina rio do ciclismo como um modo ligado ao meio de transporte da 

classe opera ria, associado a  pobreza e a  “marginalidade” nos anos 1980, a  instauraça o 

de uma “cultura da bicicleta” de cara ter subversivo, opondo-se ao conformismo e status 

gerados pelo domí nio do automo vel. A bicicleta passaria a atingir diversos grupos 

sociais, sendo foco de interesses pu blicos e privados, com o discurso de uma necessa ria 

transformaça o cultural da sociedade, proliferando, assim, va rias iniciativas 

semelhantes ao BikeAnjo, como o CicloRotas, que produz cartografias para ciclistas 

urbanos e o Las Magrelas, oficinas meca nicas em espaços compartilhados com bares, 

galerias de arte e lojas de artigo de luxo para ciclistas.   

E  difundido, nesse sentido, um trabalho de “marketing da bicicleta” em que “pensar em 

bicicleta hoje e  pensar em viver com melhor qualidade de vida, e  pensar em ajudar a 

melhorar a pro pria cidade, e  pensar tambe m em ‘estar na moda’.” (RIBEIRO, 2016, 

 

124  O Bike to Work Day e  um evento anual realizado na primavera em paí ses como Estados Unidos, Canada , 
entre outros, que promove a bicicleta como uma opça o para ir ao trabalho. 

125 O Transporte Ativo diz ser “uma Organizaça o da Sociedade Civil voltada para qualidade de vida atrave s da 
utilizaça o de meios de transporte a  propulsa o humana nos sistemas de tra nsito.” A organizaça o conta com a 
parceria o patrocí nio do Itau  em seus projetos. Ver em <http://transporteativo.org.br/ta/> Acesso em: 10 de 
set. 2019. 

126 Para Ribeiro (2016, p.197) cicloativistas sa o “aqueles ciclistas que decidem ir ale m da pra tica ordina ria e 
individual de pedalar e adotam o uso da bicicleta enquanto causa”. 



 

 

 

p.215) Junto a este discurso, os “modos ativos” passam a fazer parte do vocabula rio da 

mobilidade urbana e temas comuns aos arquitetos começam a ser de interesse dos 

ciclistas que, segundo a autora, procurariam incorporar e difundir as ideias de Jan Gehl 

(2015), ale m de importar diversos modelos internacionais de transformaço es da 

cidade que tragam a bicicleta como pauta127.  

Este discurso em torno dos “modos ativos” e esta adoça o de Gehl como refere ncia 

permeiam tambe m as aço es do terceiro coletivo propulsor do Ruas Abertas: o Cidade 

Ativa. O coletivo se assume como uma “equipe jovem, dedicada e cheia de energia”, 

formada por pedestres, ciclistas e usua rios do transporte pu blico que, juntos, procuram 

trabalhar para mudar o lugar em que vivem. A equipe define-se como “uma organizaça o 

social que nasce da constataça o da urge ncia de criar cidades mais inclusivas, resilientes 

e sauda veis”, procurando “incentivar comportamentos mais ativos, focados na leitura e 

transformaça o da paisagem atrave s de pesquisas e projetos que modificam o ambiente 

construí do, e na transformaça o das pessoas, criando campanhas e disseminando 

conhecimento.”128 

Entre algumas de suas aço es esta  o “Olhe o Degrau”, um projeto que tem como objetivo 

olhar para as escadarias da cidade de Sa o Paulo e propor mudanças nos seus usos “[...] 

atrave s de intervenço es simples e participativas que permitem que esses lugares 

[sejam] utilizados como espaços pu blicos para atividades de permane ncia, 

proporcionando o encontro, o conví vio e a pra tica de atividades fí sica e de lazer.” O 

projeto ja  passou pelo bairro Ermelino Matarazzo e, em sua quinta ediça o que 

aconteceu entre março e agosto de 2018, foi realizado em uma escadaria no Jardim 

Nakamura, na Zona Sul de Sa o Paulo, contando com o apoio da HealthBridge Foundation 

of Canada129 e da ONU-Habitat (Programa das Naço es Unidas para os Assentamentos 

 

127  Como por exemplo, a transformaça o da cidade de Bogota  de Pen alosa, e os casos das cidades de 
Copenhague, Nova York e Amsterda , apenas para citar alguns. 

128 Estas informaço es foram retiradas do site do Cidade Ativa e esta o disponí veis em <https://cidadeativa.org/> 
Acesso em: 10 de mai. 2019. 

129  A HealthBridge e  uma organizaça o na o governamental internacional, sem fins lucrativos, que trabalha 
desde 1982 na A sia, na A frica e nas Ame ricas, com o objetivo de melhorar a sau de das populaço es vulnera veis.” 



 

 

Humanos) atrave s de um edital do Programa Global de Espaços Pu blicos (GPSP), 

financiado pela Block by Block130. A intervença o aconteceu com a participaça o da Escola 

Estadual Oscar Pereira Machado, de associaço es de bairro, de artistas locais e da 

Subprefeitura de M’Boi Mirim. Foram realizados grafites nas fachadas das casas; 

instalaça o de mobilia rios como mesa de piquenique, bancos e um escorregador; e 

plantios de mudas para execuça o de jardins.  

Outro projeto da organizaça o e  intitulado “Safa ri Urbano”, uma “metodologia de ana lise 

e projeto de calçadas focada na experie ncia do pedestre”, desenvolvida em Nova York 

atrave s do estudo “Active Design: Shaping the Sidewalk Experience” e adaptada pelo 

Cidade Ativa para ser aplicada no Brasil. A metodologia consiste no uso de desenhos 

te cnicos e perspectivas para levantamento de campo das caracterí sticas das calçadas, 

dados que sera o posteriormente sistematizados em planilhas e diagramas para facilitar 

a ana lise e a identificaça o de possí veis projetos de reforma ou de construça o de novas 

calçadas.  

Ademais, a organizaça o, junto ao Corrida Amiga, foi responsa vel pelo Como Anda131 , 

uma iniciativa que, criada em 2016, teve como objetivo compreender o cena rio da 

mobilidade a pe  no Brasil, levantando quem sa o e o que fazem os outros grupos que 

atuam no tema. Foram 178 organizaço es mapeadas no a mbito nacional, gerando o 

documento “Mobilidade a pe : estado da arte do movimento no Brasil” que, ale m do 

mapeamento, explica o processo de construça o da pesquisa, apresenta as legislaço es 

pertinentes ao tema e elenca alguns marcos para o debate da mobilidade a pe  no paí s 

como, por exemplo, a implantaça o dos calçado es no centro de Sa o Paulo em 1930; a 

Eco-92, que suscitou discusso es sobre sustentabilidade; a Polí tica Nacional de 

 

Informaça o obtida em site pro prio da organizaça o, disponí vel em <https://healthbridge.ca/page/who-we-are> 
Acesso em: 10 de mai. 2019. 

130  Block by Block e  uma organizaça o estadunidense que usa um jogo de computador, o Minecraft, no 
planejamento do espaço pu blico, envolvendo e convidando membros das comunidades a modelar os seus 
bairros, “visualizar possibilidades, expressar ideias, gerar consenso e acelerar o progresso”. Informaça o obtida 
em site pro prio da organizaça o, disponí vel em <https://www.blockbyblock.org/about> Acesso em: 10 de mai. 
2019. 

131 Ver mais em <http://comoanda.org.br> Acesso em: 11 de mai. de 2019. 



 

 

 

Mobilidade Urbana, que estabeleceu em 2012 a priorizaça o dos transportes na o 

motorizados; ale m de citarem tambe m o Programa Ruas Abertas, entre tantos outros 

programas, legislaço es, eventos e projetos.  

Recentemente, em 04 de maio de 2019, o Cidade Ativa participou do Jane’s Walk, um 

festival anual em homenagem a  Jane Jacobs, que acontece em mais de 50 paí ses e em 

centenas de cidades, reunindo pessoas interessadas em discutir, refletir e caminhar 

pelos espaços pu blicos inspiradas nos preceitos difundidos pela jornalista, ativista e 

escritora na de cada de 1960. O evento, que teve iní cio no Canada  em 2007, foi 

organizado em Sa o Paulo em 2018 por Lincoln Paiva, presidente do Instituto 

Mobilidade Verde e responsa vel por reproduzir e difundir os parklets132  na capital 

paulista. Neste ano, a aça o teve como organizador o CalçadaSP133 , dos publicita rios 

Wans Spiess e Tony Nyenhuis, contando com a presença tambe m de outros coletivos, 

como o SampaPé.  

E  importante ressaltar que a composiça o do Cidade Ativa se da , ate  o momento desta 

pesquisa, pela cofundadora e diretora Gabriela Callejas; o cofundador e coordenador 

Ramiro Levy; a coordenadora Rafaella Basille; e as conselheiras Mariana Wandarti e 

Nathalie Prado; sendo todos Arquitetos e Urbanistas, formados entre 2009 e 2015 e, a 

maioria, com interca mbio e experie ncia no exterior. 

Ja  o SampaPé e  composto por uma diretora e presidente formada em Administraça o de 

Empresas com mestrado em Planejamento de Cidades e Design Urbano, Leticia Sabino, 

e por uma diretora e vice-presidente formada em Comunicaça o Social com mestrado 

em Polí ticas Pu blicas, Ana Carolina Nunes. Definia-se como um coletivo quando 

fundando em 2012, realizando “passeios a pe  em Sa o Paulo como forma de melhorar e 

relaça o das pessoas com a cidade”, trabalhando com o conceito de caminhabilidade 

 

132  Segundo o documento “Espaço pu blico e a cidade que queremos” da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, parklet “e  uma extensa o tempora ria da calçada e constitui uma intervença o fí sica 
no sistema via rio, utilizando para isso uma a rea anteriormente ocupada por veí culos estacionados.” 

133 O CalçadaSP e  uma iniciativa que propo e enxergar as calçadas de Sa o Paulo sob um olhar artí stico. (Fonte: 
<https://avidanocentro.com.br/author/calcadasp/> Acesso em: 13 de mai. 2019.) 



 

 

(walkability) e procurando se relacionar com o poder pu blico (advocacy) para 

“promover mudanças para cidades mais caminha veis”. Apo s cinco anos como coletivo, 

formalizou-se como uma Organizaça o da Sociedade Civil (OSC)134, afirmando-se como 

uma organizaça o que atua para melhorar a experie ncia do caminhar nas cidades, 

adotando a caminhada como forma de “engajamento comunita rio” e “sensibilizaça o 

polí tica”.135 

A organizaça o desenvolve metodologias de ana lise da cidade, participa de eventos, 

coordena atividades – propondo oficinas e aço es que tenham como objetivo difundir e 

refletir sobre a mobilidade em Sa o Paulo –, ale m de ocupar um cargo como 

representante da sociedade civil no Conselho Municipal de Tra nsito e Transportes da 

Prefeitura de Sa o Paulo136. Entre algumas das suas atividades esta  o grupo de estudos 

aberto “Pensar a Cidade” que se reu ne mensalmente para estudar e discutir temas 

sobre o espaço urbano a partir de leituras especí ficas previamente indicadas.137 

Outra aça o da organizaça o e  o “Sentindo nos pe s”, um projeto que convida alguns 

tomadores de deciso es na cidade, como secreta rios e diretores executivos, subprefeitos 

e prefeito municipal, “a caminhar com o SampaPé, apontando e observando como esta o 

as condiço es da cidade para o deslocamento a pe .” Este projeto, com apoio do Como 

Anda e do Instituto Clima e Sociedade (ICS), gerou uma se rie de ví deos que esta o 

 

134 E  considerada Organizaça o da Sociedade Civil (OSC) toda e qualquer instituiça o que desenvolva projetos 
sociais com finalidade pu blica. Tais organizaço es tambe m sa o classificadas como instituiço es do Terceiro Setor, 
uma vez que na o te m fins econo micos. (Fonte: <http://www.institutobancorbras.org.br/posts/dica/336-
definicoes-de-ong---os---osc---oscip> Acesso em: 11 de mai. 2019.) 

135  Estas informaço es foram retiradas do site do SampaPé e esta o disponí veis em 
<http://leticialedasabino.wixsite.com/sampapeorg/sobre-nos> Acesso em: 11 de mai. 2019. 

136 Instituí do pelo Decreto n. 54.058, de 01 de julho de 2013, o Conselho Municipal de Transporte e Tra nsito 
(CMTT) e  a insta ncia que propicia a participaça o e o controle social das aço es voltadas a  mobilidade em Sa o 
Paulo. 

137 No me s de janeiro de 2018 o grupo se concentrou na leitura de “Elogios aos errantes” de Paola Berenstein 
Jacques e, em junho do mesmo ano, discutiram o capí tulo que trata de ta ticas e estrate gias do livro “A invença o 
do cotidiano” de Michel de Certeau. Pudemos participar das discusso es deste grupo em 20 de março de 2018, 
em que lemos em conjunto o texto “El derecho de las mujeres a la ciudad. Espacios públicos sin discriminaciones 
y violencias” de Ana Falu , publicado na Revista Vivienda y Ciudad de dezembro de 2014. 



 

 

 

disponí veis no youtube 138  e uma cartilha139  com um passo a passo para que outras 

pessoas possam reproduzir a ideia em suas cidades. A cartilha reu ne dicas de como 

adaptar a ideia a  realidade local, como e qual representante do poder pu blico convidar 

para caminhar juntos, como escolher o trajeto, quais perguntas fazer ao convidado e 

como filmar e divulgar a aça o. 

Ainda, o SampaPé e  responsa vel por organizar o evento chamado “Semana do 

Caminhar”, que acontece anualmente no me s de agosto em algumas cidades brasileiras 

ale m de Sa o Paulo, como Belo Horizonte, Brasí lia, Curitiba, Goia nia, Manaus, Sa o Carlos 

e Rio de Janeiro, contando com exibiça o de filmes, debates, palestras e caminhadas a 

fim de “chamar a atença o sobre a importa ncia do caminhar nas cidades como forma de 

deslocamento e todos os seus benefí cios”. E  responsa vel tambe m por promover 

passeios a pe  pela capital paulista, com uma taxa de inscriça o de cerca de 35 reais, para 

levar “caminhantes” a conhecer a histo ria de alguns bairros de Sa o Paulo. O evento 

(assim como e  chamado pela organizaça o) passou por bairros como Centro, Liberdade, 

Bixiga, Vila Madalena, Higieno polis, Barra Funda, Penha, Ermelino Matarazzo, Jardim 

Nakamura, entre outros. 

O coletivo fez parte tambe m, junto ao “Fo rum Regional das Mulheres da Zona Norte” e 

a  “Rede Ma s” – “uma rede internacional de mulheres que desenvolve e assessora 

iniciativas que da o visibilidade ao trabalho de mulheres em projetos de interesse 

coletivo” –, do projeto “Mulheres Caminhantes! Auditoria de Segurança de Ge nero e 

Caminhabilidade Terminal Santana” que desenvolveu pesquisa, debates e proposiça o 

de metodologias para ana lise da qualidade do espaço pu blico sob a perspectiva de 

ge nero. A aplicaça o desta metodologia se deu no Terminal Santana, na Zona Norte de 

 

138 Uma das ediço es do programa foi gravada em Salvador, quando o coletivo SampaPé esteve na cidade para 
participar do Fo rum Social Mundial de 2018. Esta ediça o contou com a participaça o do Mobicidade Salvador 
e convidou Adriana Campelo, diretora de Resilie ncia do municí pio, para caminhar pela Avenida Sete de 
Setembro. O ví deo esta  disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=x68MWg2jRJg&list=PL9xzRclFJjFxp5dGeTcXoN0WbZSjhtIOw&index=
2> Acesso em: 11 de mai. 2019. 

139 O download da cartilha pode ser feito em 
<https://drive.google.com/file/d/1RnHY818iRxTl7WnUE_hPdANGFF2Li6d2/view> Acesso em: 11 de mai. 
2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=x68MWg2jRJg&list=PL9xzRclFJjFxp5dGeTcXoN0WbZSjhtIOw&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=x68MWg2jRJg&list=PL9xzRclFJjFxp5dGeTcXoN0WbZSjhtIOw&index=2
https://drive.google.com/file/d/1RnHY818iRxTl7WnUE_hPdANGFF2Li6d2/view


 

 

Sa o Paulo, com apoio da WRI Brasil140, uma ONG que se afirma como “um instituto de 

pesquisa que transforma grandes ideias em aço es para promover a proteça o do meio 

ambiente, oportunidades econo micas e bem-estar humano.”141 

Ainda como metodologia de avaliaça o dos espaços pu blicos, sobretudo das calçadas, o 

coletivo oferece alguma oficinas como o “I ndice Cidada o de Caminhabilidade” e o 

“Zeladores do Bairro” (da qual pudemos participar) que buscam engajar pessoas a 

analisar as condiço es do caminhar na cidade, propor melhorias e reclamar ao poder 

pu blicos por soluço es. Mais recentemente, desde de dezembro de 2018, a organizaça o 

passou a ter um blog na Revista Carta Capital e tem publicado notí cias procurando 

chamar a atença o para a necessidade de cobrarmos polí ticas pu blicas que priorizem o 

pedestre nas cidades como, por exemplo, denunciando no artigo intitulado de “Voce  aí , 

a pe , esta  sendo multado!” uma multa que o Contran (Conselho Nacional de Tra nsito) 

tentou aplicar sobre pedestres e ciclistas que “infringissem as leis de tra nsito” 

atravessando fora da faixa. 

Tambe m como parte desta mobilizaça o, procurando denunciar e pressionar os o rga os 

pu blicos, o SampaPé, junto a outros coletivos, organizou e participou de pedidos de 

inserça o da tema tica de Mobilidade Ativa na campanha dos candidatos a s eleiço es 

presidenciais e estaduais de 2018; apresentou propostas de Mobilidade Urbana para o 

Plano de Metas de Sa o Paulo de 2017 - 2020; fez consideraço es e sugesto es para a 

implementaça o de um Decreto das Calçadas proposto pela Comissa o Permanente de 

Calçadas (CPC) durante a gesta o de Bruno Covas; e, em abril de 2019, publicou uma 

“nota pu blica de repu dio a  decisa o do governo federal de reduzir drasticamente o 

nu mero de equipamentos de controle de velocidade nas estradas federais brasileiras.” 

 

140 WRI significa World Resources Institute, tem sua sede principal nos Estados Unidos e atinge, ale m do Brasil, 
a China, I ndia, Indone sia e Me xico. 

141 Os resultados deste projeto esta o disponí veis para download em 
<https://drive.google.com/file/d/1gIxeYmbmfTxlBS0-P7-zomXV-_76PZpC/view> Acesso em: 11 de mai. 
2019. 



 

 

 

Ademais, recentemente, em agosto de 2019, o SampaPé teria visitado o Eixa o142  em 

Brasí lia e afirmado estar a  procura de apoio para um projeto que pretende criar uma 

rede de ruas abertas no Brasil. 

........ 

As formas de organizaça o e atuaça o destes coletivos ativistas nos demonstraram, logo 

de iní cio, uma grande variedade na maneira como se definem, denominando-se de rede, 

equipe, coletivo ou organizaça o da sociedade civil. Isso ja  nos traria uma dificuldade, 

inerente a estes grupos, em defini-los de modo totalizante, o que nos permitiria apontar 

certa complexidade nas suas composiço es e nas relaço es que estabelecem como uma 

de suas principais caraterí sticas. Maria da Glo ria Gohn (2008), ao procurar 

compreender estas novas articulaço es que tiveram um exponencial crescimento no 

iní cio do se culo XXI e que a autora chamara  de “novos movimentos sociais”, ira  ressaltar:   

Novos movimentos sociais foram criados em um leque de frentes de difí cil 

separaça o entre o que e  movimento social, o que e  ONG, o que e  uma 

instituiça o formal que apenas se articula como uma rede de movimento 

social e, ainda, o que e  aça o do poder pu blico estatal, governamental, 

geradora de redes de sociabilidade que se autodenominam movimento 

social. (GOHN, 2008, p.135) 

Sabemos, contudo, que a denominaça o de “novos movimentos sociais”, atribuí da pela 

autora a s organizaço es aqui trabalhadas, poucas semelhanças resguarda com os 

movimentos sociais das de cadas de 1970 e 80 que se caracterizaram como grandes 

mobilizaço es frente ao perí odo de ditadura militar que havia se estabelecido no paí s, 

realizando protestos pela participaça o democra tica e pelos direitos sociais no 

momento de elaboraça o da Constituiça o de 1988. Contudo, as mudanças polí ticas e 

econo micas que pautaram os anos 1990 alteraram a organizaça o e a dina mica destes 

 

142 O Eixa o do Lazer, como e  conhecido, foi implementado em 1991 e corresponde a  treze quilo metros da Asa 
Norte e Sul de Brasí lia que sa o fechados para automo veis, aos domingos e feriados, e destinados ao uso 
exclusivo de pedestres e ciclistas.  



 

 

grupos, trazendo importantes pontos para a compreensa o da conjuntura atual dos 

coletivos ativistas.  

A reconquista das eleiço es diretas e a ampliaça o dos processos de democratizaça o 

permitiram a ocupaça o de cargos no plano institucional e governamental pelos 

movimentos sociais. Somado a isto, a polí tica neoliberal implementada e as crises 

econo micas fizeram com que tais movimentos precisassem se reorganizar e se 

rearticular interna e externamente, o que contribuiu para a emerge ncia de novos atores 

como as ONGs e as entidades do Terceiro Setor em grande parte originados “pela 

iniciativa de empresa rios e grupos econo micos”, tendo seu discurso “muito pro ximo das 

age ncias financeiras internacionais”, como aponta Gohn (2013, p.247). 

A palavra de ordem destes projetos e programas passaram [sic] a ser: ser 

propositivo e na o apenas reivindicativo, ser ativo e na o apenas um passivo 

reivindicante. Muitos movimentos sociais se transformaram em ONGs ou 

se incorporaram a s ONGs que ja  os apoiavam. A atuaça o por projetos exige 

resultados e tem prazos. Criou-se uma nova grama tica onde mobilizar 

deixou de ser para o desenvolvimento de uma conscie ncia crí tica ou para 

protestar nas ruas. Mobilizar passou a ser sino nimo de arregimentar e 

organizar a populaça o para participar de programas e projetos sociais. O 

militante foi se transformando no ativista organizador das clientelas 

usua rias dos serviços sociais. (GOHN, 2013, p.242-243) 

O surgimento dessas outras “redes associativas” e as mudanças nas polí ticas sociais a 

favor de um Estado mí nimo levaram a uma transfere ncia da responsabilidade estatal 

para, principalmente, o Terceiro Setor, que se tornou, assim, organizaço es sem fins 

lucrativos a serviço do poder pu blico. Para Gohn (2013), tais entidades se 

caracterizaram por na o possuí rem um perfil ideolo gico definido, defendendo as 

polí ticas de parceria entre setor pu blico e privado e incorporando dina micas de 

mercado em benefí cio da sua eficie ncia e produtividade. 

Evelina Dagnino (2004) trara  uma ana lise da dimensa o da participaça o no momento 

de passagem dos movimentos de disputa e lutas sociais para as pra ticas associadas ao 

mercado e de aça o conjunta com o Estado, neste contexto de mudanças polí ticas e 

econo micas nacionais. A partir desta ana lise, e  possí vel perceber que as diversas 



 

 

 

formas que a noça o de participaça o assume contemporaneamente estariam atreladas 

a um possí vel “deslocamento de sentido” (DAGNINO, 2004, p.99) que vem sendo 

delineado desde os anos 1990 e que poderia se desdobrar em um sintoma tico 

esvaziamento polí tico.  

Certamente, esta discussa o em torno da participaça o, no a mbito nacional e pertinente 

ao campo da arquitetura e do urbanismo, esta  relacionada a um perí odo bastante 

anterior, começando a ganhar força a partir dos anos 1950 “quando diversas ideias e 

pra ticas de participaça o se desenvolveram como crí tica a  lo gica universalista e 

totalizante preconizadas pela corrente enta o hegemo nica do movimento moderno.” 

(JACQUES, et al., 2019, p.77) As discusso es em torno da habitaça o, sobretudo em 

contraposiça o aos grandes conjuntos habitacionais modernos que vinham sendo 

reproduzidos, foi umas das principais pautas tensionadoras deste campo, procurando 

incorporar moradores e usua rios do espaço em seus projetos de diversas maneiras.  

Experie ncias emblema ticas foram publicizadas – e nesse ponto, tornadas ico nicas143. 

No Brasil, poderí amos apontar a urbanizaça o da favela Bra s de Pina, no Rio de Janeiro, 

entre os anos 1950 e 60 – certamente a experie ncia participativa mais disseminada –, 

ale m das experie ncias de Cajueiro Se co, no Recife, e Vila Nova Cachoeirinha, em Sa o 

Paulo. Mesmo vivenciando uma ruptura dos processos participativos durante a 

ditadura militar, terí amos presenciado uma exacerbaça o destas pra ticas com a abertura 

democra tica e as mobilizaço es sociais dos anos 1980, intensificando as urbanizaço es 

de favela, os mutiro es e assessorias te cnicas, ampliando a participaça o popular e 

demarcando ganhos legislativos significativos no paí s.  

Contudo, este perí odo em que por um lado vivenciou um processo de alargamento da 

democracia e da “participaça o da sociedade civil nos processos de discussa o e de 

tomada de decisa o relacionados com as questo es e polí ticas pu blicas” (DAGNINO, 2004, 

 

143  Poderí amos citar alguns exemplos, em a mbito internacional, como a exposiça o Architecture without 
Architects, organizada por Bernard Rudofsky, em 1964, no MoMA de Nova York; a experie ncia de Hassan Fathy 
em Nova Gourma, nos anos 1940; Villagio Matteotti, de Giancarlo de Carlo, nos anos 1970; as vindas de John 
Turner para a Ame rica Latina em 1960 e 1970; e as experie ncias de Christopher Alexander nos Estados Unidos, 
na de cada de 1970. 



 

 

p.95), por outro, teria apostado na implementaça o de uma polí tica neoliberal com a 

eleiça o de Fernando Collor em 1989, com a proposta de um Estado mí nimo, 

transferindo para a sociedade as responsabilidades estatais. Para Dagnino (2004), tal 

perí odo se caracterizaria por uma “conflue ncia perversa”, em que a perversidade 

comum a estes dois projetos polí ticos antago nicos estaria justamente em, assumindo 

direço es opostas, terem como fundamental propulsor uma “sociedade ativa e 

propositiva”.  

Entretanto, a autora ira  ressaltar que “essa identidade de propo sitos, no que toca a 

participaça o da sociedade civil, e  evidentemente aparente” e ira  relacionar esta 

apare ncia solidamente construí da com uma crise discursiva em que estes distintos 

projetos homogeneí zam termos como participaça o, sociedade civil, cidadania e 

democracia, obscurecendo as suas diferenças. Para Dagnino, e  justamente nestes 

deslocamentos sema nticos que avançam as lo gicas neoliberais e que a participaça o 

democra tica no paí s nos anos 1990 e  tensionada. 

Desdobrando tais deslocamentos produzidos e reafirmados pelo projeto neoliberal, a 

autora ira  discorrer sobre a redefiniça o e a construça o discursiva acerca destes termos. 

No caso de “sociedade civil”, para Dagnino a sua redefiniça o estaria relacionada ao 

crescimento acelerado das ONGs, a emerge ncia do Terceiro Setor e a marginalizaça o 

dos movimentos sociais. A relaça o entre Estado e ONGs seria um exemplo claro do que 

e  considerado, por ela, como “conflue ncia perversa”, em que, vistas como fortes 

interlocutoras e construtoras de representatividade local em diversos setores sociais, 

o Estado transferiria suas responsabilidades para estes novos parceiros, contratando-

os como prestadores de serviço. Acerca do termo “participaça o”, sua ressignificaça o 

teria emergido do que a autora chama de “participaça o solida ria” com e nfase no 

trabalho volunta rio, passando a adotar uma perspectiva individualista que se apoia na 

dimensa o privada da moral sem o seu devido significado polí tico. 

Ale m disso, este princí pio tem demonstrado sua efetividade em redefinir 

um outro elemento crucial no projeto participativo, promovendo a 

despolitizaça o da participaça o: na medida em que essas novas definiço es 

dispensam os espaços pu blicos onde o debate dos pro prios objetivos da 



 

 

 

participaça o pode ter lugar, o seu significado polí tico e potencial 

democratizante e  substituí do por formas estritamente individualizadas 

de tratar questo es tais como a desigualdade social e a pobreza. (DAGNINO, 

2004, p.102) 

Ja  a redefiniça o do termo “cidadania” reduziria o significado anteriormente 

empreendido pelos movimentos sociais, de constituiça o de um sujeito social ativo 

participante na construça o e luta pelos seus direitos, a uma noça o individualista em 

que “tornar-se cidada o passa a significar a integraça o individual ao mercado, como 

consumidor e como produtor”, relacionado cada vez mais com uma “mera caridade”, o 

que para a autora torna-se o “hobby favorito da classe me dia brasileira” (DAGNINO, 

2004, p.107). 

Os coletivos aqui trabalhados nos permitem ver que estas relaço es entre atuaça o do 

Estado, participaça o da sociedade civil e aça o do mercado esta o completamente 

imbricadas, tornando mais complexa ainda essa definiça o e classificaça o destes grupos. 

Alguns possuem parceria direta com instituiço es financeiras, como o caso do banco Itau , 

outros dizem ser financiados por doaço es e colaboraço es de pessoas fí sicas atrave s de 

crowdfunding144, mas afirmam tambe m ter conseguido a expansa o do grupo por um 

pre mio cedido pelo Google. Outros ainda, apesar de na o mencionarem com clareza os 

apoios financeiros recebidos, te m a participaça o constante de empresas internacionais 

na elaboraça o e execuça o de seus projetos e campanhas. Contudo, tambe m vemos parte 

destes grupos disputando pautas pu blicas, participando de audie ncias e cobrando 

soluço es dos governantes, na o nos permitindo afirmar um completo esvaziamento 

polí tico de forma generalizada por todos eles.  

E  importante salientarmos que o pro prio Programa Ruas Abertas foi implantado 

exclusivamente devido a  aça o e pressa o destes coletivos ativistas junto ao poder 

pu blico e que, apesar de olharmos com ressalvas e evidenciarmos anteriormente cenas 

de perseguiça o e repressa o na Avenida Paulista aos domingos, e  inega vel a dimensa o 

 

144  Crowdfunding e  um financiamento coletivo que consiste na obtença o de recursos financeiros para 
iniciativas de interesse coletivo, atrave s da doaça o, principalmente, de pessoas fí sicas. 



 

 

da tarefa em conseguir abrir para pedestres e ciclistas uma rua de tamanha proporça o 

– tanto em escala fí sica quanto midia tica – na cidade de Sa o Paulo. Isso nos reitera a 

necessidade de compreendermos na o somente estes agentes, mas tambe m o Programa 

que viemos relatando ate  aqui, de forma na o dualista entre lados antago nicos, mas 

permeados por cruzamentos e sobreposiço es em que pulsam ganhos, perdas e, 

principalmente, disputas. 

Algumas outras caracterí sticas comuns aos coletivos aqui mobilizados sa o importantes 

de pontuar: uma organizaça o em rede, nacional e internacional; um uso ativo dos meios 

digitais; e uma relaça o de parceria e troca entre eles, contribuindo para uma ampliaça o 

do alcance destes grupos e para uma maior visibilidade de suas aço es. Para Scherer-

Warren (2013), sa o estas redes que definem o cara ter horizontal, sem liderança formal, 

pluriorganizacional, multi-identita rios e de pra ticas mobilizato rias mais amplas destes 

agentes. Segundo a autora, as redes permitiriam que, atrave s da aproximaça o de 

sujeitos distintos e diversos em torno de uma pauta comum, fosse sendo criada uma 

equivale ncia discursiva. Contudo, consideramos que tal equivale ncia traga pontos 

positivos a  medida que fortalece e amplia uma discussa o quando consegue mobilizar 

mais grupos e agentes, mas tambe m negativos, a partir do momento que poderia 

esvaziar os debates polí ticos e criar determinadas “bolhas consensuais”145  quando 

reu ne todos em torno de uma mesma visa o, dialogando quase sempre “entre iguais”. 

Estas oposiço es, tanto no discurso quanto nas aço es dos coletivos, fazem parte e 

transparecem do conjunto de contradiço es existentes na pro pria cidade. “[...] Esses 

movimentos sa o tanto o resultado das contradiço es urbanas quanto o espelho da 

 

145 Tais “bolhas consensuais” podem ser melhor exemplificadas se associadas aos nossos usos das redes sociais. 
“Desde 2015, as pesquisas e desenvolvimento de programaço es pela rede social Facebook tem proporcionado 
ainda mais tal experie ncia personalizada, que acaba apreendendo o usua rio em uma ‘bolha’ de informaço es 
tipificadas como as que voce  vinha ‘curtindo’, informaço es que compactuam com sua perspectiva de mundo 
navegado, visí vel na plataforma.” (GONZAGA, 2017, p.17) “O co digo ba sico no seio da nova internet e  bastante 
simples. A nova geraça o de filtros on-line examina aquilo de que aparentemente gostamos – as coisas que 
fazemos ou as coisas das quais as pessoas parecidas conosco gostam – e tenta fazer extrapolaço es. Sa o 
mecanismos de previsa o que criam e refinam constantemente uma teoria sobre quem somos e sobre o que 
vamos fazer ou desejar a seguir. Juntos esses mecanismos criam um universo de informaço es exclusivo para 
cada um de no s - o que passei a chamar de bolha dos filtros - que altera fundamentalmente o modo como nos 
deparamos com ideias e informaço es.” (PARISER, 2012, p.10)  



 

 

 

experie ncia na cidade, revelando possí veis desvios e desigualdades na conduça o de 

polí ticas pu blicas ou pra ticas de governo.” (LIMA, 2015, p.41) Ao discorrer sobre as 

pra ticas do que o autor chama de “coletivos urbanos”, Lima (2015) enfatizara  a 

complexidade destes grupos e a na o possibilidade em reuni-los em uma u nica e estrita 

leitura, ja  que tais coletivos urbanos se colocariam contra uma perspectiva totalizante, 

permitindo outras abordagens, uma vez que “na ause ncia de um princí pio u nico, na o e  

possí vel reunir todas as resiste ncias e age ncias sob a alçada de uma grande teoria 

comum.” (SANTOS, 2001, p.28) 

De fato, salta aos olhos na o somente a heterogeneidade na definiça o e organizaça o 

destes coletivos, mas as suas variadas formas de aça o que englobam ocupaço es, 

intervenço es, oficinas, caminhadas, manifestaço es, entre diversas outras. Um aspecto 

particular em comum que poderí amos atribuir a estes grupos e  a sua atuaça o nas ruas, 

ou nos espaços pu blicos de forma geral, como um tensionamento ao planejamento 

urbano hegemo nico mesmo que, algumas vezes, pouco crí tico ou ja  incorporado a 

lo gicas privatistas.  

Esses movimentos tematizam a cidade como objeto de disputa e afirmam 

“as ruas” como lugar da diferença. Suas pra ticas tentam enfatizar o 

domí nio pu blico como espaço privilegiado da polí tica contra as 

manifestaço es excludentes que a veem como mera circulaça o entre 

lugares privatizados. Daí  a importa ncia de observar como a iniquidade 

reverbera no corpo polí tico dos movimentos e nesse ponto sa o 

reveladoras as questo es que mobilizam seu reperto rio de aça o. (LIMA, 

2017b, p.9) 

Ainda que “tematizar a cidade como objeto de disputa” nos pareça um pouco 

problema tico, por talvez desconsiderar a cidade como parte intrí nseca e determinante 

dessa disputa, e “afirmar as ruas como lugar da diferença” na o tenha feito parte 

genericamente de todas as aço es dos coletivos que vimos pontuando – sobretudo 

quando consideramos o “lugar da diferença” um lugar do desentendimento e do 

dissenso –, a centralizaça o dos debates em torno do espaço pu blico e  evidente. E por 

isso, tambe m, as sobreposiço es de lo gicas ta o presentes na produça o da cidade 

contempora nea sa o transparecidas na constituiça o destes agentes, entrecruzando 



 

 

interesses privados e pu blicos com a participaça o do mercado e com o insistente 

dia logo com os governantes. Isso nos permite reforçar a difí cil separaça o entre Estado, 

mercado e sociedade civil nesta conjuntura, ale m de nos fazer questionar a 

responsabilizaça o de cada segmento na construça o de cidades. 

Por fim, e  importante pontuarmos que, apesar de alguns autores definirem estes 

coletivos pelo seu cara ter horizontal, e  clara uma organizaça o hiera rquica e bastante 

segmentada nas suas estruturas, contando com cargos de diretores, coordenadores, 

consultores e colaboradores. Quando nos atemos ao Cidade Ativa, ale m de ficar 

evidente esta hierarquia, vemos que, prioritariamente, Arquitetos e Urbanistas fazem 

parte da sua grade, o que nos levaria a refletir e problematizar a formaça o em 

arquitetura e urbanismo hoje. Percebemos, tambe m, uma semelhança entre suas 

pra ticas e os princí pios norteadores dos Escrito rios Modelos de Arquitetura e 

Urbanismo (EMAU), projeto fomentado pela Federaça o Nacional dos Estudantes de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (FeNEA), como: a multidisciplinaridade; 

coletividade; e, principalmente, a atuaça o em comunidades onde o trabalho 

profissional do arquiteto na o tenha acesso146. 

A pro pria discussa o acerca da participaça o que começamos a esboçar nos ajudaria a 

problematizar esta formaça o no campo. O enaltecimento de experie ncias de autogesta o 

popular e de grande mobilizaça o dos movimentos sociais no perí odo de 

redemocratizaça o brasileira po s-ditatura militar, culminando com o discurso difundido 

pelo projeto neoliberal de enfraquecimento do Estado, ja  anunciaria os caminhos das 

de cadas seguintes.  

Enquanto a efervesce ncia do debate sobre a participaça o nos anos 2000 encontrava a 

institucionalizaça o com o Estatuto da Cidade (2001) e a criaça o do Ministe rio das 

Cidades (2003), fazendo com que diversos arquitetos ocupassem os cargos pu blicos a 

fim de pensar as cidades; o persistente discurso de desvalorizaça o do Estado e as 

 

146  Ver carta de definiça o para Escrito rios Modelo de Arquitetura e Urbanismo. Disponí vel em 
<http://www.fenea.org/artigos/cartadefinicaoemau>. Acesso em 30 de jun. 2019. 



 

 

 

associaço es pu blicas com a iniciativa privada faziam proliferar as pra ticas urbanas de 

abordagem volunta ria, incentivando a sociedade civil a atuar na produça o do espaço 

urbano. Esta reproduça o de uma condiça o de crise e de fale ncia dos projetos estatais 

“brindou, ainda no iní cio dos anos 2000, no Brasil e no mundo, o engajamento dos 

coletivos ativistas, arquitetos, urbanistas e designers dispostos a representar a 

sociedade civil em reclames pontuas pelo direito a  cidade.” (JACQUES, et al., 2019, p.101) 

Tais pra ticas urbanas volunta rias de cara ter coletivo realizadas pela sociedade civil em 

um curto prazo, em colaboraça o com o Estado e/ou a iniciativa privada, sa o facilmente 

associadas ao “urbanismo ta tico” e, ale m de exercerem forte influe ncia no modo como 

as cidades ve m sendo pensadas, te m circulado pelos espaços da academia nos fazendo 

perceber um tra nsito de escalas nesta atuaça o e preocupaça o profissional de arquitetos 

e urbanistas147 . Neste contexto, traremos adiante uma discussa o sobre “urbanismo 

ta tico” – a partir de um exemplo realizado na Avenida Paulista pela organizaça o 

SampaPé em conjunto com outros grupos –, mobilizando questo es que, acrescidas ao 

debate traçado ate  aqui, nos permitira o compreender estas formas de produça o da 

cidade contempora nea que tensionam a noça o de participaça o e ressignificam a ideia 

do “faça voce  mesmo”.  

 

147  E  nota vel, nesse sentido, a quantidade de trabalhos finais de graduaça o e pesquisas de mestrado e 
doutorado relacionados ao tema, muitas vezes tomando como soluça o essa aça o pontual e efe mera para as 
intervenço es urbanas. A tí tulo de exemplo a dissertaça o de Laura Sobral, “Isso na o e  um evento: uma ana lise 
sobre a dina mica de uso dos espaços pu blicos contempora neos: estudo de caso - o Largo da Batata”, defendida 
em 2018 na FAUUSP e a dissertaça o de Nayara Benatti, “Redes e ruas - ocupaço es hí bridas na cidade de Sa o 
Paulo”, defendida tambe m em 2018 no IAUUSP. 



 

 

 
 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos da pa gina anterior: Aça o de urbanismo ta tico realizada pelo coletivo SampaPé, WeWork, Meiofio e 
Movimento Boa Praça no cruzamento das Avenidas Paulista e Consolaça o no dia 02 de maio de 2019. 
Cre ditos: Medium 



 

 

Transformar um “não lugar” em lugar 

através do urbanismo tático. 

Organizaço es se juntam para transformar um “refu gio de pedestres” e 

pedaço de praça em cruzamento ico nico em um lugar mais agrada vel e 

com significado para as pessoas que passam por ali.148 

........ 

A chamada de uma notí cia publicada pelo SampaPé na pa gina do blog Medium, em 02 

de maio de 2019, exaltava uma aça o conduzida por volunta rios da empresa WeWork149 

para transformaça o de um cruzamento entre as Avenidas Consolaça o e Paulista, em Sa o 

Paulo, em colaboraça o com outros dois coletivos: o Meiofio, um grupo que faz 

intervenço es com fios e linhas no espaço pu blico a fim de torna -lo mais “convidativo e 

acolhedor”; e o Movimento Boa Praça, que tem a intença o de ocupar praças com 

piqueniques e atividades diversas para torna -las um “local de conví vio, lazer, debate e 

inclusa o”.150 

A aça o em comemoraça o ao Dia da Terra151  foi realizada no espaço que o coletivo 

chamou de um “refu gio de pedestres”, um “na o lugar” – em refere ncia a Marc Auge  

(2005) – entre a Praça dos Ciclistas e a Praça dos Arcos, um local por onde, segundo o 

pro prio coletivo, passam cerca de 20 mil pessoas por dia. O “refu gio” e  conectado por 

 

148  Chamada da notí cia de uma aça o de urbanismo ta tico realizada por coletivos no cruzamento das 
Avenidas Paulista e Consolaça o.  Disponí vel em <https://medium.com/@sampape/transformar-um-
n%C3%A3o-lugar-em-lugar-atrav%C3%A9s-do-urbanismo-t%C3%A1tico-157a733463f> Acesso em: 13 de 
mai. 2019. 

149 WeWork e  uma empresa estadunidense que fornece espaços de trabalho compartilhados, afirmando criar 
ambientes que propiciem a produtividade, a inovaça o e a conexa o. A empresa acredita que a construça o destes 
espaços de maneira coletiva levaria a  formaça o de uma comunidade que estaria em busca de realizaço es 
pessoais, na o focada somente nos resultados produtivos do trabalho. Ver em <https://www.wework.com/pt-
BR> Acesso em: 13 de mai. 2019. 

150 Informaço es retiradas das redes sociais dos coletivos. Ver em 
<https://www.facebook.com/coletivomeiofio/?fref=mentions> e 
<https://www.facebook.com/movimentoboapraca/?fref=mentions> Acesso em: 13 de mai. 2019. 

151  O Dia da Terra, comemorado em 22 de abril, foi uma data criada pelo senador estadunidense Gaylord 
Nelson, em 1970, apo s um protesto em defesa pelo meio ambiente.  



 

 

 

uma faixa de pedestres ao ponto de o nibus do corredor Consolaça o-Rebouças, ale m de 

fazer ligaça o com a estaça o de metro  Consolaça o e com a ciclovia que une a Avenida 

Paulista a  Avenida Consolaça o e Dr. Arnaldo. Possui, pela contagem do coletivo, um 

ponto de ta xi, um relo gio digital e 13 postes: “1 com nome das ruas, 1 de iluminaça o, 1 

de ca mera de segurança, 1 para radares, 3 de sema foro, 5 de placas de sinalizaça o para 

veí culos motorizados e apenas 1 de sinalizaça o para pedestres.” 

Como intervença o, o grupo implementou sinalizaço es para pedestres do tipo 

wayfinding152 e placas informativas com a dista ncia e o tempo de percurso a pe  desde 

o cruzamento ate  locais de interesse, como estaço es de metro , museus e instituiço es 

culturais, parques, praças e ruas. O coletivo Meiofio ficou responsa vel por encapar 

trechos dos postes com croche s a fim de “sinalizar o excesso” destas marcaço es e o 

Movimento Boa Praça foi convidado a construir encostos nos bancos ja  existentes na 

praça Jose  Molina, logo a  frente do cruzamento. Ainda, o SampaPé afirma que “foram 

feitas sinalizaço es lu dicas para propor a desaceleraça o e promover a interaça o e a 

contemplaça o da cidade” com a colocaça o de frases como: “Menos reunio es, mais 

encontros” ou “A espera desse cruzamento e  de 1 minuto e 27 segundos. De  um 

tchauzinho para quem esta  do outro lado!” 

O coletivo ressalta que a intervença o realizada no cruzamento se trata de uma “aça o 

efe mera”, mas acredita que as mensagens deixadas no espaço e o processo de 

construça o em conjunto permitem reflexo es que sa o permanentes. Diz, ainda, que a 

intença o agora e  dialogar com o poder pu blico para que “estas melhorias possam durar 

mais e inspirem-no a garantir que a construça o da cidade seja sempre participativa.” 

Diante do exposto, torna-se inevita vel inserir a Avenida Paulista e os coletivos ativistas 

nas discusso es e aço es que envolvem o urbanismo ta tico e as difundidas ideias de 

“cidades para pessoas”. O capí tulo 1 do livro “Cidade para pessoas” (2015) de Jan Gehl, 

começa com a constataça o de que “por de cadas, a dimensa o humana tem sido um 

 

152 Wayfinding e  um conjunto de pistas constituí das por elementos visuais, auditivos, ta teis, entre outros, que 
permite as pessoas se movimentarem dentro de um espaço de maneira “segura” e informada. 



 

 

to pico do planejamento urbano esquecido e tratado a esmo, enquanto va rias outras 

questo es ganham mais força, como a acomodaça o do vertiginoso aumento do tra fego 

de automo veis.” O autor sinaliza que o planejamento das cidades, pouco atento aos 

pedestres, teria criado espaços limitados, poluí dos e obstruí dos, reduzindo, ameaçando 

e progressivamente descartando “a tradicional funça o do espaço da cidade como local 

de encontro e fo rum social”. (GEHL, 2015, p.03) 

O livro todo nos aponta um discurso de defesa a uma cidade pensada para a escala do 

pedestre que promova locais de encontro e de conví vio, que seja boa para caminhar, 

para permanecer, para pedalar, que seja viva, segura e sustenta vel. Dedica um 

subcapí tulo para criticar a capital brasileira, denominando-o de “A Sí ndrome de 

Brasí lia”, “uma cata strofe ao ní vel dos olhos” (GEHL, 2015, p.197) em que os espaços 

construí dos sa o considerados grandes e amorfos, na o priorizando a dimensa o humana. 

Traz, ainda, inu meros exemplos de aço es ditas bem-sucedidas de reconfiguraça o do 

espaço pu blico a favor das pessoas, a começar pela cidade de Copenhague, na 

Dinamarca, que desde 1962 teria desestimulado a circulaça o de automo veis e induzido 

ao uso de bicicletas. As transformaço es de Nova York, nos Estados Unidos, com a 

reforma da Times Square para torna -la um calçada o – projeto do escrito rio noruegue s 

Snøhetta – e a proibiça o da circulaça o de carros na avenida ao longo do rio Sena em 

Paris, na França, para ser utilizada exclusivamente por pedestres no perí odo de vera o, 

sa o outros dois exemplos mencionados na publicaça o. 

Quase como um manual, ao final do seu u ltimo capí tulo, o livro nos apresenta uma 

“Caixa de Ferramentas” em que todos os exemplos mobilizados durante suas pa ginas 

sa o transformados em um passo a passo que permita suas reproduço es em outros 

locais que desejem inserir a dimensa o humana no planejamento de suas cidades. 

Define, ainda, 12 crite rios que garantiriam a qualidade do espaço pu blico, como: 

oferecer oportunidade para sentar; para caminhar; para brincar; para conversar, entre 

outros. Ademais, como um jogo de certo ou errado, o autor reu ne algumas imagens 



 

 

 

comparando distintas situaço es em diferentes cidades ao redor do mundo e as 

classifica, distribuindo-as em colunas verdes e vermelhas como boas e ruins.153 

Esta reiterada exaltaça o pela escala do pedestre no livro nos direciona a uma associaça o 

com o discurso dos coletivos ativistas aqui apresentados, sendo, alia s, as diretrizes de 

Jan Gehl constantemente citadas por estes grupos como fo rmulas a serem replicadas 

nas nossas cidades. Tais diretrizes, ale m de permearem as aço es dos coletivos, foram 

incorporadas e adotadas pela Prefeitura Municipal de Sa o Paulo durante a gesta o de 

Haddad em dois momentos especí ficos: em uma consultoria ao projeto “Centro Aberto”, 

de elaboraça o e execuça o do escrito rio Metro Associados; e no projeto para reforma do 

Vale do Anhangabau . Em seus estudos de consultoria, Gehl teria proposto a construça o 

de uma rede de espaços pu blicos no centro da capital paulista como forma de atrair ao 

local pessoas que buscassem por entretenimento e lazer. O arquiteto teria identificado 

que “o Centro histo rico de Sa o Paulo possui um grande potencial para abrigar um 

ambiente urbano sustenta vel com fa cil acesso ao transporte pu blico, espaços pu blicos 

variados e facilidade de circulaça o de pedestres.” (BARONE; SALVADOR, 2018) 

Os resultados das suas contribuiço es para o “Centro Aberto”, com a justificativa da 

necessa ria “ativaça o de espaços degradados em raza o da ause ncia de atrativos para 

permane ncia no local” (SA O PAULO, 2016, p. 37), foram dois projetos piloto 

implantados no Largo Sa o Francisco e no Largo Paissandu que consistiram na 

construça o de um grande deck de madeira com mobilia rios fixos e porta teis como 

cadeiras de praia, sombreiros e mesas de jogos, contando com atividades artí sticas, 

culturais e exibiça o de filmes. Ja  o projeto para o Vale do Anhangabau , de 2013, 

procurava se justificar pela necessidade de “promover espaços com qualidade e 

atraentes para permane ncia dos usua rios”, “resgatando a vida cotidiana em seu amplo 

 

153  Este “jogo” classificato rio nos remete imediatamente a  oficina “I ndice Cidada o de Caminhabilidade” 
promovida pelo coletivo SampaPé que, munindo os participantes de molduras feitas de pape is coloridos de 
verde e vermelho, convidava-os a registrarem com fotos as boas e ma s caracterí sticas do espaço pu blico 
observado, enquadrando o ambiente na cor correspondente a  ana lise. 



 

 

espectro social e cultural”. O documento “Espaço pu blico e a cidade que queremos”154 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, a  e poca sob coordenaça o do 

arquiteto Fernando de Mello Franco, constatava ser o Vale “um local de passagem, 

considerado bastante inseguro a  noite […] e pouco qualificado para o dia a dia da 

populaça o” (SA O PAULO, 2016, p. 108).  

Por tra s deste discurso se escondia uma proposta com alto custo para o municí pio, sem 

efetiva participaça o da populaça o e em um espaço que ja  havia sido transformado 

inu meras vezes anos atra s. Segundo a jornalista Sabrina Duran, em seu blog 

Arquitetura da Gentrificaça o, o escrito rio Gehl Architects havia sido contratado pelo 

banco Itau  em um projeto que, em 2016, ja  teria custado mais de 2 milho es de reais aos 

cofres pu blicos. Sua validaça o pela populaça o, apenas para legitimaça o do projeto ja  

finalizado, teria sido feita atrave s de tre s workshops com alguns convidados, dentre 

empresas privadas e coletivos ativistas.155  

Propostas para “ativaça o de espaços degradados”, promoça o de “locais atraentes para 

permane ncia” e “reapropriaça o do espaço pu blico” atrave s da participaça o da 

sociedade civil, esta o frequentemente contidas no discurso de defesa do chamado 

“urbanismo ta tico”. Disseminado como uma potente alternativa ao planejamento 

urbano moderno por aqueles que acreditam em um contexto de crise do Estado, o 

urbanismo ta tico reuniria pequenas intervenço es urbanas, realizadas coletivamente de 

“baixo-para-cima” por indiví duos interessados em transformar os espaços pu blicos da 

cidade atrave s de aço es efe meras e de curto prazo que, dependendo do seu impacto, 

comoveriam o poder pu blico a torna -las permanentes. (SANTOS, 2018) Mobilia rios 

urbanos feitos com pallets, cadeiras de praia, sombreiros no asfalto, mesas de jogos, 

 

154 Disponí vel em <http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp-
content/uploads/2016/12/publicacao_redes_visualizacao_02.pdf> Acesso em: 13 de mai. de 2019. 

155 Disponí vel em <http://bit.ly/2fEQ8IK>. (Fonte: Arquitetura da Gentrificaça o: 
<http://gentrificacao.reporterbrasil.org.br>. Acesso em: 13 de mai. 2019.) 

http://gentrificacao.reporterbrasil.org.br/
https://bit.ly/2fEQ8IK


 

 

 

parklets, food trucks156 e intervenço es artí sticas sa o alguns dos exemplos dos inu meros 

elementos que fazem parte destas pequenas aço es. 

Junto aos discursos de desvalorizaça o do Estado, fale ncia da gesta o pu blica e 

ineficie ncia dos modelos estrate gicos de planejamento urbano, somados a uma possí vel 

necessidade de renovaça o da participaça o da sociedade civil nos processos de decisa o, 

o urbanismo ta tico procuraria difundir e consolidar uma lo gica do “faça-voce -mesmo” 

como forma de engajar a populaça o a atuar diretamente sobre o espaço da cidade. 

Ainda, estaria fazendo uma refere ncia direta a  “ta tica” de Certeau (2014) como o lugar 

do fraco, do oportuno, da ocasia o e da astu cia, frente a  estrate gia institucional e 

disciplinadora dos planejadores de largas escalas.  

Segundo a se rie de cinco publicaço es organizadas por Mike Lydon157 e Antony Garcia 

(2011; 2012; 2013; 2014; 2015) intitulada “Urbanismo ta tico: aça o a curto-prazo, 

mudança a longo-prazo”, o urbanismo ta tico teria como caracterí sticas: “uma 

abordagem volunta ria e gradual para instigar a mudança”; “um processo de criaça o de 

ideias para os desafios do planejamento a  escala local”; “um compromisso de curto 

prazo e de expectativas realistas”; “uma atividade de baixo risco com a possibilidade de 

gerar recompensas elevadas”; “e o desenvolvimento de capital social entre cidada os e 

a construça o de capacidade institucional entre as organizaço es pu blicas, privadas, na o 

lucrativas e ONG’s e os seus membros.” 

O volume 2 desta se rie inclui, ale m de uma apresentaça o sobre o urbanismo ta tico e o 

reconhecimento da possibilidade de replicar os modelos apresentados em diversos 

locais a fim de transforma -los em “lugares melhores para viver em comunidade”, vinte 

e quatro exemplos de aço es implantadas no contexto norte-americano, a começar pelas 

 

156  Food truck ou “carro de comida” e  um espaço mo vel que transporta e vende alimentaça o. A sua 
popularizaça o se deu quando os caminho es passaram a servir comida gourmet. 

157  Mike Lydon trabalhou com Andres Duany, arquiteto americano que junto com Elizabeth Plater-Zyberk 
liderou um grupo de arquitetos e urbanistas propulsores do “Novo Urbanismo”, concentrando suas aço es no 
design urbano e na escala humana. A Carta do Novo Urbanismo, de 1996, apresentava diretrizes para a 
conformaça o do espaço da cidade e discutia questo es como caminhabilidade, uso misto e diversidade, 
arquitetura de qualidade e design urbano, unidade de vizinhança, sustentabilidade e qualidade de vida.  



 

 

“Open Streets”. Afirma ser o objetivo das Ruas Abertas: providenciar temporariamente 

espaços seguros para andar a pe , de bicicleta, de skate e desenvolver atividades sociais; 

promover o desenvolvimento da economia local; e aumentar a atença o relativamente 

aos efeitos negativos do automo vel na vida urbana.158 (LYDON; GARCIA, 2012, p.11) 

A publicaça o cita como benefí cios das Ruas Abertas a interaça o social, a possibilidade 

de experimentar o espaço pu blico de uma forma diferente e o desenvolvimento de um 

entendimento mais alargado da cidade, fazendo com que se construa uma conscie ncia 

polí tica maior que induza a lutar por melhorias permanentes nos espaços urbanos. 

Ademais, aponta o impacto positivo nos come rcios privados localizados no entorno da 

rua escolhida para receber tal iniciativa. Apresenta, tambe m, alguns exemplos de casos 

considerados “bem-sucedidos” de Open Streets como a Ciclovia em Bogota , na Colo mbia, 

inaugurada em 1974 e conhecida mundialmente por ser pioneira do movimento de 

abertura das ruas. 

Bogota  e  um exemplo frequentemente citado como inspiraça o pelos coletivos ativistas 

que vimos trabalhando. Ale m da iniciativa na cidade colombiana, a reforma da Times 

Square, iniciada em 2009, e o programa San Francisco’s Sunday Streets [Ruas de 

Domingo de Sa o Francisco], implantado em 2008 nos Estados Unidos, sa o considerados 

bons modelos para replicaça o159 , ale m de serem representantes deste universo que 

difunde as pra ticas de urbanismo ta tico, insiste na sua permane ncia e efetiva 

transformaça o em polí tica pu blica, acreditando, assim, devolver a cidade para o 

usufruto das pessoas. 

Abrir as ruas com uma aça o que viria de “baixo-para-cima”, contra ria a um modelo 

hegemo nico de produça o de cidade e a um planejamento urbano em larga escala – mas 

 

158 Tais reivindicaço es ja  tinham precedentes nos anos 1990, sobretudo com a mobilizaça o londrina que ficou 
conhecida como Reclaim the Streets [Reivindicar as Ruas], caracterizada por seus participantes como um 
movimento de resiste ncia e oposiça o ao domí nio do carro como meio de transporte. Ver em: 
<https://criticalmass.fandom.com/wiki/Reclaim_the_Streets> Acesso em: 11 de set. de 2019. 

159 A publicaça o The Open Streets Guide [O Guia das Ruas Abertas], de 2012, organizada pelo Street Plans e 
Alliance for Biking & Walking, traz 67 estudos de casos de Ruas Abertas norte-americanas, ale m de algumas 
liço es de “boas pra ticas” para facilitar as suas replicaço es em qualquer outra cidade do mundo. 



 

 

 

que logo se tornaria mais um modelo a ser replicado –, reivindicando a participaça o da 

sociedade civil nas deciso es e aço es sobre a cidade e, assim, aproximando a populaça o 

dos espaços pu blicos a  medida que estes espaços sa o devolvidos para as “pessoas”, nos 

poderia remeter a um acu mulo de boas intenço es, ainda mais quando observamos os 

inu meros casos “bem-sucedidos” trazidos por todos os manuais e guias favora veis a 

esta proposta de intervença o urbana. 

Contudo, tais pra ticas esta o postas na cidade, fazem parte e sa o o reflexo de uma 

produça o de cidade contempora nea que e  permeada por atores e interesses diversos e 

dissonantes. A pro pria noça o recorrente nesses discursos de um “modelo a ser 

replicado” ja  nos faria questionar a real possibilidade desta reproduça o quando 

lidamos com contextos e agentes extremamente distintos em cada situaça o. Para 

Ribeiro (1998, p.108), “a fixaça o em modelos externos colabora para ocultar os 

interesses envolvidos nas ondas modernizadoras e para postergar o exame da 

orquestraça o entre tempos sociais que caracteriza a vida social.” 

Esta “noça o de modelo em sua mais corrente acepça o, sugere sua reprodutibilidade: 

objeto digno de ser reproduzido por imitaça o.” (SA NCHEZ; MOURA, 1999, p.100) 

Quando relacionada a s discusso es sobre cidades, a ideia de modelo estaria muito 

associada a s “best pratices” que indicariam maneiras de ser e liço es presentes em guias 

e manuais para reproduzir os tais projetos ditos bem-sucedidos. Ademais, esta noça o 

modelar poderia estar atrelada a um marketing urbano (VAINER, 2013) e uma busca 

das cidades por uma internacionalizaça o como necessidade ineluta vel, a exemplo do 

ta o difundido Modelo Barcelona em que a exportaça o do seu Planejamento 

Estrate gico160 como um caso exemplar, atrelado a  organizaça o das Olimpí adas de 1992, 

teria tido uma visí vel repercussa o nos governos latino-americanos, inclusive 

brasileiros. 

 

160 Sobre o Planejamento Estrate gico de Barcelona, ver em 
<http://www.cronologiadourbanismo.ufba.br/apresentacao.php?idVerbete=1267>. Acesso em 05 de set. 
2019. 



 

 

[...] Os projetos estritamente fí sico-urbaní sticos que permitiam a 

formataça o de “modelos” abrem espaço para que uma gama de aço es e 

pra ticas de gesta o passe a ser objeto de reproduça o por outras cidades, 

assim como de premiaço es internacionais. Na Confere ncia Mundial sobre 

Cidades-Modelo, realizada em Cingapura, em abril de 1999, prevaleceu a 

noça o de cidade-modelo, muito mais como resultante do exercí cio da 

gesta o urbana voltada a “otimizar a competitividade priorizando os 

interesses coletivos”, que resultante de intervenço es urbaní sticas noto rias. 

(MOURA, 1999) 

Ainda, ale m da difusa o modelar, o Planejamento Estrate gico de Barcelona teria 

consagrado as parcerias pu blico-privadas e a extensa o da lo gica neoliberal ao Estado, 

avançando a racionalidade do mercado sobre a vida e instaurando uma acirrada 

competiça o entre as cidades a fim de torna -las globais. O discurso em torno da cidade 

“pa tria-empresa-mercadoria” (VAINER, 2013), ta o caracterí stico a  ordem neoliberal, 

teria passado a difundir e realçar o mercado e a iniciativa privada como propulsores da 

vida urbana. 

Assumindo uma fale ncia do poder pu blico e uma necessa ria internacionalizaça o das 

cidades, as portas para uma atuaça o desmedida do mercado teriam sido escancaradas 

e mantidas abertas. E  possí vel observar que a iniciativa privada161 aparece hoje como 

frequente apoiadora das organizaço es na o governamentais e coletivos ativistas 

atuantes na cidade, fazendo com que as aço es estabelecidas nos moldes do “faça-voce -

mesmo” e do “de baixo para cima” estejam, talvez, reforçando e ate  legitimando essas 

relaço es. 

Dardot e Laval (2016, p.7), atentam para a necessidade de entendermos o 

neoliberalismo para ale m de uma ideologia ou polí tica econo mica, mas como uma 

racionalidade que tende a estruturar na o apenas a aça o, mas a conduta dos governantes. 

“E  errado dizer que estamos lidando com o ‘capitalismo’, sempre igual a ele mesmo [...]. 

 

161 E  importante frisar que na o falamos aqui de uma “iniciativa privada” gene rica, mas sim de instituiço es e 
grandes marcas como Itau , Globo, RedBull, Google, etc., que poderiam nos levar a uma investigaça o, numa 
possí vel continuidade desta pesquisa, dos motivos pelos quais estes financiadores seriam mais recorrentes no 
apoio aos coletivos. 



 

 

 

O neoliberalismo transformou profundamente o capitalismo, transformando 

profundamente as sociedades”. Ainda, para os autores, a força do neoliberalismo esta  

na sua capacidade em produzir tipos de relaço es sociais, maneiras de viver e 

subjetividades, definindo normas de vida nas sociedades ocidentais que nos obrigam a 

disputar um universo de competiça o generalizada em que o pro prio indiví duo passa a 

comportar-se como uma empresa. “Ha  quase um terço de se culo, essa norma de vida 

rege as polí ticas pu blicas, comanda as relaço es econo micas mundiais, transforma a 

sociedade, remodela a subjetividade.” (DARDOT; LAVAL, 2016, p.16) 

O neoliberalismo e  a razão do capitalismo contemporâneo, de um 

capitalismo desimpedido de suas refere ncias arcaizantes e plenamente 

assumido como construça o histo rica e norma geral de vida. O 

neoliberalismo pode ser definido como o conjunto de discursos, pra ticas 

e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos homens 

segundo o princí pio universal da concorre ncia. (DARDOT; LAVAL, 2016, 

p.17, grifos dos autores) 

O que os autores chamam de um “autogoverno do indiví duo” – ou a capacidade do 

indiví duo em se tornar um empreendedor de si pro prio – em que o neoliberalismo 

tende a produzir modos de vida permeados pelas lo gicas de mercado, pode ficar mais 

claro ao pontuarmos o processo de implantaça o dos parklets em Sa o Paulo, carro-chefe 

dos exemplos de aço es vinculadas ao urbanismo ta tico.  

Estes equipamentos tiveram sua idealizaça o em Sa o Francisco, nos Estados Unidos, e 

foram trazidos a  Sa o Paulo pelo Instituto Mobilidade Verde, que se afirma em site 

pro prio como “propulsor de atividades que coloquem as pessoas em contato com o 

meio ambiente e com as suas comunidades”. Seus primeiros proto tipos foram 

construí dos em conjunto com a iniciativa privada e instalados exclusivamente em a reas 

de classe me dia-alta, vinculados a espaços comerciais nobres da capital paulista. Em 

pouco tempo foram regulamentos atrave s do Decreto n. 55.045/2014 e passaram a 

fazer parte dos projetos urbaní sticos da Prefeitura Municipal. Concomitantemente, foi 

lançado pela Prefeitura um manual intitulado “Manual operacional para implantar um 



 

 

parklet em Sa o Paulo” (2014) a fim de estabelecer diretrizes para o projeto, construça o, 

sinalizaça o dos equipamentos e para as suas formas de viabilizaça o.  

Neste documento, dentre outras recomendaço es, foi colocada como obrigaça o do 

proponente a garantia do cara ter pu blico do equipamento, ficando vedada, em 

qualquer hipo tese, a utilizaça o exclusiva por seu mantenedor. Ale m disso, enfatizava-

se a importa ncia de um dia logo com os usua rios e moradores do entorno antes de 

qualquer intervença o, almejando “estimular processos participativos e a promoça o da 

convive ncia na rua”. Por outro lado, o mesmo manual indicava como pu blico-alvo, 

especialmente, a iniciativa privada, colocando como u nico responsa vel pela instalaça o 

e manutença o dos parklets o proponente e, inclusive, trazendo estatí sticas de como a 

instalaça o destes equipamentos junto a um estabelecimento comercial poderia 

aumentar expressivamente as vendas e o movimento local.  

Cabe pontuar que em entrevista ao site da Veja162, Lincoln Paiva, presidente do Instituto 

Mobilidade Verde e considerado pela revista “o embaixador dos parklets no Brasil”, 

afirma que a me dia de custo de um parklet pode chegar a 80 mil reais. Certamente, por 

este motivo, a localizaça o destes equipamentos de maneira geral ficou restrita a s a reas 

centrais de maior visibilidade e poder aquisitivo do municí pio, vinculada a restaurantes 

e servindo como uma extensa o destes espaços privados. Nesses casos, muitos 

comerciantes ampliaram o atendimento dos seus clientes ao que deveria ser, a princí pio, 

de uso pu blico, monopolizando o espaço dos equipamentos e impedindo o acesso por 

todos163. 

 

162  Ver em <https://veja.abril.com.br/blog/cidades-sem-fronteiras/desvendando-os-parklets-como-
surgiram-quem-paga-a-conta-e-as-funcoes-que-podem-ganhar-num-futuro-proximo/> Acesso em: 02 de mar. 
2018. 

163 Exemplo e  atribuí do ao ocorrido no bairro da Santa Cecí lia, em outubro de 2017, em que alguns estudantes 
negros da Escola Estadual Fidelino de Figueiredo foram impedidos por um garçom de sentarem em um parklet 
de propriedade de um restaurante do bairro. Ver em <https://sao-
paulo.estadao.com.br/noticias/geral,alunos-acusam-garcom-de-agressao-apos-uso-de-
parklet,70002062279> e <http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,restaurantes-transformam-
parklets-em-puxadinho-para-uso-de-clientes,1712921> Acesso em: 25 de fev. 2018. 



 

 

 

A ideia em torno destes equipamentos extrapolou a capital paulista e passou a ser 

disseminada em todo a mbito nacional, procurando instaurar efetivamente um novo 

modo de vida que afetou a concepça o subjetiva de projeto urbano. Visto como um 

exemplo deste claro imbricamento neoliberal entre sociedade, estado e mercado, os 

parklets nos fizeram questionar a quem estas aço es polí ticas voltadas para a rua, 

encabeçadas por coletivos ativistas, regulamentadas por decretos e sancionadas pelo 

poder pu blico, estariam realmente direcionadas e quais seriam seus impactos na 

conformaça o da cidade contempora nea, ale m de tensionarem noço es de privatizaça o e 

ocupaça o do espaço pu blico.  

Apesar da noça o de “ocupaça o da cidade” fazer parte dos modos de aça o e do discurso 

disseminado pelo urbanismo ta tico – sobretudo com os incessantes chamados para 

ocupar as ruas, como uma forma de “devolver” o espaço pu blico ao usufruto de todas 

as pessoas –, vemos que algumas medidas, quando alinhadas a s lo gicas privadas, 

reafirmam a exclusa o das diferenças e a instauraça o de consensos, dotando a cidade de 

pra ticas homogeneizadoras.   

Esta exclusa o das diferenças nas propostas atreladas ao urbanismo ta tico fica evidente 

na o somente na implantaça o dos parklets, mas no pro prio Programa Ruas Abertas e 

suas incisivas tentativas de consensualizaça o da Avenida Paulista, como vimos 

pontuando anteriormente. Como caracterí sticas destas aço es poderí amos reforçar a 

forte atuaça o hí brida entre poder pu blico (Prefeitura), sociedade civil (coletivos 

ativistas) e mercado; a repercussa o e instauraça o de um novo modo de vida urbano; o 

tensionamento do campo do urbanismo e da participaça o hoje; o espraiamento destas 

intervenço es para uma dimensa o global pelas redes e relaço es que sa o estabelecidas; e 

a inserça o destas aço es em um cena rio de disputas constantes que sa o materializadas 

no espaço pu blico. Estas caracterí sticas continuara o sendo percebidas e abordadas 

adiante, ao colocarmos uma lente a mais sobre a Paulista e enxergarmos este espaço 

por uma polí tica feita “na rua”, atrave s das grandes manifestaço es que tomaram a 

Avenida em momentos recentes e distintos. 

  



 

 

 

  



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fotos da pa gina anterior (de cima para baixo): Projeto para Vale do Anhangabau ; Centro Aberto do Largo 
Sa o Bento; Parklets municipais. Cre ditos: Gestão Urbana, Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano. 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

 

 

  



 

 

 

 

 
 

 

 

  



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotos da pa gina anterior: Ocupaça o do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) na Avenida 
Paulista, iniciada em 15 de fevereiro de 2017. Cre ditos: MidiaNinja 



 

  



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos da pa gina anterior: Ocupaça o pró-impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, iniciada em 16 
de março de 2016. Cre ditos: 3 pontos 



 

  



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fotos da pa gina anterior: Acampamento do OcupaSampa no Vale do Anhangabau  e na Avenida Paulista. 
Cre ditos: G1 e Rede Brasil Atual 



 

Mais de 30 mil pessoas. Uma parte vem do Largo da Batata. Outra parte 

da Praça da Repu blica. E no s vamos tomar juntos, agora, a Avenida 

Paulista.164 

Ocupar, resistir e morar aqui. Ou da  a nossa moradia, ou no s na o vamos 

sair daqui.165 

Em 15 de fevereiro de 2017, manifestantes do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto 

(MTST)166, coordenados por Guilherme Boulos, saí am do Largo da Batata e da Praça da 

Repu blica para se encontrarem na Avenida Paulista e, por la , montarem o que eles 

chamaram de um acampamento, que duraria 22 dias. Contra rios ao anu ncio do enta o 

presidente Michel Temer que previa um corte na faixa 1 do Programa Minha Casa Minha 

Vida (MCMV) – que atendia famí lias com renda de ate  1.800,00 reais –, os manifestantes 

se instalaram em barracas de lona preta na calçada entre a Rua Augusta e a Haddock 

Lobo em frente ao escrito rio da Preside ncia da Repu blica em Sa o Paulo, em uma 

ocupaça o que ficou conhecida como “OcupaPaulista”. 

Contando com o apoio do Levante Popular da Juventude167  e da Frente de Luta por 

Moradia168, ale m de polí ticos, artistas e intelectuais – como Eduardo Suplicy, Marcelo 

Freixo, Emicida, Criolo, Raquel Rolnik, entre outros –, foi montada uma cozinha coletiva 

 

164 Fala de Guilherme Boulos, lí der do MTST no documenta rio “Ocupa Paulista – A batalha na AV Paulista”, de 
10 de março de 2017, produzido pela MidiaNinja, disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=uWC00RSC10E> Acesso em: 16 de mai. 2019. 

165 Fala de uma das integrantes do MTST no documenta rio “Ocupa Paulista – A batalha na AV Paulista”, de 10 
de março de 2017, produzido pela MidiaNinja, disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=uWC00RSC10E> Acesso em: 16 de mai. 2019. 

166 Conforme informaço es em site pro prio, o MTST e  um movimento que organiza trabalhadores urbanos que 
vivem em bairros perife ricos para lutarem na o somente pela conquista de um pedaço de terra, mas contra o 
capital e o Estado que representa os interesses capitalistas. Ver em <https://mtst.org/quem-somos/as-linhas-
politicas-do-mtst/> Acesso em: 24 de ago. 2019. 

167 O Levante Popular da Juventude se diz uma organizaça o de jovens militantes voltada para a luta de massas 
em busca da transformaça o da sociedade. “Somos a juventude do projeto popular, e nos propomos a ser o 
fermento na massa jovem brasileira. Somos um grupo de jovens que na o baixam [sic] a cabeça para as 
injustiças e desigualdades.” Ver em <https://levante.org.br/> Acesso em: 24 de ago. 2019. 

168 A Frente de Luta por Moradia (FLM), conforme informaço es disponí veis na internet, e  um coletivo formado 
por representantes de movimentos sociais auto nomos, cujo objetivo e  a reforma urbana e um 
desenvolvimento urbano mais justo. 



 

 

 

no local e fizeram parte da programaça o do acampamento aulas pu blicas, shows, 

debates e assembleias. Moradores e comerciantes locais chegaram a fazer um abaixo-

assinado pedindo o fim do protesto, mas na o tiveram sucesso. Em 8 de março de 2017, 

o movimento anunciou sua retirada da Avenida em funça o do recuo do governo federal 

que, apo s negociaço es, resolveu aderir suas reivindicaço es, mantendo o investimento 

prometido no Programa MCMV. 

........ 

O acampamento tem um mote que diz assim: No s vamos ficar aqui ate  a 

Dilma cair.169 

Em 16 de março de 2016, apo s a nomeaça o do ex-presidente Lula para Ministro da Casa 

Civil, um acampamento pró-impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff foi montado 

em frente ao pre dio da FIESP na Avenida Paulista. O acampamento, que afirmava na o 

aceitar nenhum apoio financeiro – por considerar que o dinheiro corromperia a 

ocupaça o –, teria contado com 40 barracas e cerca de 138 pessoas, se dizia apartida rio, 

contra a corrupça o e prometia permanecer no local ate  a queda de Dilma. Foram quase 

170 dias de ocupaça o ate  a festa que marcou a saí da do grupo das calçadas da Avenida, 

quando o impeachment foi finalmente consumado apo s julgamento no Senado Federal. 

O grupo, que se autodenominou de “Resiste ncia Paulista”, estampava cartazes com 

frases como: “Eu vim de graça”; “Os princí pios esta o acima dos partidos”; “Pior do que 

um polí tico corrupto e  um cidada o que o defende”; “Mexeu com Moro, mexeu com a 

naça o”; “Fora PT”; e “Esse impeachment e  meu”; ale m de faixas com o “Muro da 

Vergonha”, com fotos de senadores que estavam indecisos em relaça o ao impeachment 

 

169  Fala de Raphael Mello, parte da organizaça o do acampamento pró-impeachment no documenta rio 
“Impeachment: Acampamento na FIESP”, de 15 de abril de 2016, produzido pela 3 pontos, disponí vel em 
<https://www.youtube.com/watch?v=gIoxKuamGAg> Acesso em: 16 de mai. 2019. 



 

e deveriam ser pressionados, e “Os nomes para nunca mais votar”, trazendo fotos dos 

deputados que haviam votado contra o pedido de saí da da ex-presidente. 

O costumeiro pato infla vel da FIESP, um boneco do ex-presidente Lula com uma cachaça 

na ma o e um outro representando Dilma dividiam o espaço com um cartaz que tinha 

um vazio em que as pessoas podiam colocar a cabeça para tirar fotos ao lado de uma 

imagem em tamanho real do enta o juiz Se rgio Moro. Chamado tambe m de Occupy170 

Paulista, alguns organizadores diziam estar usando as ferramentas de protesto comuns 

a  esquerda, semelhantes ao Occupy nova-iorquino, mas de maneira civilizada. Outros, 

rechaçando o termo ocupaça o, afirmavam: “Estamos em um local pu blico, na o estamos 

fazendo expropriaça o, ocupando propriedade particular. E  um acampamento 

horizontal e esponta neo, de resiste ncia pací fica.”171 

........ 

[...] os movimentos de ocupaça o que agora acontecem em va rias cidades 

do mundo tambe m propo em a retomada da possibilidade dos cidada os 

construí rem suas cidades e interferirem nos rumos de seus paí ses. Por 

isso convidamos a tod@s: Venha [sic] ocupar!172 

Iniciada em 15 de outubro de 2011, em resposta a um chamado global vindo dos 

Estados Unidos e da Europa que, via Facebook e Twitter, convocava todos “que se 

sentiam desconforta veis com a situaça o econo mica, polí tica e social de seus paí ses” 

(OLIVEIRA, 2014, p.8) para uma mobilizaça o mundial, a ocupaça o – nomeada a 

 

170 Em refere ncia ao Occupy, um protesto iniciado em setembro de 2011 com o acampamento de manifestantes 
no Zuccotti Park, no distrito financeiro de Wall Street, em Nova York, a favor da igualdade social e econo mica 
dos EUA. 

171 Ver em <https://www.cartacapital.com.br/politica/uma-semana-de-2018occupy2019-de-direita-na-
avenida-paulista/> Acesso em: 16 de mai. 2019. 

172  Trecho retirado do site do OcupaSampa em notí cia publicada em 24 de novembro de 2011, intitulada 
“Ocupar a Av. Paulista para dar visibilidade a  Praça d@ Ciclista”. Disponí vel em 
<https://ocupasampa.milharal.org/2011/11/24/ocupar-a-av-paulista-para-dar-visibilidade-a-praca-d-
ciclista/> Acesso em: 24 de ago. 2019. 



 

 

 

princí pio de “Acampa Sampa” – levou cerca de 250 barracas e 600 jovens para 

acamparam sob o Viaduto do Cha  na cidade de Sa o Paulo. O nome logo se alterou para 

“OcupaSampa” ja  que, conforme Oliveira (2014), os participantes diziam se tratar na o 

apenas de um “acampamento”, mas de uma “ocupaça o” que buscava ressignificar a 

cidade. 

Diretamente relacionado com as ocupaço es de a mbito internacional que eclodiram no 

mesmo ano – como o 15M na Espanha e o Occupy nos Estados Unidos –, o OcupaSampa 

se definia como “um movimento pací fico, na o violento, plural, horizontal e apartida rio, 

que na o compactuava com hierarquias, lideranças, votaço es, preconceitos, viole ncia e 

representatividade.” (OLIVEIRA, 2014, p.9) Ainda, afirmava uma “busca pelo consenso 

em uma democracia onde na o haja lí deres e todos participem das tomadas de 

decisa o.”173  A ocupaça o tinha como mote uma infinidade de pautas que incluí am o 

combate a  desigualdade social, a  homofobia, a  viole ncia contra as mulheres, a  

especulaça o imobilia ria, a  corrupça o, a s obras da Copa do Mundo de Futebol, a  

construça o da Usina de Belo Monte; a reivindicaça o pela tarifa zero no transporte 

pu blico, pela legalizaça o da maconha e do aborto, entre va rias outras. 

Os conflitos com os moradores de rua do Vale do Anhangabau , com os traficantes locais 

e os “dependentes de crack que perambulavam pelas ruas como zumbis” (OLIVEIRA, 

2014, p.11) teriam feito com que o acampamento se mudasse para a Praça do Ciclista, 

na Avenida Paulista. Em site pro prio, o OcupaSampa haveria informado em uma nota 

de 24 de novembro de 2011 que estaria ocupando a Avenida para dar visibilidade a  

pauta dos ciclistas, uma forma de afirmar a Praça como um local de resiste ncia daqueles 

que utilizavam a bicicleta como meio de transporte. Ali, o acampamento teria durado 

apenas dois dias, sendo removido apo s uma aça o violenta da polí cia municipal. 

........ 

 

173  Ver em https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2011/11/ocupa-sampa-completa-um-mes-de-
ocupacao-no-centro-de-sao-paulo/ Acesso em: 25 de ago. 2019.  



 

Estes momentos de acampamento na Avenida Paulista sa o inseridos na pesquisa como 

forma de tensionar essa ocupaça o da rua que aparece aqui em sua maior exacerbaça o. 

Procuramos falar de uma “polí tica na rua” que, para Gabriel Schvarsberg (2011, p.139), 

trataria de uma configuraça o com caracterí sticas festivas ou de motim, sob as formas 

de manifestaço es, passeatas e marchas organizadas. “Aqui a polí tica e  significada em 

‘ato polí tico’ e a rua e  escolhida estrategicamente em funça o da visibilidade, do impacto 

no sistema de circulaça o da cidade, etc.; a rua e  palco da mobilizaça o social.” 

Para Schvarsberg (2011, p.139), a “polí tica na rua” se difere da “polí tica da rua”, ao 

passo que considera esta u ltima “o exercí cio polí tico intrí nseco a s pro prias dina micas 

cotidianas do urbano; aquela pra tica que permaneceu ao ní vel da rua e adaptou-se a s 

mudanças nas formas como se entrelaçaram as esferas pu blica e privada na metro pole 

contempora nea.” Para o autor, enquanto a “polí tica na rua” busca reconhecimento e 

visibilidade, surgindo em espaços eventuais, causando abalos extraordina rios e 

desequilí brios no andamento da cidade; a “polí tica da rua” e  aquela que atuaria num 

regime de invisibilidade, em um exercí cio micropolí tico, de forma molecular e ordina ria, 

atrave s das brechas e escapes que vimos reiterando. 

Sem tratarmos a Avenida Paulista somente como “palco da mobilizaça o social”, 

procuramos considera -la como parte intrí nseca e fundamental destes atos, fazendo 

com que estas ocupaço es sejam como sa o porque naquele espaço esta o. O fato de a 

Avenida ter passado por diversos processos que colaboraram para torna -la um espaço 

simbo lico na cidade de Sa o Paulo, desde sua inauguraça o em 1891, faz com que 

compreendamos a concentraça o de grande parte das manifestaço es ali. 

Dos seus primo rdios ate  o fim da de cada de 1930, mesmo sendo marcada por uma 

ocupaça o pouco adensada dos casaro es pertencentes aos fazendeiros produtores de 

cafe , a Avenida Paulista ja  constituí a uma imagem de prestí gio, abrigava o luxuoso corso 

carnavalesco das elites e ja  era vista como um dos principais “carto es-postais” da 

cidade. (FRU GOLI, 2000, p.116) Seu simbolismo se intensificou a partir da de cada de 

1940 com a decade ncia dos casaro es e o iní cio de uma verticalizaça o, primeiro 

residencial e, posteriormente, comercial dos edifí cios. A instalaça o do Conjunto 



 

 

 

Nacional, em 1956, e do MASP, em 1968, antecipou mudanças significativas no espaço 

da Avenida, incluindo a migraça o de atividades comerciais e culturais que antes se 

concentravam no centro antigo, contribuindo para a consolidaça o nos anos 1970 de 

uma nova centralidade em Sa o Paulo. 

Nesse perí odo, a Avenida contava com um boom imobilia rio relacionado aos 

investimentos de capital internacional no Brasil e endossado pelas obras do ja  

mencionado Projeto Nova Paulista (1968-1974), sendo construí dos diversos edifí cios 

para abrigar a chegada de grandes empresas na metro pole paulistana, como a 

Companhia Energe tica de Sa o Paulo, Petroquí mica Unia o, Grupo Ultra, Duratex, Cacique 

Cafe  Solu vel, Goodyer, etc. O crescimento do capital financeiro da Avenida Paulista foi 

intensificado pelo estabelecimento de importantes federaço es, bancos e estatais no 

espaço, como a  Federaça o das Indu strias do Estado de Sa o Paulo (FIESP), em 1979, o 

Serviço Social do Come rcio (SESC), em 1978, o Banco de Desenvolvimento do Estado 

de Sa o Paulo (BADESP), em 1973, e o Fo rum da Justiça Federal; reforçando, assim, uma 

continuidade do seu prestí gio e do seu poder. 

Prestí gio este que viria ser reiterado com a eleiça o da Paulista como “sí mbolo da cidade” 

em uma campanha liderada pelo Itau  em parceria com a Rede Globo, chamada “Eleja 

Sa o Paulo” e lançada em comemoraça o ao centena rio da Avenida. A campanha fazia 

parte de um projeto encabeçado tambe m pelo Itau  chamado “Faça Sa o Paulo Melhor”, 

de 1989, que tinha como objetivo estimular o engajamento dos habitantes na cidade e 

“despertar o sentido humano de Sa o Paulo, retratando o cotidiano das pessoas que 

moram nessa metro pole” 174  e que procurava eleger os maiores “sí mbolos 

identificadores” da cidade. 

 

174 E  interessante notar como o Itau  vem fazendo parte das mudanças na Avenida Paulista ha  tempos. Ale m da 
liderança na campanha para eleiça o do “sí mbolo” de Sa o Paulo, sua participaça o na Comissa o Paulista Viva em 
1955, presidida por Olavo Setu bal, ex-prefeito e presidente do grupo Itausa, tinha como objetivo a votaça o e 
aprovaça o de um projeto de reforma da via que consistia, basicamente, em priorizar os espaços de circulaça o 
de automo veis e retirar o come rcio ambulante das calçadas. Certamente, o banco continua entre as empresas 
financiadoras mais presentes hoje na Paulista Aberta, estampando sua marca nas bicicletas que circulam pela 
rua, patrocinando o evento Paulista Cultural ou apoiando os coletivos ativistas – por exemplo, como na 
parceria entre a empresa e o BikeAnjo. 



 

Com 332,4 mil votos, a Avenida Paulista foi a primeira colocada em uma eleiça o repleta 

de controve rsias e uma campanha considerada totalmente manipulada. “Seria 

ingenuidade pensar que o Itau  na o teria interesses em promover a Paulista, um forte 

espaço do capital financeiro, [...] e onde veio, ale m da presença de tre s age ncias, a 

investir [...] posteriormente, com a construça o de um centro cultural.” (FRU GOLI, 2000, 

p.136) 

Concomitantemente a este simbolismo da Avenida Paulista, e na o por acaso, esse 

mesmo perí odo teria marcado um crescente uso do espaço da rua para manifestaço es 

polí ticas na cidade de Sa o Paulo, sobretudo por categorias profissionais como 

banca rios, professores, funciona rios pu blicos, metrovia rios, metalu rgicos, entre outros. 

Para Shibaki (2007, p.115), algumas caracterí sticas da Paulista fizeram com que as 

manifestaço es passassem a se concentrar naquele local nos u ltimos anos. Entre elas: a 

localizaça o; a fa cil acessibilidade devido a  farta rede de transporte; a presença de 

edifí cios culturais; o prestí gio; a simbologia; e a visibilidade, estando rodeada por 

transmissores de televisa o e ra dio. 

Esta mesma visibilidade e  um dos motivos de crí tica de Olavo Setu bal (em entrevista 

concedida a Heitor Fru goli, em 04 de novembro de 1997), ex-prefeito de Sa o Paulo 

(1975 - 1979) e presidente do grupo Itausa, a s manifestaço es na Avenida. Para Setu bal 

“[...] Da mesma maneira que o ambulante quer vender la  porque tem muita gente, a 

manifestaça o de massa quer fazer la  porque tem repercussa o no Brasil inteiro. [...] De 

modo que isso deve ser impedido, em benefí cio da vida da cidade.” 

Por mais que as manifestaço es na Avenida Paulista tenham sido sempre criticadas ao 

longo dos anos pelo prejuí zo ao fluxo do tra nsito local, cada vez mais elas se 

intensificaram ali e, aos poucos, foram deixando os antigos espaços de protesto como a 

Praça da Se  e o Largo Sa o Francisco. A Avenida passou a abrigar momentos polí ticos 

histo ricos e decisivos no paí s como as passeatas que levaram ao impeachment do ex-

presidente Fernando Collor, em 1992, e, mais recentemente, as Jornadas de Junho de 

2013.  



 

 

 

Apesar de terem assumido uma dimensa o nacional e tomado outros espaços de 

protesto, as Jornadas foram manifestaço es que se iniciariam pontualmente em Sa o 

Paulo encabeçadas pelo Movimento Passe Livre (MPL) contra o aumento municipal da 

tarifa do transporte pu blico. Segundo Damo e Oliven (2014) as Jornadas 

caracterizaram-se por estarem ligadas a  atuaça o de coletivos jovens, com certa 

horizontalidade na sua organizaça o, com um uso amplo das redes sociais na 

convocaça o dos atos e com uma dina mica de ocupaça o das ruas e de espaços urbanos. 

Em nu meros, entre junho e agosto de 2013, ocorreram manifestaço es em 483 cidades 

(GOHN, 2014b, p.7), chegando ao total de 250 mil pessoas na rua em 17 de junho de 

2013 na cidade de Sa o Paulo e quase 1 milha o de pessoas na rua em todo o paí s tre s 

dias depois175. Na capital paulista, estes protestos se concentraram principalmente na 

Avenida Paulista, espraiando-se, posteriormente, para o Largo da Batata.  

Esta data de 17 de junho, o quinto ato das Jornadas, teria marcado o a pice dos protestos 

em nu meros e alcance midia tico. A repressa o policial extremamente violenta dias 

anteriores haveria causado uma “solidariedade ao movimento” e feito com que outros 

manifestantes se juntassem a  causa. De acordo com Secco (2013), o ataque a um 

protesto composto aparentemente pela classe me dia pode ter facilitado esta adesa o. 

Nesse contexto, “a direita midia tica se viu forçada a apoiar os manifestantes – mas com 

sua pro pria pauta. Por isso, o decisivo na o foi a viole ncia, ta o natural contra 

trabalhadores organizados, e sim sua apropriação pela imprensa.” (SECCO, 2013, p.74, 

grifos do autor)  

Para o autor, apo s esse episo dio, uma mudança ideolo gica das manifestaço es coincidiu 

com uma reduça o significativa no nu mero de manifestantes, passando de um 

movimento que se dizia apartida rio para, enta o, se tornar “antipartida rio”. Contudo, e 

sobretudo pela divulgaça o dos protestos nas mí dias tradicionais e nas redes sociais, as 

 

175 Secco (2013, p.73-76) nos apresenta alguns gra ficos com o registro do nu mero de manifestantes na cidade 
de Sa o Paulo e em todo o restante do paí s, assim como a quantidade de cidades em que houve protestos no 
me s de junho de 2013. 



 

manifestaço es logo alcançaram um visí vel aumento de escala, mas acompanhado por 

uma fragmentaça o e individualizaça o dos participantes.  

“Passeatas quilome tricas foram organizadas em uma cidade cuidadosamente planejada 

para que o tra nsito na o sofresse grandes impactos e os manifestantes so  tivessem a eles 

pro prios como debatedores da pauta.”176 Os desdobramentos destes acontecimentos 

foram inu meros e, portanto, difí ceis de defini-los. Apesar de diversos autores terem se 

dedicado a  ana lise das Jornadas, as opinio es ainda sa o divergentes, tornando a sua 

compreensa o bastante turva e sem delineamentos precisos. Como repercussa o, de 

maneira geral e em uma ana lise generalista, o que vimos apo s o ano de 2013 foram 

grandes manifestaço es vestidas de verde e amarelo tomarem as ruas de todo o paí s e 

principalmente a Avenida Paulista, em atos que se diziam contra a corrupça o e pediam 

o impeachment de Dilma Rousseff.  

Tentar compreender o processo de Junho de 2013 e seus desdobramentos 

e  tarefa que envolve uma se rie de dificuldades: distintas motivaço es, 

atores antago nicos no espectro polí tico-ideolo gico e pautas 

contradito rias. Dos vinte centavos ao descontentamento com o governo 

petista; da esquerda revoluciona ria a  direita fascistoide; do clamor por 

um Estado mais forte e poroso a  participaça o popular, ao “fora todos” e a s 

reivindicaço es por reforma polí tica. Passados cinco anos, ja  com certo 

distanciamento temporal e metodolo gico, podemos apontar a inclusa o de 

novos reperto rios de protesto, a reorganizaça o ativista da direita, o 

aumento das manifestaço es em vias pu blicas – tanto por setores 

progressistas quanto conservadores –, e uma socializaça o polí tica da 

juventude, ale m de crises institucionais notadamente atribuí das ao 

turbulento Junho. Todavia, ha  ainda uma densa neblina que na o nos 

permite enxergar com total clareza os acontecimentos de Junho de 2013 

em sua completude, observando-os para ale m das dicotomias polí ticas 

que lhes sa o inerentes. (REZENDE; GOMES; BOREL, 2018) 

 

176  Trecho do texto “A pasteurizaça o do protesto” de Renato Watanabe de Morais, publicado no blog da 
Boitempo em 28 de junho de 2013. Ver em <https://blogdaboitempo.com.br/2013/06/28/a-pasteurizacao-
do-protesto/>. Acesso em 04 de jul. 2019. 

https://blogdaboitempo.com.br/2013/06/28/a-pasteurizacao-do-protesto/
https://blogdaboitempo.com.br/2013/06/28/a-pasteurizacao-do-protesto/


 

 

 



 



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

  



 

 

 

  



 

   



 

 

 

  



 

A constataça o de uma mudança de posicionamento polí tico das reivindicaço es na rua 

esteve presente nas nossas idas a campo ao depararmos com grandes manifestaço es de 

uma direita mais conservadora na Avenida Paulista, contribuindo tambe m para que 

esse capí tulo fosse acrescido a  dissertaça o. A sobreposiça o destes momentos com os 

domingos de Paulista Aberta era recorrente, fazendo com que a configuraça o da 

Avenida e seus usos tomassem outro corpo e assumissem um outro “estado de rua”. As 

brechas, como vimos observando anteriormente, ja  na o eram ta o facilmente percebidas, 

sendo que as disputas e os conflitos pelo espaço da rua podiam ser instaurados por 

outros sujeitos. 

Nesses momentos, passamos a considerar como escapes ou desvios algumas atividades 

e apresentaço es artí sticas pertencentes a  pro pria programaça o da Paulista Aberta. 

Dizemos isso, sobretudo, quando os frequentadores do Programa paravam para 

observar o grupo de mu sicos formado por jovens negros vindos de uma favela que, ao 

lado de um carro que gritava a favor de Jair Bolsonaro, dizia: “No s somos de 

Paraiso polis. Para quem na o conhece, e  a maior favela de Sa o Paulo. E no s estamos aqui 

para mostrar que a periferia na o e  so  isso que mostram na televisa o”. Este choque podia 

ser presenciado tambe m pela apresentaça o do grupo de batuque chamado “Batuk Axe ” 

que, com uma camiseta do Terreiro Pai Joa o de Angola, trazia faixas com os dizeres: 

“Amor, batuque e respeito”. Ainda, a Kombi de casamentos com a frase “Todos casam 

aqui” na o deixava de ser tambe m uma pequena provocaça o ao atual governo. Mesmo 

que de forma sutil e sem grandes alardes, estes pontos de tensa o podiam ser encarados 

como uma forma de resiste ncia a  ordem hegemo nica da Avenida naquele instante por 

mostrarem posiço es polí ticas contra rias a um presidente que ja  teria proferido 

discursos racistas e homofo bicos, ale m de defender a intolera ncia religiosa177. 

  

 

177 Em campanha eleitoral em 2018, o enta o candidato a  preside ncia Jair Bolsonaro teria afirmado em visita 
ao estado da Paraí ba: “Deus acima de tudo. Na o tem essa historinha de estado laico na o. O estado e  crista o e a 
minoria que for contra, que se mude. As minorias te m que se curvar para as maiorias”. Disponí vel em 
<http://blogs.jornaldaparaiba.com.br/suetoni/2017/02/09/bolsonaro-defende-intolerancia-e-faz-apologia-
ao-crime-em-visita-a-paraiba/>. Acesso em 04 de set. 2019. 



 

 

 

  



 

Independente dos diversos gritos que ecoaram das ruas e dos seus posicionamentos 

polí ticos, pudemos constatar que nesse contexto de manifestaço es po s 2013 a Avenida 

Paulista tornou-se o foco dos protestos e, desde enta o, foram inu meras as mobilizaço es 

que ali se concentraram. A ideia de ocupaça o apareceu, e ainda aparece, 

constantemente associada ao ato de tomar as ruas em praticamente toda reivindicaça o 

naquele espaço. Tambe m ligada ao discurso de “retomada das cidades” difundido pelos 

coletivos ativistas, a noça o de “ocupaça o” – que originalmente estaria mais pro xima a  

luta por moradia, a  garantia de visibilidade e, por conseguinte, a uma pressa o sobre os 

governantes para conquista de direitos ba sicos – passaria a assumir significados outros 

a  medida que chegaria a s ruas e seria disseminada por grupos ou fatos ainda nebulosos 

e com pautas diversas. 

Talvez atingindo seu a pice nestas mobilizaço es polí ticas da de cada de 2010, em termos 

de difusa o, o ato de “ocupar” tomaria a Avenida Paulista em um agir que para Agier 

(2015) e  ao mesmo tempo polí tico e urbano. Para o autor, o movimento de ocupaça o 

cria uma partilha entre o antes e o depois. “Esse movimento e  uma tomada do espaço 

tanto quanto uma tomada da palavra, e  o momento polí tico porque e  aquele que cria 

uma situaça o radicalmente nova.” (AGIER, 2015, p.491) Tomada de espaço e de palavra 

parecem ser caracterí sticas propí cias para compreendermos estas ocupaço es que na o 

se limitaram a uma u nica posiça o polí tica, permeando tanto a esquerda quanto a direita 

brasileira, e que foram disseminadas com demasiada força a ponto de, provavelmente, 

se tornarem um “modo de vida” ou um modelo a ser reproduzido. 

Mesmo que Agier (2015, p.492) considere que a forma de ocupaça o tenha se tornado 

“mundialmente uma das maneiras para os mais pobres de fazerem reconhecer seu 

direito a estar ali” e caracterize o movimento como um “agir polí tico cujo objeto e  um 

direito humano e, ao mesmo tempo, um direito a  cidade”, sabemos, pelos exemplos que 

vimos mobilizando, que sa o diversos os atores envolvidos nestas pra ticas, com 

interesses ta o dí spares que permitam uma ampliaça o do termo.  

Ao discorrer sobre o deslocamento das pessoas em busca constante de fixaça o e 

estabilidade, o autor diferencia as noço es de “invasa o, ocupaça o e instalaça o”. A 



 

 

 

primeira seria entendida como o gesto inicial da desobedie ncia e da ilegalidade, ainda 

que ele saliente os riscos em utilizar o termo nos meios associativos e acade micos. A 

segunda, estaria relacionada a uma presença de forma estabelecida – e ate  dura vel –; 

enquanto a terceira, operaria como uma transformaça o urbana permanente.178 Embora 

o autor compreenda a ocupaça o como uma forma estabelecida, poderí amos reforçar 

que esta estabilidade em alguns momentos tambe m seja momenta nea, principalmente 

se considerarmos seus modos de aça o.  

As cenas que trazemos logo no iní cio nos colocam em meio a distintos contextos que 

podem nos auxiliar a pensar sobre esta noça o de ocupaça o. Primeiro, uma aça o atrelada 

a um movimento de luta por moradia surgido no fim da de cada de 1990, em que as 

ocupaço es de terras urbanas eram a forma de atuaça o mais importante destes grupos, 

possibilitando pressionar os grandes proprieta rios e o Estado, ale m de servir como 

uma maneira de denunciar o problema social da moradia e de construir uma 

organizaça o coletiva e auto noma dos trabalhadores nos acampamentos.  

Para Goulart (2011, p.75), tais ocupaço es, sobretudo de terrenos destinados a  

especulaça o imobilia ria, cumprem um papel de resiste ncia territorializada e de 

construça o de um espaço coletivo popular. “E  nas a reas ocupadas que ha  formaça o 

polí tica mais intensa, deciso es sobre as aço es coletivas, representaça o para as outras 

insta ncias do movimento em ní veis estadual e nacional.” Para a autora, a “ocupaça o 

centraliza as atenço es e expande a potencialidade de luta, na medida em que congrega 

todo o conjunto de relaço es sociais que emergem desta forma de luta pela moradia.” 

Segundo, um protesto que se dizia valer das formas de aça o da esquerda, que usava do 

acampamento como uma pra tica de pressa o e busca de visibilidade, mas que rechaçava 

os pro prios meios, afirmando-se como uma “ocupaça o de direita, pací fica e civilizada”. 

Nesse caso, apesar de adotarem modos semelhantes de organizaça o, a negaça o da 

noça o de ocupaça o fica bastante evidente, provavelmente em decorre ncia desta ideia 

 

178  Topalov, et al. (2014, p.355) ira  distinguir “ocupaça o”, um termo comedido que faz alusa o a um antigo 
procedimento histo rico das cidades brasileiras, de “invasa o” pela conotaça o nitidamente mais violenta deste 
u ltimo, marca do enfrentamento explí cito e do grau de tensa o da urbanizaça o recente no paí s. 



 

estar historicamente associada a grupos de extrema esquerda, em um imagina rio 

construí do e difundido nacionalmente em torno de uma aça o violenta e ilegí tima, 

ameaçadora da manutença o da propriedade privada. 

Por fim, a terceira cena nos mostra uma ocupaça o de jovens, predominantemente de 

classe me dia e bastante relacionada aos movimentos globais. O crescimento 

exponencial destes modos de organizaça o foi bastante perceptí vel no iní cio dos anos 

2010 e contribuiu significativamente para a ampliaça o do termo “ocupaça o”. Essa 

constataça o fica ainda mais evidente com os inu meros “Ocupas” que se espalharam 

mundialmente e que tiverem como mote a tomada dos espaços pu blicos, contribuindo 

para a emerge ncia do que foi considerado, por diversos pesquisadores, como a “volta 

a s ruas”. 

Tais ocupaço es tomaram a cena em 2011, em um contexto de revoltas que “começou no 

norte da A frica, derrubando ditaduras na Tuní sia, no Egito, na Lí bia e no Ie men; 

estendeu-se a  Europa, com ocupaço es e greves na Espanha e Gre cia e revolta nos 

subu rbios de Londres; eclodiu no Chile e ocupou Wall Street, nos EUA [...]”. (CARNEIRO, 

2012, p.7) Para Carneiro (2012, p.8), esta “seque ncia viral de rebelio es” resguardou 

uma mesma forma de aça o: “ocupaça o de praças, usos de redes de comunicaça o 

alternativas e articulaço es polí ticas que recusavam o espaço institucional tradicional.”  

Houve algo de dionisí aco nos acontecimentos de 2011: uma onda de 

catarse polí tica protagonizada especialmente pela nova geraça o que 

sentiu esse processo como um despertar coletivo propagado na o so  pela 

mí dia tradicional da TV ou do ra dio, mas por uma difusa o nova, nas redes 

sociais da internet, em particular o Twitter, tomando uma forma de 

disseminaça o viral, um boca a boca eletro nico, com mensagens replicadas 

a milhares de outros emissores. (CARNEIRO, 2012, p.9) 

E  possí vel, ainda, relacionar estas ocupaço es a precedentes, como as manifestaço es de 

1999 contra a Organizaça o Mundial do Come rcio em Seattle; as de 2000 contra a 

reunia o do Fundo Moneta rio Internacional e do Banco Mundial em Praga; e as de 2001 

contra a reunia o do G8 em Ge nova. Estes tre s protestos, pela abordagem que a 



 

 

 

antropo loga Di Giovanni (2007) nos traz, tambe m possuem como caracterí stica comum, 

principalmente, a ocupaça o da rua como ta tica de confronto. “Entre eles esta o a 

chamada ‘aça o direta’, percebida como expressa o comum de um movimento [...] e a 

ideia do protesto como liberaça o de espaços regulados por uma ordem definida como 

capitalista, opressiva e homogeneizante” (GIOVANNI, 2007, p.111).  

Slavoj Z iz ek (2013), ao dissertar sobre os acontecimentos de 2011, afirma que “o que 

unifica tantos protestos em sua multiplicidade e  que sa o todos reaço es contra as 

mu ltiplas facetas da globalizaça o capitalista” e se colocam como um enfrentamento a 

questo es econo micas e polí tico-ideolo gicas, incluindo demandas pela democracia. 

Carneiro (2012, p.10) nos traz algumas outras constataço es que afirma serem 

una nimes aos protestos. Primeiro, remete a um momento da polí tica em que “a voz das 

ruas passou a ocupar o cena rio, deslocando velhos aparatos polí ticos e questionando a 

ordem do capitalismo financeiro”. Segundo, afirma ser comum a s mobilizaço es uma 

falta de definiça o estrate gica, programa tica e teo rica, mas em busca de uma alternativa 

polí tica a  medida que consideram um momento de declí nio geral do capitalismo e uma 

necessa ria democracia real179. 

Diversos outros autores se dedicaram a  compreensa o destes protestos atrave s de 

divergentes opinio es, mas buscando de algum modo elencar caracterí sticas comuns 

que permitissem entende -los de forma totalizante. Alves (2012, p.32), considerando as 

mobilizaço es como “exemplos cadentes da verdadeira globalizaça o ‘dos de baixo’, que 

hoje se contrapo e a  globalizaça o dos ‘de cima’”, salienta a constituiça o densa e complexa 

dos movimentos sociais. Visa o distinta de Harvey (2012, p.60) que, ao discorrer sobre 

o Occupy Wall Street, afirma serem suas ta ticas ocupar um espaço pu blico central e 

converte -lo em um espaço polí tico de iguais. 

Ainda, Alves acrescenta a  caracterizaça o do que ele intitula de “novos movimentos 

sociais” – assim como Gohn (2014a) tambe m o fez ao trazer o debate para os ativistas 

 

179 Esta defesa por uma “democracia real” aparecera  com recorre ncia no discurso que procura difundir a ideia 
do “comum” como uma nova forma de organizaça o polí tica e social, o que iremos apontar adiante. 



 

brasileiros –, o fato de serem mobilizaço es sociais pací ficas que recusam ta ticas 

violentas e ilegais a fim de evitar a criminalizaça o do protesto180 ; de usarem redes 

sociais, como Facebook e Twitter para ampliarem territorialmente a a rea de 

intervença o; de serem capazes de inovar e ter criatividade polí tica na disseminaça o de 

seus propo sitos; de exporem com “nota vel capacidade de comunicaça o e visibilidade, 

as mise rias da ordem burguesa”; e de reivindicarem a democratizaça o radical contra 

uma “farsa democra tica dos paí ses capitalistas centrais.” (ALVES, 2012, p.33) 

Algumas destas consideraço es encontram posicionamentos opostos a partir de outras 

ana lises. Harvey (2012, p.61), acerca do uso das redes sociais como ferramenta de 

mobilizaça o, dira  que “sa o os corpos nas ruas e praças, na o o balbucio de sentimentos 

no Twitter ou Facebook, que realmente importam”. Para Castells (2013), tais aço es sa o 

parte de um feno meno coletivo e global que na o e  polí tico e sim, social. “Sa o estes 

movimentos, sociais e na o polí ticos, que realmente mudam a histo ria, pois realizam 

uma transformaça o cultural, que esta  na base de qualquer transformaça o de poder”. Os 

protestos começam na internet, mas na o sa o essencialmente digitais. “Eles so  tornam-

se visí veis e passam a existir de fato quando tomam as ruas.” (CASTELLS, 2013a, p.3) 

Ao discorrer sobre o protesto nova-iorquino – Occupy Wall Street –, Castells enfatiza a 

ra pida difusa o das manifestaço es como reflexo da sua propagaça o pelo espaço online 

atrave s das mí dias sociais. “O movimento nasceu na internet, difundiu-se pela internet 

e manteve sua presença pela internet, ja  que muitas ocupaço es, assim como grupos 

especí ficos e outras redes sociais, criaram seus pro prios sites”. Para o autor, a 

 

180 Esta caracterizaça o nos remete de imediato a um grupo que se intitula “Escola de Ativismo” e se autodefine 
como um coletivo independente, multidisciplinar e na o hiera rquico, com a missa o de “fortalecer grupos 
ativistas por meio de processos de aprendizagem em estrate gias e te cnicas de aço es na o-violentas e criativas, 
campanhas, comunicaça o, mobilizaça o, e segurança da informaça o, voltadas para a defesa da democracia”. 
Para auxiliar em seus processos de aprendizagem a Escola procura registrar conteu dos e produzir materiais 
que “va o desde Roteiros de Aprendizagem utilizados para cada processo ate  a sistematizaça o de 
conhecimentos relacionados ao ativismo contempora neo”. Vemos aqui uma clara transformaça o da 
participaça o em manuais sistematizados, que englobam “listagem de aço es na o-violentas”, “estrate gias de 
campanha” e “te cnicas de como falar com a imprensa”, ale m de uma burocratizaça o das formas participativas. 
A proliferaça o destes manuais na o se restringe a  Escola e perpassa por diversos outros grupos, como o 
“Manual para pessoas manifestantes” do coletivo “Urucum”; o “Kit de ferramentas para ativistas” do 
“Greenpeace”; o “Guia de proteça o do manifestante” do “Protesto.org”; o “Guia para filmar viole ncia policial 
em protestos” do “Witness”, entre outros. Ver em <https://ativismo.org.br/>. Acesso em: 04 de jun. 2018. 



 

 

 

continuidade das mobilizaço es no espaço da internet elimina as fronteiras estritamente 

definidas, aumentando as chances de participaça o dos manifestantes e 

descentralizando as estruturas de organizaça o. Entretanto, afirma ao mesmo tempo a 

importa ncia da ocupaça o do espaço pu blico como forma material, em que “os 

manifestantes podiam reunir-se e formar uma comunidade para ale m de suas 

diferenças. Um espaço de convive ncia. Um espaço de debate (…). Em suma, um espaço 

de autonomia” (CASTELLS, 2013b, p.128). 

O que o autor caracteriza como “espaço de autonomia” e  justamente esta atuaça o dos 

manifestantes neste campo hí brido entre o online e offline, possibilitando a constituiça o 

de uma nova forma de espaço e tempo que amplifica o debate. Para o socio logo 

espanhol, a materializaça o dos acampamentos do Occupy permitiu, face a face, a 

coletivizaça o das deciso es, o compartilhamento das experie ncias cotidianas e dos 

riscos enfrentados. Somado a isso, a divulgaça o pelos meios digitais possibilitou o apoio 

interno e externo a  ocupaça o e a disseminaça o fundamental das suas pra ticas.181 

Ainda, Castells (2013b, p.24) ira  afirmar que estas “novas vias de mudança social, 

mediante a capacidade auto noma de comunicar-se e organizar-se te m sido descobertas 

por uma nova geraça o de ativistas, para ale m do alcance dos me todos usuais de 

controle empresarial e polí tico”. Para o autor, tais vias, embora ja  houvessem 

precedentes no iní cio dos anos 2000, tiveram maior visibilidade ou alcançaram a  

“manifestaça o plena” na Isla ndia, em 2008, com a Revoluça o das Panelas em prol da 

construça o coletiva de uma Constituiça o; e na Tuní sia, em 2010, com a Revoluça o do 

Jasmim a favor de um governo democra tico, considerada o estopim para os protestos 

que ficaram conhecidos como Primavera A rabe e se espalharam por paí ses como Egito, 

Lí bia, Sí ria, Ie mem e Barein. 

 

181 No documenta rio “Impeachment: Acampamento na FIESP” produzido pela 3 pontos, Raphael Mello enfatiza 
a divulgaça o do acampamento tambe m pelos meios digitais ao afirmar: “No s temos feito uma pressa o legal 
que e  atrave s de e-mail, contato telefo nico, a todo tempo com os Congressistas para mostrar que os brasileiros 
esta o aqui lutando”. Disponí vel em <https://www.youtube.com/watch?v=gIoxKuamGAg> Acesso em: 16 de 
mai. 2019. 



 

Diante da exaltaça o do meio digital que viemos observando nos estudos acerca destas 

manifestaço es, torna-se importante fazermos algumas ressalvas sobretudo ao 

considerarmos as “bolhas” de comunicaça o e interaça o que sa o postas pelas redes 

sociais. Sabemos que, atrave s da programaça o algorí tmica dos endereços virtuais, os 

perfis dos usua rios da internet sa o pautados pelo seu consumo de informaço es, o que 

personaliza as buscas no meio digital para cada pessoa (PARISIER, 2012).  Para 

Gonzaga (2017, p.49-50), em dia logo com Salas (2015), “os algoritmos sa o 

programaço es que possibilitam alterar a nossa fruiça o dos dados disponí veis nas redes 

sociais – como o que o Facebook tem feito atualmente – modificando o contato com os 

fragmentos de narrativas nele postadas.” Parisier (2012) afirma que sa o tre s itens 

considerados relevantes para filtrar o que nos e  mostrado nos feeds de notí cia das 

nossas redes: a afinidade com nossos amigos, fazendo com que as atualizaço es dos 

usua rios mais pro ximos e que temos maiores interaço es apareçam primeiro; a 

releva ncia dos conteu dos (atualizaço es de estado civil sa o priorita rias, por exemplo); e 

o tempo, nos mostrando prioritariamente as atualizaço es mais recentes. 

A concepça o de que a infraestrutura da internet permite que as discusso es 

possuam força suficiente para chegar a diferentes segmentos e a grupos 

de interesse diversos e replica-se pelas va rias redes de pessoas que 

compo em a sociedade, talvez na o seja uma realidade, uma vez que as 

expresso es ficam muitas vezes restritas a uma mesma rede de pessoas 

com interesses comuns. A conseque ncia disso e  a fragmentaça o e 

polarizaça o do debate. (MAGRANI, 2014, p.124-125) 

A internet como um legí timo instrumento democra tico tambe m passa a ser 

questionada ao percebermos a propagaça o alarmante e crescente de fake news 

[notí cias falsas] no ambiente digital. Para Branco (2017, p.58), “o excesso de 

informaça o a que estamos sujeitos permanentemente nos impede de ler com atença o 

todas as notí cias, refletir sobre seu conteu do, buscar fontes alternativas, verificar os 

dados, emitir opinio es equilibradas”. Acredita-se, por isso, que grande parte dos 

usua rios das redes sociais compartilhem notí cias sem ao menos ler o seu conteu do. 

“Informaço es demais, tempo de menos, torcida pela sua versa o da histo ria (quando 



 

 

 

alguma ideologia esta  em jogo) e, e  claro, um pouco de preguiça: esta  aí  o fe rtil campo 

minado da po s-verdade182.” (BRANCO, 2017, p.58) 

Tais consideraço es na o apenas nos fazem problematizar a real abrange ncia destes 

meios digitais de comunicaça o – tambe m muito usados pelos coletivos ativistas que 

viemos investigando –, como poderia nos apontar para uma possí vel “farsa democra tica” 

na ampliaça o do alcance destes protestos ao combinarmos uma incessante divulgaça o 

de fake news com um algoritmo que controla nossas publicaço es e nos coloca em 

dia logo sempre “entre iguais”.  

O pro prio OcupaSampa, uma das ocupaço es que compo em as cenas iniciais deste 

capí tulo e que montou seu acampamento tambe m na Avenida Paulista, apontou 

conflitos e limitaço es nos usos das redes sociais durante suas manifestaço es. 

Integrantes da ocupaça o ressaltaram um inco modo ao perceberam que a atuaça o online 

na o extrapolava seus cí rculos sociais e na o atingia a queles que eles consideravam mais 

“vulnera veis”. Em entrevista concedida a  Oliveira (2014, p.20) entre março e setembro 

de 2013, alguns “indignados”, como eles mesmo se autodenominaram, enfatizaram: “A 

gente se preocupou muito em divulgaça o na internet, e acabamos perdendo força 

polí tica, porque acabou ficando muito em nossos cí rculos sociais, nos nossos iguais de 

alguma forma.” Outros reforçaram: “Enta o, eu acho que por um lado [a rede social] ate  

atrapalhou. Porque a gente se comunicava com gente que na verdade na o era com quem 

a gente queria falar.” 

Essa ocupaça o contou com o apoio do grupo Anonymous183, considerado o maior grupo 

de hackers do mundo. Para os manifestantes, os “hacktivistas”, como eles se denominam, 

 

182 “O diciona rio Oxford elegeu ‘po s-verdade’ (post-truth) a palavra de 2016, dentro de um contexto global que 
abrange na o apenas nossa combalida Repu blica, mas tambe m a eleiça o presidencial norte-americana e a saí da 
da Gra -Bretanha da Unia o Europeia (o chamado Brexit). A definiça o proposta pelo diciona rio e  a seguinte: ‘[o 
que e ] relacionado ou denotativo de circunsta ncias em que os fatos objetivos sa o menos influentes na 
formaça o da opinia o pu blica do que aqueles que apelam a  emoça o e a  crença pessoal’.” (BRANCO, 2017, p.58) 

183 O Anonymous e  um grupo de hackers que surgiu em meados de 2003 sem uma organizaça o formal e que 
afirma estarem unidos “pela crença de que corporaço es e organizaço es que consideram corruptas devem ser 
atacadas.” O grupo, que sai a s ruas utilizando a ma scara de “V”, personagem do filme “V de Vingança”, inspirado 
na figura de Guy Fawkes, teve sua atuaça o crescente no Brasil na divulgaça o dos protestos de 2013, quando 
mais de 140 pa ginas no Facebook utilizaram variaço es como Anonymous Br e Anonymous SP. Ver em 



 

foram importantes durante os protestos do OcupaSampa por auxiliarem na 

comunicaça o interna e segura entre os “indignados” atrave s da plataforma RiseUp184, 

visto que a ocupaça o temia a presença de policiais infiltrados que pudessem barrar 

suas aço es. Por mais que nesse caso os hackers tenham contribuí do para que a 

comunicaça o entre os participantes do acampamento se mantivesse ainda mais restrita, 

sabemos que a atuaça o desses grupos permite que diversas “bolhas” de comunicaça o 

sejam perfuradas e extravasadas, publicizando interaço es privadas e nos fazendo 

perceber que desvios sempre existira o onde nem tudo e  perfeitamente inacessado. 

Para ale m desta discussa o sobre os meios digitais, outra consideraça o importante a ser 

feita sobre os protestos de ocupaça o – e que fica evidente ao narrarmos as inu meras 

pautas pelas quais o pro prio OcupaSampa lutava – diz respeito a  falta de demandas 

pragma ticas nas reivindicaço es, o que abriria um precedente para uma condiça o 

totalmente “nova” e um “vazio no campo da ideologia hegemo nica” (Z IZ EK, 2012, p.18). 

Alves (2012, p.38) ira  nos apontar que se por um lado terí amos um aprofundamento 

da crise social na de cada de 2010, por outro, a falta de estrate gia dos protestos e o 

extremismo conservador de determinados partidos polí ticos nos colocariam diante de 

um “caldo ameaçador de fascismo polí tico sob o pano de fundo da barba rie social”, do 

qual estarí amos colhendo os frutos ate  enta o.185 

Somada a  problema tica definiça o estrate gica e ao “vazio ideolo gico” de parte das 

mobilizaço es, a diversidade de atores envolvidos tambe m teria contribuí do para uma 

 

<https://super.abril.com.br/tecnologia/as-origens-e-as-guerras-do-anonymous-o-grupo-hacker-mais-
poderoso-do-mundo/> Acesso em: 04 de set. 2019. 

184  Conforme informaço es em site pro prio, “o RiseUp oferece ferramentas de comunicaça o on-line para 
pessoas e grupos trabalhando por mudanças sociais libertadoras. Somos um projeto para a criaça o de 
alternativas democra ticas e para a pra tica da autonomia, por meio do controle dos nossos pro prios meios de 
comunicaça o segura.” Ver em <https://riseup.net/pt> Acesso em: 04 de set. 2019. 

185  Apo s o impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, a enfa tica crí tica ao PT teria contribuí do para que o 
partido perdesse diversas posiço es polí ticas em uma eleiça o que quase o tirou do mapa, deixando 60% das 
administraço es municipais. Em Sa o Paulo, Fernando Haddad (PT) deixaria a Prefeitura para Joa o Do ria (PSDB), 
que ganhava em primeiro turno com 53% dos votos. (Fonte: <https://www.cartacapital.com.br/politica/em-
4-anos-pt-perde-60-das-prefeituras/>. Acesso em 03 de jul. 2019) O cena rio na o foi diferente nas eleiço es 
presidenciais de 2018 em que uma extrema direita, representada pelo enta o candidato Jair Bolsonaro (a  e poca 
filiado ao PSL), ganharia com 46% de votos contra 29% para Haddad.  



 

 

 

possí vel banalizaça o de algumas ocupaço es como forma de protesto. A exemplo, vimos 

ocorrer em outubro de 2012 uma manifestaça o em Sa o Paulo com aproximadamente 

10 mil pessoas ocupando a praça Roosevelt, no centro da capital paulista, em um ato 

organizado por coletivos ligados a  cultura chamado “Existe amor em Sa o Paulo”. A 

manifestaça o teve como caracterí stica a pacificidade, na o por exigir “mais amor, mais 

respeito e mais solidariedade”, mas por ter sido considerada “desengajada” em um 

contexto em que “protestar se tornou uma questa o estritamente pessoal e o ativismo, 

a rigor, um estilo de vida”186. (VIANA, 2013, p.55) 

A campanha “Vem pra rua”, lançada em maio de 2013 pela montadora de automo veis 

Fiat, convidando pessoas a ocuparem os espaços das ruas para uma torcida coletiva 

pela seleça o brasileira de futebol na Copa das Confederaço es, nos ajuda a endossar essa 

ampliaça o da noça o de ocupaça o. “Gerar engajamento entre os brasileiros, 

incentivando-os a irem para a s ruas torcer pelo Brasil. Este e  o conceito da plataforma 

de comunicaça o Vem pra Rua, lançada pela Fiat na u ltima semana.”187 Apo s virar tema 

das Jornadas de Junho de 2013 com a hashtag #vemprarua e tornar-se um dos gritos 

dos manifestantes mais ligados a  direita conservadora, a campanha foi tirada do ar. No 

ano seguinte, o “Vem pra rua” deu nome a uma organizaça o que se definia como 

“suprapartida ria, democra tica e plural” e que se vestia de verde e amarelo para ir a s 

ruas, principalmente, a  Avenida Paulista, dizendo querer “um Brasil livre da corrupça o, 

com uma polí tica feita com e tica e um Estado desinchado e eficiente, verdadeiramente 

democra tico e justo”.188  

A adoça o destas pra ticas por manifestantes ligados a  direita na o nos permite afirmar o 

completo desengajamento ou esvaziamento polí tico destes protestos e sim, a 

reivindicaça o de pautas com uma dimensa o polí tica que se distancia das lutas originais 

 

186 Ver entrevista de Paulo Arantes em “O futuro que passou”, de 22 de junho de 2013 no Estado de Sa o Paulo. 
Disponí vel em <https://www.estadao.com.br/noticias/geral,o-futuro-que-passou,1045705>. Acesso em 05 
de jul. de 2019. 

187 Ver em <https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2013/05/20/fiat-quer-todo-
mundo-na-rua.html>. Acesso em 05 de jul. 2019. 

188 Ver em <https://www.vemprarua.net/>. Acesso em 05 de jul. 2019. 



 

em torno das quais as ocupaço es se constituí ram, abrindo possibilidades para uma 

ameaça a  democracia. Independente do posicionamento polí tico destas mobilizaço es, 

nos interessa apontar uma certa “viralizaça o” destas pra ticas em que diversos 

protestos se espalharam pelo paí s, quando o ativismo se tornava um “estilo de vida”. 

Ale m das manifestaço es ja  mencionados no iní cio deste capí tulo, como o OcupaPaulista 

(2017), o Occupy Paulista (2016) e o OcupaSampa (2015), outras ocupaço es poderiam 

ser exemplificadas aqui pelo: Ocupe Coco , em Fortaleza (2013); Ocupe Estelita, em 

Recife (2014); Ocupa Golfe, no Rio de Janeiro (2014); Ocupa Parque Augusta, em Sa o 

Paulo (2015); Primavera Secundarista e Ocupa Minc (2016), ambos em escala 

nacional.189  

Sabemos que estes va rios protestos foram extremamente distintos, tanto pelas pautas 

que reivindicaram, quanto pelos atores que os mobilizaram. Na o pretendemos, contudo, 

discorrer sobre cada um deles e na o acreditamos que seja possí vel apresenta -los de 

forma gene rica e totalizante. Daremos e nfase a um movimento especí fico, a Primavera 

Secundarista, que teve iní cio em Sa o Paulo em 2015 utilizando-se dos acampamentos 

nas escolas pu blicas como forma de aça o, mas que tambe m transitou pela Avenida 

Paulista. 

 

189 Outras ocupaço es tomaram a cena no paí s como o Ocupa Cabral, Ocupa Funai, Ocupa SUS, Ocupa Alckmin, 
Ocupa Alema o, Ocupa Ca mara, Ocupa a Rede Globo. Ainda, apesar de na o ter se caracterizado pelo 
acampamento dos manifestantes em um determinado espaço, o Desocupa Salvador (2012) foi importante 
nesta conjuntura polí tica por tocar em questo es relacionadas a  produça o hegemo nica de cidade, ale m de ter 
contribuí do para acender uma “fagulha” nas ruas. As manifestaço es convocadas pelas redes sociais se deram 
contra a privatizaça o de uma praça pu blica que, a  e poca recentemente reformada pela iniciativa privada, se 
encontrava fechada por tapumes para a montagem de um camarote para o carnaval da cidade (SERPA, 2013). 



 

 

 

  



 

  



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fotos da pa gina anterior: Primavera Secundarista em uma escola ocupada e em duas manifestaço es na 
Avenida Paulista. Cre ditos: Ubes.org, Foto Ativismo e Uol 



 

O movimento que se valeu da ocupaça o das escolas estaduais pelos estudantes 

secundaristas, inicialmente como resposta ao plano de reorganizaça o e fechamento de 

centenas de pre dios escolares na capital paulista – proposta do enta o Secreta rio da 

Educaça o do Estado de Sa o Paulo, Herman Voorwald –, levou a  paralisaça o mais de 200 

unidades de ensino durante cerca de 60 dias. Com o lema “Na o fechem a minha escola”, 

os manifestantes alegavam falta de dia logo e ause ncia de justificativas para o 

fechamento dos pre dios.  

Em resiste ncia, os estudantes ocuparam os edifí cios cobrando melhorias no ensino e 

na infraestrutura, realizando atividades culturais e de manutença o do espaço. A 

exemplo destas atividades, a “Virada Ocupaça o” 190 , organizada pelo coletivo Minha 

Sampa e ja  esboçada brevemente no capí tulo anterior, ocorreu em 06 e 07 de dezembro 

de 2015 e afirmou promover “a autogesta o, a descentralizaça o da liderança e a 

responsabilidade compartilhada” para a realizaça o do evento, que contou com a 

participaça o de centenas de produtores e artistas independentes. A resiste ncia dos 

jovens e a situaça o de tensa o levou o governo paulista a recuar e, por meio do Decreto 

n. 61.692 de 04 de dezembro de 2015, o enta o governador Geraldo Alckmin anunciou 

que o processo de reorganizaça o das escolas para 2016 estava adiado. 

Contudo, o movimento estudantil na o cessou e no ano seguinte alcançou uma dimensa o 

nacional, reivindicando contra reformas no ensino e cortes nos investimentos pu blicos, 

propostos pelo ex-presidente Michel Temer191, e contra as fraudes nas merendas das 

escolas estaduais paulistas. Ainda, os estudantes estiveram presentes em passeatas na 

Avenida Paulista, como em maio de 2016, em que outros movimentos sociais se uniram 

aos secundaristas e realizaram um protesto apo s alguns adolescentes terem sofrido 

 

190 Ver em <http://www.viradaocupacao.minhasampa.org.br/>. Acesso em 05 de jul. 2019. 

191  Os estudantes reivindicaram contra uma Medida Proviso ria (MP 746), conhecida por “deforma” do Ensino 
Me dio, que previa que disciplinas como filosofia, sociologia e artes deixassem de ser obrigato rias no ensino; 
contra uma Proposta de Emenda a  Constituiça o (PEC 241), que previa um congelamento por 20 anos nos 
investimentos na educaça o pu blica; e contra o projeto da “Escola sem Partido”, tambe m chamado de “Lei da 
Mordaça”, que propunha eliminar o debate de questo es como ge nero, polí tica, sexualidade e religia o nas 
escolas para tornar o ambiente escolar supostamente um “espaço de discurso neutro”. 



 

 

 

repressa o policial e terem sido detidos em uma tentativa de desocupaça o de tre s 

diretorias de ensino e uma Escola Te cnica192.  

Em 02 de dezembro de 2015, 213 unidades escolares foram ocupadas em 

Sa o Paulo pelos estudantes do ensino fundamental e me dio contra a 

proposta de reorganizaça o escolar do governador Geraldo Alckmin 

(PSDB); 65 cole gios foram ocupados no Rio de Janeiro em 02 de maio de 

2016, sob a reivindicaça o de uma educaça o pu blica de qualidade e em 

apoio a greve de 80% dos professores da rede estadual; 27 escolas foram 

ocupadas no estado de Goia s em 25 de janeiro de 2016 contra a 

administraça o das escolas pelas Organizaço es Sociais (OSs) e contra a 

militarizaça o escolar (escolas administradas pela Secretaria de Segurança 

Pu blica). No Rio Grande do Sul o nu mero de escolas ocupadas 

ultrapassava o nu mero de 150 unidades no dia 23 de maio de 2016. No 

Ceara , no dia 25 de maio de 2016, foram apontadas 52 escolas ocupadas. 

(COELHO; GONÇALVES, 2017, p.13) 

Para Coelho e Gonçalves (2017, p.13), estas diversas ocupaço es das escolas estaduais e 

te cnicas possuí ram “igual releva ncia no contexto da retomada da aça o direta e da 

necessidade de repolitizaça o da vida”, trazendo a  cena “movimentos insurgentes 

principalmente compostos por jovens e estudantes.” Entretanto, a reverberaça o e a 

significa ncia polí tica do ato da ocupaça o em si na o necessariamente podem ser 

estendidas a todas as formas de “ocupar” que se concretizaram nos u ltimos anos, tendo 

a proliferaça o destas pra ticas e sua reproduça o modelar um papel fundamental nessa 

ampliaça o de significados. 

A multiplicaça o e a difusa o deste modelo de ocupaça o como uma nova forma de 

organizaça o social e polí tica – sobretudo quando analisado a ní vel internacional atrave s 

da Primavera A rabe, do Occupy Wall Street e do 15M –, trouxeram ao debate estudos 

acerca de uma possí vel constituiça o do “comum”. Defensores de uma necessa ria 

“mudança de paradigma”, por acreditarem em uma fale ncia total do Estado e afirmarem 

uma submissa o da sociedade a  “acumulaça o ilimitada do capital” que estabelece “uma 

 

192  Ver em <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/05/grupo-protesta-em-apoio-aos-estudantes-na-
av-paulista.html>. Acesso em 05 de jul. 2019. 



 

concorre ncia generalizada, regula a relaça o do indiví duo consigo mesmo e com os 

outros segundo a lo gica da superaça o e do desempenho infinito” (DARDOT; LAVAL, 

2017a, p.12), alguns autores apontam para uma organizaça o alternativa que instaure 

uma “democracia real”.  

Michael Hardt e Antonio Negri (2014, p.74-75), ao reiterarem que as relaço es de 

produça o e propriedade hoje sa o definidas por normas individualistas, em que os 

mercados financeiros globais se tornam o centro da produça o polí tica, apontam 

algumas caracterí sticas das ocupaço es de 2011 que permitiriam formular “novos 

princí pios de grande releva ncia constitucional.” Primeiro, consideram os protestos 

como “lutas constituintes” que seriam estabelecidas no terreno do comum e 

expressariam a necessidade de um novo processo constitucional. Apesar de os autores 

reconhecerem que em todos os paí ses onde houve protestos a situaça o polí tica foi, 

posteriormente, reconduzida para as ma os das elites conservadoras, acreditam que as 

manifestaço es instauraram princí pios de liberdade e igualdade que, mesmo se 

mantendo latentes, poderiam levar mais tempo para serem concretizados plenamente. 

A questa o do tempo e  uma outra caracterí stica dos protestos exposta pelos autores. O 

processo lento de tomada de deciso es dentro das ocupaço es, que se afasta das presso es 

externas e impo e seu ritmo pro prio de desenvolvimento, permitiria construir uma 

alternativa em que a autonomia torna coerente “os ritmos de sua temporalidade, e 

tambe m sua produça o de subjetividades, lutas e princí pios constituintes.” (HARDT; 

NEGRI, 2014, p.79) A necessidade de estabelecer contrapoderes tambe m aparece como 

uma preocupaça o, a  medida que para eles “os contrapoderes democra ticos devem ser 

capazes de forçar as corporaço es e os Estados-naça o a abrir acesso ao comum, a dividir 

a riqueza equitativamente”.  

Ainda, as formas de comunicaça o das ocupaço es com adoça o de novas mí dias, como 

Twitter e Facebook, considerados pelos autores como “veí culos de experimentaça o com 

governança democra tica e multitudina ria” (HARDT; NEGRI, 2014, p.86) poderiam 

significar o advento da “democracia real”. Afirmam que o Twitter haveria sido utilizado 

nas ocupaço es como forma de expressa o dina mica do sentimento da maioria, o que na o 



 

 

 

implicaria na separaça o em grupos identita rios e sim, respeitando suas singularidades 

e a expressa o de suas diferenças.  

O mais importante sa o os modos de organizaça o dos movimentos e, 

especificamente, os modos que incluem diferenças. As assembleias 

horizontais, democra ticas, na o esperam nem buscam unanimidade, mas 

sim sa o constituí das por um processo plural, que esta  aberto a conflitos e 

contradiço es. As deciso es da maioria avançam atrave s de um processo de 

inclusa o diferencial, ou melhor, atrave s da aglutinaça o de diferenças. [...] 

A maioria enta o na o se torna uma unidade homoge nea, nem mesmo um 

corpo de concorda ncia, mas sim uma concatenaça o de diferenças. 

(HARDT; NEGRI, 2014, p.91) 

Ademais, os autores reiteram a coesa o, a unia o e o cooperativismo das ocupaço es 

construí das por uma temporalidade auto noma que e  autocontrolada, autolimitada e 

autogerenciada. “Discutir, aprender, ensinar, estudar, comunicar-se e participar das 

aço es: estas sa o algumas formas de ativismo, constituindo o eixo central da produça o 

de subjetividades.” (HARDT; NEGRI, 2014, p.95) Falam, ainda, de uma pluralidade de 

protestos que buscam acesso livre e compartilhado do “comum” atrave s de uma 

“autogesta o”. Ja  Christian Dardot e Pierre Laval (2017a, p.485), ao se referirem aos 

mesmos episo dios, utilizara o o termo “autogoverno”, considerando que “autogesta o” se 

limitaria apenas a  dimensa o da organizaça o e administraça o das coisas, enquanto o 

“comum” significaria o governo dos homens e as regras que eles adotam para organizar 

suas relaço es.  

Para estes autores o “comum” seria uma construça o polí tica ou “um princí pio de 

atividade polí tica constituí do pela atividade especí fica da deliberaça o, julgamento, 

decisa o e a aplicaça o de deciso es.” (DARDOT; LAVAL, 2017b, p.217) Assumindo 

igualmente uma fale ncia do Estado, um enfraquecimento e uma crise da democracia 

representativa, os autores consideram o comum “uma alternativa polí tica positiva a  

raza o neoliberal orientada pela competitividade” por anular as esperanças 

progressistas estatais e acabar com a ideia de que o Estado poderia ser o recurso da 

sociedade contra os efeitos do capitalismo. 



 

Por muito tempo, a esquerda tem vivido sob a ideia de uma oposiça o entre 

o Estado e o mercado que fez do Estado a melhor defesa contra a ofensiva 

das forças do mercado. Essa oposiça o, junto com a estrate gia que cria, e  

totalmente uma coisa do passado. Ha  trinta anos, o Estado tem sofrido 

uma profunda transformaça o, que fez dele um verdadeiro protagonista 

neoliberal. Esta , ele pro prio, sujeito a  lo gica empresarial, e, enquanto 

Estado-empreendedor, ou “Estado corporativo/empresarial”, age como 

um parceiro das grandes multinacionais na coproduça o de novas formas 

internacionais. (DARDOT; LAVAL, 2017b, p.219) 

Nesse sentido, trazendo as ocupaço es de 2011 como exemplos de “combates pela 

democracia real” ou lutas polí ticas que foram “buscas coletivas de formas democra ticas 

novas”, o “comum” estaria relacionado a  maneira dos movimentos contempora neos de 

“transformar a resiste ncia persistente e corajosa de amplos setores da sociedade a s 

polí ticas de austeridade em vontade e capacidade de transformar as pro prias relaço es 

polí ticas, em ir da representaça o a  participaça o.” (DARDOT; LAVAL, 2017b, p.225-226) 

O cidada o deixaria, enta o, de ser um consumidor para participar lado a lado nas 

deciso es e deliberaço es polí ticas, garantindo o acesso universal da populaça o atrave s 

da sua participaça o direta na administraça o dos serviços pu blicos. 

Desse modo, o “comum” seria entendido como o “pu blico na o-estatal”, um “bem no 

sentido e tico e polí tico, mas apenas na medida em que na o e  uma aquisiça o. Uma vez 

instituí do, um “comum” na o e  aliena vel; a partir de enta o ele se instala na esfera de 

coisas que na o podem ser apropriadas.” (DARDOT; LAVAL, 2017b, p.221) Contudo, os 

autores alertam, assim como Hardt e Negri tambe m fizeram, para a tentaça o em nos 

refugiarmos em nossas muralhas e identidades, enfatizando que “a lo gica de 

agrupamento na o deve ser confundida com a busca por unanimidade, harmonia e 

consenso como algo absoluto” (DARDOT; LAVAL, 2017b, p.223) nem tender a  aboliça o 

dos conflitos, mas a  sua superaça o atrave s da coproduça o de normas. 

Isto faria o “comum” escapar das lo gicas de propriedade, tanto pu blicas quanto 

privadas, e nos direcionar a pensar em uma forma outra de organizaça o social e polí tica 

evitando a consensualizaça o.  Entretanto, e apesar destas consideraço es reforçadas 

pelos autores supracitados, o que vimos em algumas aço es quando colocadas em 



 

 

 

pra tica talvez nos leve a uma distorça o destas noço es, sobretudo quando percebemos 

que esse discurso que evoca autonomia, horizontalidade e busca por uma “democracia 

real” circula entre diversos coletivos ativistas que ale m de estarem intimamente 

relacionados aos setores privados, fecham-se em suas bolhas identita rias tanto pelo 

meio de comunicaça o que utilizam – as redes sociais –, quanto pelo setor social que, em 

geral, sa o atingidos em suas aço es, nos alertando para um perigo em recairmos em uma 

“dimensa o imunita ria”193. 

Esta compreensa o imunita ria nos apontaria para uma relaça o “entre iguais” que, 

eliminando as diferenças, buscaria um consenso e uma homogeneizaça o em suas aço es. 

A funça o da imunizaça o seria “a de possibilitar a dispensa da obrigatoriedade tributa ria 

que a comunidade impo e a todos os seus membros” (ESPOSITO, 2007, p.30), 

procurando a eliminaça o do risco e reproduzindo um modelo de sociabilidade de 

“convive ncia sem inconvenie ncia”. Ao passo que para determinar uma “comunidade” 

deveria ser instaurado um vazio, uma ause ncia, uma impropriedade, em que os 

indiví duos estejam conectados unicamente por um dever e na o por um bem. Nesse 

sentido, a “comunidade” jamais pressupo e uma propriedade ou uma pertença dos seus 

membros e “passa a ser referenciada a uma alteridade constitutiva que a subtrai de 

qualquer conotaça o identita ria, o que na o elimina uma relaça o com a subjetividade.” 

(FERRAZ, 2018, p.25)  

Ao serem aplicadas por diversos atores socias com interesses amplos, as formas de 

organizaça o “comum” disseminadas teoricamente podem ser confundidas com uma 

necessa ria unanimidade e um consenso absoluto, nos levando a crer que estarí amos 

mais pro ximos de um processo imunizato rio da sociedade do que de uma real 

constituiça o democra tica para todos.  

 

193  Espo sito (2017) ira  trabalhar o “paradigma imunita rio” e como as noço es de comunidade e imunidade 
estariam presentes nos espaços urbanos contempora neos. Para o autor, imunidade (ou immunitas) mostra-se 
como o avesso de comunidade (ou communitas). Ambos derivam de munus, que significa “dom” ou “obrigaça o” 
e, portanto, “se os membros da comunidade sa o caracterizados por essa obrigaça o do dom, por essa lei da 
preocupaça o em relaça o ao outro, a imunidade implica a isença o ou a revogaça o de tal condiça o: e  imune quem 
esta  protegido dessas obrigaço es.” (ESPOSITO, 2017, p.141) 



 

Os diversos exemplos que viemos mobilizando ao longo da pesquisa, tanto ao falarmos 

do Programa Ruas Abertas e suas tentativas em tornar a Avenida Paulista em um espaço 

consensual, quando sa o adotadas medidas pacificadoras e homogeneizadoras voltadas 

a alguns sujeitos especí ficos; quanto ao tratarmos de pra ticas de coletivos ativistas que 

tendem a trabalhar e dialogar somente entre iguais, inclusive colocando o “consenso” 

como um dos itens a serem preservados entre seus “valores”; nos alertariam para a 

possibilidade da construça o coletiva deste “comum” na pra tica estarem limitadas a 

identidades que desconsideram a diversidade e os conflitos inerentes ao espaço da rua. 

Sabemos, contudo, que os autores aqui trazidos nos fazem refletir sobre o “comum” a 

partir de momentos especí ficos de ocupaça o do espaço ocorridos em 2011. Entretanto, 

e  importante considerarmos que a diversidade de atores envolvidos nestas ocupaço es, 

ale m da proliferaça o e replicaça o destas aço es de forma exponencial, pode nos levar a 

um questionamento na o propriamente da noça o em si, mas da generalizaça o em torno 

desse discurso. Nas cenas iniciais deste capí tulo, por exemplo, as tre s ocupaço es da 

Avenida Paulista, apesar de derivarem de certo modo das ocupaço es de 2011 e 

contarem com um modo de organizaça o horizontal, auto nomo e uma comunicaça o em 

rede, nos mostraram uma variedade de interesses, posicionamentos polí ticos e pautas 

problematizadas que apenas as suas formas de atuaça o, talvez, na o dessem conta de 

enquadra -las em uma construça o “comum”.  

Com isso, procuramos enxergar as limitaço es destes novos modos de organizaça o 

auto nomos, que se colocam como um enfretamento ao neoliberalismo e tensionam a 

produça o da cidade contempora nea, mas constantemente sa o permeados por lo gicas 

privadas. Diante disso, questionamos quais seriam os enfrentamentos possí veis a uma 

lo gica neoliberal que e  capaz de se apropriar dos discursos mais diversos? Vemos que 

sa o inu meras – e va lidas – as tentativas de organizaça o e de aça o sobre a cidade, mas 

que aos poucos sa o cooptadas; homogeneizadas; incorporadas pelo mercado ou por 

uma direita conservadora; e reproduzidas sem reflexa o crí tica. Ate  serem desviadas, 

perfuradas e reconfiguradas, em um movimento incessante e incansa vel, mas que 

permite um pouco de fo lego em meio a um total afogamento. Talvez nos caiba continuar 

resistindo e tentando respirar. 



 

 

 

 



 

  



 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As ruas são como arquivos, verdadeiras 
bibliotecas da história que pesquiso, escrevo e 

pela qual sou apaixonado. Ela, afinal, é 
ancorada em um princípio: malucos, crianças, 

mulheres, bichas, sambistas, funkeiros, amantes 
desesperados, fracassados em geral, a vizinha 

do lado, o fantasma, a iaô, a prostituta, a beata, 
a minha mãe, a passista da Mangueira, a filha 

de Deus e o filho do Diabo, o pierrô, a 
colombina, o pirata de araque, o bicheiro, o 

empurrador de carro alegórico, a assombração, 
o macumbeiro, o portuga do botequim, o Rei 

Momo, o Menino Jesus do teatrinho da 
quermesse e a rezadeira suburbana não são 

objetos da história. São sujeitos dela. 

(SIMAS, 2019, p.109)  



 

 

 

Viemos procurando apreender durante a pesquisa uma Avenida Paulista imbricada de 

camadas sobrepostas e coexistentes que nos mostraram, mesmo diante deste objeto 

bastante recortado e circunscrito, um modo de produça o de cidade contempora nea que 

poderia na o se restringir somente a este espaço da capital paulista. A partir das tre s 

lentes que propusemos analisar a Avenida – o Programa Ruas Abertas, a atuaça o dos 

coletivos ativistas e as manifestaço es – tentamos compreender as aço es e os agentes 

que te m feito parte da discussa o e construça o do espaço da rua, evidenciando os 

persistentes embates que esta o postos na cidade hoje.  

Tais embates nos mostraram diversas lo gicas operando sobre a Avenida Paulista, em 

um cruzamento constante de resiste ncias e cooptaço es. Começaremos estas 

consideraço es finais, portanto, com o questionamento que deixamos em aberto no 

capí tulo anterior: quais seriam os enfrentamentos possí veis a uma lo gica neoliberal 

que e  capaz de se apropriar dos discursos mais diversos? 

Primeiro, e  importante reforçar que tratamos de uma lo gica neoliberal que esta  para 

ale m de uma polí tica econo mica ou uma ideologia, mas que define modos de vida e 

afeta subjetividades. A fim de na o generalizarmos ou construirmos uma sí ntese vaga, 

peguemos, por exemplo, o Itau  e algumas de suas aço es projetadas sobre e para a 

Avenida ao longo dos anos que, por permearem diversas camadas aqui expostas, 

poderiam inclusive conduzir um fio de amarraça o em grande parte dos nossos 

apontamentos. 194 

Em 1955, Olavo Setu bal, presidente do grupo Itausa e ex-prefeito de Sa o Paulo (1975 – 

1979), presidia a Comissa o Paulista Viva que objetivava a votaça o e aprovaça o de um 

projeto de reforma da Avenida a fim de priorizar os espaços de circulaça o de 

automo veis e retirar o come rcio ambulante das calçadas. Em 1989, o Itau  encabeçava 

uma campanha chamada “Eleja Sa o Paulo” – parte do projeto “Faça Sa o Paulo Melhor” 

com o objetivo de estimular o engajamento dos habitantes na cidade e “despertar o 

 

194 Procuramos pontuar aqui apenas alguns episo dios de participaça o do Itau  na constituiça o do espaço da 
Avenida Paulista por evidenciarem questo es mais pro ximas aos nossos interesses de pesquisa. E  possí vel que 
demais aço es ao longo dos anos sejam elencadas caso outras pesquisas venham se ater a isso. 



 

sentido humano de Sa o Paulo, retratando o cotidiano das pessoas que moram nessa 

metro pole” – que acabaria por eleger a Avenida Paulista como o “sí mbolo da cidade”. 

Dois anos antes da campanha, em 1987, o Instituto Cultural Itau  tinha sido criado, 

ocupando um andar do Edifí cio Sul-Americano na Avenida. O crescimento do Instituto 

fez com que, em 1991, a empresa Itau  Planejamento e Engenharia Ltda (Itauplan), com 

o projeto do arquiteto Ernest Mange, começasse a construça o de um novo edifí cio, 

concluí do 4 anos mais tarde. Hoje, ale m deste edifí cio do Centro Cultural e de diversas 

age ncias banca rias ao longo da via, o Itau  esta  presente em atividades mais pontuais, 

inclusive relacionadas a  Paulista Aberta. A tí tulo de exemplo, o banco foi o patrocinador 

do u ltimo evento Paulista Cultural, em 2019, ale m de ser parceiro atual do coletivo 

ativista Bike Anjo – um dos promotores do Programa Ruas Abertas – e estampar sua 

marca nas bicicletas laranjas que percorrem a Paulista semanalmente aos domingos. 

Dentre estas aço es, e  interessante observar como o antigo discurso promovido pelo 

Itau  torna-se ressonante e se repete em diversas outras circunsta ncias. Olavo Setu bal, 

em entrevista concedida a Heitor Fru goli em 04 de novembro de 1997 sobre o projeto 

Paulista Viva, ira  reforçar sua preocupaça o com a ocupaça o da Avenida por ambulantes 

ao afirmar que “[...] se a cidade na o tiver um centro cultural, na o tiver um centro 

econo mico, na o tiver uma atividade adequada, ela se deteriora, se transforma num 

“favela o”, e o “favela o” na o e  bom para ningue m.” Na o por acaso, a perseguiça o aos 

ambulantes e  ainda um dos maiores motivos de conflito na Avenida aos domingos, 

evidenciada na fala de um dos representantes da sociedade civil no Conselho Gestor 

Local da Avenida Paulista ao apontar que “[...] esse conflito em relaça o aos ambulantes 

precisa ser tratado de uma maneira mais equilibrada do que somente a apreensa o. Ate  

o presente momento na o tem se mostrado efetivo, porque voce  apreende um na ponta, 

aparecem tre s na outra e assim vai.” Ainda, o prestí gio e o status que se almejava para 

a Paulista na de cada de 1990 – e que sa o perceptí veis na tentativa de Setu bal em na o 

deteriora -la –, sa o tambe m reiterados por Marco Jorda o, integrante do Rotary Avenida 

Paulista, ao comentar sobre o Programa Ruas Abertas enfatizando na o desejar 

“deslocar uma Zona Leste para a Paulista” aos finais de semana. 



 

 

 

E  pertinente, ademais, aproximar o discurso do Itau  no projeto “Faça Sa o Paulo Melhor” 

– ao estimular o engajamento dos habitantes e despertar o sentido humano da cidade 

– com as propostas difundidas hoje pela maioria dos coletivos ativistas que atuam 

sobre o espaço pu blico, principalmente quando defensores dos ideais do urbanismo 

ta tico. Se observarmos, por exemplo, o projeto de reforma do Vale do Anhangabau , 

contratado pela Prefeitura, financiado pelo Itau  e com a participaça o e consultoria de 

Jan Gehl – atualmente, um dos maiores nomes difusores do urbanismo ta tico e, 

sobretudo, da “retomada das cidade pelas pessoas” – veremos uma clara sobreposiça o 

de interesses pu blicos e privados, endossados por uma falsa participaça o da sociedade 

civil. 195  Nesta aça o de “baixo-para-cima”, contra ria aos modelos hegemo nicos de 

produça o de cidade, reivindicando a participaça o dos moradores sobre o espaço 

pu blico, o entrecruzamento entre Estado, mercado e sociedade civil e  evidenciado, em 

um esgarçamento de forças ininterrupto que tensionam as formas democra ticas e 

participativas. 

Estes apontamentos – mesmo que deixemos de lado o foco central no banco Itau  – nos 

mostram uma circulaça o de discursos e ideias que persiste e perpassa ao longo do 

tempo, evidenciando uma atuaça o sempre hí brida entre Estado, mercado e sociedade 

civil inerente a um projeto neoliberal de cidade. Outros exemplos poderiam ser aqui 

retomados na tentativa de enfatizar o cruzamento destas tre s insta ncias na produça o 

urbana contempora nea: como a implementaça o dos parklets – um dos “carros-chefes” 

do urbanismo ta tico –, encabeçada por uma ONG, regulamentada pela Prefeitura e 

materializada pela iniciativa privada; chegando ate  mesmo a s grandes manifestaço es 

polí ticas, quando estes protestos tornaram-se uma mercadoria e um produto digno de 

ser replicado196.  

 

195 Como apontado anteriormente, a validaça o ou apenas legitimaça o do projeto ja  concluí do pela populaça o 
teria sido feita atrave s de tre s workshops com alguns convidados, dentre empresas privadas e coletivos 
ativistas. 

196 Como por exemplo, na campanha “Vem pra Rua”, que teve seu iní cio atrelado a  empresa Fiat clamando 
tambe m pelo engajamento dos brasileiros e pela ocupaça o das ruas e que passa a circular entre parte dos 
manifestantes em 2013, tornando-se o grito e o nome de uma organizaça o que pretendia acabar com a 
corrupça o no paí s. 



 

Pelo nosso interesse em perceber a sobreposiça o e a relaça o entre estes distintos 

agentes e aço es, a Avenida Paulista, foco de toda a pesquisa, tornou-se um campo fe rtil 

de investigaça o, na o somente nos conduzindo a  compreensa o pontual de um Programa 

que ali se instaurou e se desenvolveu nos u ltimos anos, mas de um espaço em que o 

acu mulo de interesses, atores e questo es e  extremamente evidente. Começamos nossas 

investidas sobre um Programa Municipal, em que a atuaça o entre o poder pu blico e a 

sociedade civil – representada pelos coletivos ativistas – e  bastante imbricada, mas 

fomos percebendo uma interaça o constante da iniciativa privada com este espaço. 

Percebemos, ainda, um entrelaçamento deste Programa com momentos de 

manifestaça o e disrupça o da ordem – ou instauraça o de uma outra ordem; ale m de uma 

possibilidade de levantarmos discusso es sobre a pro pria constituiça o do campo do 

urbanismo ao caracterizarmos as Ruas Abertas como uma aça o de urbanismo ta tico. 

O cruzamento de todas estas camadas em um lugar polí tico – a rua – reforçou os 

conflitos inerentes ao pro prio espaço pu blico, evidenciados principalmente nas nossas 

apreenso es aos domingos. Conflitos estes, em que tentativas histo ricas de ordenamento 

e homogeneizaça o do espaço tenderiam, sobretudo, a  eliminaça o do que vimos 

considerando por um “corpo ordina rio” (CERTEAU, 2014). Um sujeito cotidiano que 

permanece no programado – os moradores de rua, os ambulantes e os hippies –, que 

poderia ser compreendido como uma micro-resiste ncia ou um obsta culo aos reiterados 

processos de “pacificaça o” (JACQUES, 2010) da rua.  

Na o por acaso, o foco na Avenida Paulista permitiu com que estes conflitos pudessem 

ser percebidos de forma exacerbada. Tamanha visibilidade em torno daquele espaço 

fez com que, por muito tempo, a grande parte dos investimentos e holofotes se 

concentrasse ali, possibilitando um acu mulo de distintas lo gicas e interesses. Um 

espaço simbo lico da capital paulista que e  considerado, segundo Shibaki (2007), um 



 

 

 

dos maiores í cones de Sa o Paulo por representar as transformaço es da metro pole em 

um contexto u nico.197  

Esta visibilidade em torno da Avenida e a possibilidade de “ser visto” tensionou ainda 

mais as disputas constituintes das aço es e pra ticas que viemos observando. A rua nos 

mostrou um “sujeito corporificado” (RIBEIRO, 2000) que transitava entre a busca pela 

visibilidade, como uma possí vel forma de afirmaça o e resiste ncia aos processos de 

homogeneizaça o; e uma necessa ria invisibilidade que, por vezes, garantiria sua 

sobrevive ncia diante das fiscalizaço es. Nesta compreensa o diale tica, a presença policial 

assumiu um protagonismo a  medida que foi evocada como garantia de “segurança” para 

a ocupaça o da Avenida Paulista por estes sujeitos; mas, tambe m, evidenciada como um 

dos motivos pelos recorrentes rearranjos no espaço da rua, a fim de evitar uma maior 

repressa o. Tais rearranjos sobressaltaram ao enfatizarmos a incessante atuaça o do 

“rapa” sobre os ambulantes durante o Programa Ruas Abertas e a constante fuga destes 

comerciantes da fiscalizaça o – retratada, principalmente, pela circulaça o dos carros de 

“Apoio a  Remoça o” e exigida pelas diversas reclamaço es de alguns moradores da regia o 

da Avenida Paulista por um maior policiamento da rua. Nesse contexto, torna-se 

possí vel questionarmos se seria mesmo “a Paulista Aberta [...] o exemplo de que existe 

convive ncia pací fica, entendimento entre as diferenças.”198 

Todas estas situaço es vieram nos reforçando uma hipo tese de que as polí ticas 

destinadas “para rua”, por distintos perí odos, teriam sido delineadas a fim de eliminar 

estes “corpos ordina rios da rua”, tendo como conseque ncia um projeto polí tico de 

perseguiça o a determinados sujeitos que vem sendo reafirmado ha  tempos. Isso nos 

evidenciaria a coexiste ncia, por um lado, de uma Avenida simbo lica, historicamente 

 

197 A pro pria implantaça o do Programa Ruas Abertas na Avenida Paulista foi justificada por tratar-se de um 
espaço emblema tico. Isto fica claro na fala de Ana Carolina Nunes, uma das integrantes do coletivo SampaPé, 
ao afirmar: [...] E a gente sabe que, em cidades ta o segregadas quanto Sa o Paulo, quando voce  começa uma 
coisa na periferia, ela continua invisí vel, ne ? [...] Eu acho interessante ter começado na Paulista pela questa o 
emblema tica. Disponí vel no documenta rio “Paulista Aberta pelas pessoas”, de 27 de outubro de 2016. Ver em 
<https://www.youtube.com/watch?v=Z108obS-3yg> Acesso em: 08 de mai. 2019. 

198 Fala de Guilherme Coelho, do coletivo Minha Sampa, no documenta rio “Paulista Aberta pelas pessoas”, de 
27 de outubro de 2016. Disponí vel em <https://www.youtube.com/watch?v=Z108obS-3yg> Acesso em 08 de 
mai. 2019. 



 

detentora de um enorme prestí gio, repleta de tentativas de ordenamento a fim de 

apagar ou enfraquecer as possí veis micro-resiste ncias cotidianas; e, por outro, destes 

sujeitos que exerceriam, pelas suas “ta ticas” (CERTEAU, 2014), pelo constante tra nsito 

e movimento entre o “visí vel” e “invisí vel”, uma resiste ncia micropolí tica na rua. 

Seria importante compreendermos tambe m que existe sempre uma 

“outra cidade” escondida, ocultada, apagada ou tornada opaca – por todas 

essas estrate gias de marketing que criam imagens urbanas pacificadas e 

consensuais – que resiste (e, assim, coexiste) por tra s dos carto es postais 

globalizados das cidades espetaculares contempora neas. (JACQUES, 2010, 

p.109) 

Ademais, e  importante frisarmos que essa visibilidade em torno da Avenida Paulista, 

que procuramos reforçar em diversas camadas, na o e  restrita apenas ao seu espaço 

fí sico e a s pra ticas percebidas na rua, mas tambe m pertinente ao meio digital. Esta 

ferramenta tornou-se indissocia vel para a descriça o da Avenida nesta pesquisa e foi 

extremamente importante para a articulaça o das tre s lentes que elencamos para 

analisa -la. Primeiro, por ser o digital parte intrí nseca dos modos de atuaça o dos 

coletivos ativistas e dos protestos que procuramos investigar, permitindo uma 

ampliaça o e uma maior divulgaça o de suas aço es; e segundo, por permear a pro pria 

ocupaça o da rua durante os momentos de Paulista Aberta, salientando um Programa 

que começou atrave s das redes sociais e que na o se restringia nem se encerrava apenas 

ao tempo e espaço delimitados aos domingos, mas alcançava uma dimensa o que 

reverberava posteriormente no modo virtual.  

Nesse sentido, concordamos que as redes sociais tenham uma demasiada importa ncia 

nas formas de produça o da cidade contempora nea, mas acreditamos que devam ser 

analisadas com cautela, justamente, por ser perceptí vel as limitaço es deste modo de 

operaça o quando a real abrange ncia dos meios digitais passa a ser questionada. De fato, 

a ampliaça o do alcance destas ferramentas torna-se duvidosa quando a combinaça o de 

algoritmos que controlam e direcionam as nossas publicaço es – nos colocando sempre 

em uma possí vel conversa “entre iguais” – e  somada a uma incessante propagaça o de 

fake news que aponta, provavelmente, a uma “farsa democra tica”. (ALVES, 2012) 



 

 

 

Na o questionamos, com isso, a releva ncia da internet na divulgaça o dessas aço es, mas 

acreditamos ser preciso enxergar essa ocupaça o do espaço virtual tambe m permeada 

pelos processos inerentes a  pro pria produça o de cidade, em que disputas esta o 

constantemente postas. Isso fica mais evidente quando percebemos que estas “bolhas” 

consensuais a que somos submetidos nos meios digitais tambe m possam ser 

perfuradas pela aça o de hackers – como no caso dos “hacktivistas” do grupo Anonymous 

–, apontando para uma dimensa o em que nem tudo e  perfeitamente inacessado e 

colocando a internet, sobretudo as redes sociais, nesse constante jogo de relaço es em 

que homogeneizaço es e desvios coexistem. 

Ao narrarmos os “Ocupas”, por exemplo, que se espalharam nacionalmente, passando 

tambe m pelo espaço da Avenida Paulista, vimos que a internet teria ajudado na sua 

disseminaça o, mas contribuí do para que esta forma de protesto alcançasse uma certa 

“viralizaça o” permeada por um possí vel esvaziamento ou desengajamento polí tico 

quando “protestar se tornou uma questa o estritamente pessoal, e o ativismo, a rigor, 

um estilo de vida.” (ARANTES, 2013) Nesse sentido, a noça o de ocupaça o aqui em sua 

maior exacerbaça o, quando a visibilidade almejada causaria abalos extraordina rios na 

organizaça o da cidade, assumiria significados mais amplos ao ser permeada por uma 

reproduça o modelar, por vezes, pouco crí tica.  

A noça o de modelo, associada a s “best pratices”, como um “objeto digno de ser 

reproduzido por imitaça o” (SA NCHEZ; MOURA, 1999, p.100), na o somente poderia ser 

associada aos “Ocupas” como tambe m a  atuaça o dos coletivos ativistas que em diversos 

momentos se entrecruzaram. A proliferaça o de manuais e passo a passos destes 

coletivos, que va o desde “como abrir uma rua aos pedestres” a “como tornar-se um 

ativista” 199 , nos permitiu uma problematizaça o acerca das noço es de participaça o e 

cidadania hoje, em que a democracia na o poderia ser pensada apenas no plano polí tico, 

 

199  A tí tulo de exemplo, alguns manuais que viemos apontando ao longo da pesquisa, como: o “Manual 
operacional para implantar um parklet em Sa o Paulo”, da Prefeitura Municipal; o “Manual para pessoas 
manifestantes”, do coletivo “Urucum”; o “Kit de ferramentas para ativistas”, do “Greenpeace”; o “Guia de 
proteça o do manifestante”, do “Protesto.org”; o “Guia para filmar viole ncia policial em protestos”, do “Witness”; 
o passo a passo do coletivo Bike Anjo para incluir a bicicleta no Plano de Mobilidade da cidades; e a cartilha do 
SampaPé para reproduça o da aça o “Sentindo nos pe s”. 



 

mas em como ela se manifestaria nas cidades. (PECHMAN; PINHO, 2019) Nesse sentido, 

as pra ticas participativas de produça o do espaço urbano seriam tensionadas a  medida 

em que o alargamento democra tico brasileiro do iní cio da de cada de 1990 e a efetiva 

instauraça o de uma lo gica neoliberal teriam possibilitado certa banalizaça o e 

despolitizaça o destas formas de aça o.  

Nesta redefiniça o da participaça o – que teria se tornado o “hobby favorito da classe 

me dia brasileira” (DAGNINO, 2004, p.107) – o termo “cidadania” assumiria uma 

dimensa o individualista e poderia ser relacionado a uma “mera caridade”. Um exemplo, 

que na o aparece dentre os coletivos acompanhados, mas que elucida bem esta 

problematizaça o, e  a atuaça o do “Atados – Juntando gente boa”200. A organizaça o, que 

se autodenomina como uma “plataforma social online que conecta pessoas a 

oportunidades de voluntariado em causas sociais”, anuncia em seus meios de 

comunicaça o vagas de empresas privadas que buscam por pessoas com experie ncias 

na pra tica volunta ria, enaltecendo a atividade como uma possibilidade de 

desenvolvimento de uma nova compete ncia a ser estampada no portfo lio do candidato. 

Ainda nesta conjuntura de um alargamento democra tico e instauraça o de um projeto 

neoliberal, aos nos atentarmos ao conjunto de coletivos ativistas investigados – mesmo 

que em um grupo bastante reduzido – pudemos perceber em suas aço es um claro 

imbricamento entre Estado, mercado e sociedade civil. Ale m da ja  citada relaça o entre 

o coletivo Bike Anjo e o banco Itau , podemos elencar alguns outros exemplos como: a 

associaça o da rede Minha Sampa com a iniciativa privada ao se expandir atrave s de um 

pre mio de 1 milha o de reais cedido pelo Google, no “Desafio de Impacto Social do 

Google”, coexistindo com a atuaça o da rede junto ao poder pu blico disputando 

candidaturas municipais em 2016 pela Bancada Ativista; ou a aça o “Olhe o Degrau”, do 

coletivo Cidade Ativa, realizada no espaço pu blico e envolvendo as comunidades locais, 

em geral, de a reas mais perife ricas da cidade de Sa o Paulo, mas patrocinada pela Block 

 

200 Conforme informaço es em site pro prio, o coletivo Atados e  uma organizaça o sem fins lucrativos que atua 
nacionalmente atrave s de vagas de trabalho volunta rio remotas e presenciais nas cidades de Sa o Paulo, Rio de 
Janeiro, Brasí lia e Floriano polis. Ver mais em <https://www.atados.com.br/>. Acesso em: 12 de jul. 2020. 



 

 

 

by Block, uma organizaça o estadunidense que conta com o apoio financeiro e te cnico 

da Microsoft. Outras grandes empresas poderiam ser aqui mobilizadas, mesmo na o 

associadas aos coletivos diretamente, mas presentes na Avenida Paulista aos domingos, 

como a Nike – patrocinando o show de Karol Conka  realizado em um container que 

exaltava a Copa do Mundo de Futebol 2018 em frente ao Shopping Cidade Sa o Paulo – a 

Globo, a Redbull, etc. 

Isso nos permite refletir sobre a pra tica e o discurso de ocupaça o da rua que sa o 

associados a  ampliaça o da democracia e da cidadania, por enfatizarem a “retomada da 

cidade pelas pessoas” e a participaça o da sociedade civil, e que  te m sido determinantes 

nos processos de produça o urbana contempora nea, mas que fazem transparecer as 

pro prias disputas inerentes a  constituiça o da cidade colocando estes agentes na o 

somente como resultado deste jogo de contradiço es, mas como contribuintes 

primordiais para tal. 

E neste jogo de contradiço es, e  importante tambe m ressaltarmos os ganhos com o 

Programa que propusemos analisar. Procuramos pensar que estes embates, 

resiste ncias e esgarçamentos sa o sempre enfrentamentos possí veis a esta lo gica 

neoliberal, mesmo que possam ser cooptados (mas, posteriormente, reconfigurados). 

As forças esta o postas a  mesa e os tensionamentos sa o inerentes e constituintes da 

produça o deste espaço urbano, mas, justamente por falarmos em um jogo de disputas, 

na o podemos, nem desejamos, afirmar a inexiste ncia de resultados positivos nas aço es 

que vimos pontuando201 . Traremos adiante alguns dados de uma avaliaça o sobre a 

Paulista Aberta, lançada em maio de 2019 e realizada por uma parceria entre o Labmob 

(Prourb/UFRJ); ITDP (Instituto de Polí ticas de Transporte & Desenvolvimento); 

BikeAnjo; Corrida Amiga; e ICS (Instituto Clima e Sociedade). 

 

201 O pro prio fato do coletivo SampaPé ter conseguido implantar uma aça o desse porte em uma avenida central 
e de tamanha importa ncia na cidade de Sa o Paulo, mesmo diante de todas as problematizaço es que foram 
levantadas, ja  e  preciso ser considerado uma inflexa o na forma de pensar e ocupar o espaço que possibilitou 
ganhos para uma parte da populaça o. 



 

O objetivo desta pesquisa, intitulada “Avaliaça o de impacto da Paulista Aberta na 

vitalidade urbana”, conforme informaço es do pro prio relato rio, foi “avaliar o impacto 

da Paulista Aberta na vitalidade urbana local da Avenida Paulista”, atrave s de dados 

qualitativos e quantitativos. Ale m desta avaliaça o, a pesquisa tambe m coletou a opinia o 

daqueles que foram considerados os “beneficia rios do Programa”, exemplificados pelos 

moradores do entrono, frequentadores e comerciantes locais. Como conclusa o e 

resultados possí veis, a ana lise evidenciou que o Programa atraiu inu meros visitantes 

para a Avenida, possibilitando a ocorre ncia de diversas atividades de lazer e eventos ao 

ar livre.  

Em nu meros, os pesquisadores “registraram uma me dia de 950 pessoas e de 70 

ciclistas passando em um intervalo de cinco minutos em quatro cruzamentos 

selecionados para observaça o.” Ainda, “foram contabilizadas em uma tarde 43 

atividades culturais ocorrendo no espaço pu blico da via, reunindo aproximadamente 

2.380 espectadores.” Ademais, 88% dos frequentadores consideraram a Paulista 

Aberta segura ou muito segura; 59% afirmaram praticar exercí cios fí sicos na Paulista 

Aberta; e 89% ressaltaram visitar o Programa regularmente. O estudo apontou, 

tambe m, que 47% dos comerciantes ambulantes identificados passaram a ocupar o 

espaço da Avenida somente apo s a implantaça o da Paulista Aberta. Sobre a avaliaça o 

do Programa, 97% dos frequentadores afirmaram ser favora veis a  iniciativa, 

porcentagem que caí a para 71% entre os moradores do entorno.  

A avaliaça o concluiu, com isso, que os dados apresentados no relato rio evidenciaram 

que o Programa contribuiu “positivamente para estimular o uso do espaço pu blico da 

Avenida Paulista, incentivando o uso de outros espaços pu blicos da cidade de Sa o Paulo, 

como ruas e praças, segundo os entrevistados”. Ademais, a pesquisa ressaltou que “as 

contribuiço es bene ficas encontradas superaram os poucos indí cios de efeitos negativos 

– que na o foram una nimes e verificados somente para parte dos beneficia rios 

entrevistados”.  



 

 

 

Em qualquer lugar do mundo voce  vai achar lugares como este que fecham 

uma vez por semana e que se torna lugar de lazer para todo mundo. Voce  

tem va rias atividades, va rios shows que rolam aqui. Eu sei que pode ate  

dificultar alguma questa o de logí stica, mas eu prefiro assim, hoje, do que 

como era antes.202 

Eu acho que e  um ganho para a avenida, porque ela fica mais bacana. A 

parte cultural, a interatividade das pessoas... Na minha visa o como cidada , 

tudo isso faz da Paulista Aberta um projeto incrí vel, um super diferencial 

que Sa o Paulo tem e passa a oferecer.203 

Esse fluxo muito ra pido [de pessoas], que e  a cara da Paulista Aberta, para 

no s, e  um aprendizado muito bacana. Acho que a nossa equipe, no começo, 

se assustava com o contingente, mas e  muito bom, de uma forma geral. [...] 

Eu sempre fui entusiasta desde o iní cio. Vim pedalar na primeira Paulista 

Aberta. Na o pedalava havia anos, e foi maravilhoso! A u nica coisa que acho 

e  que se trata de uma experie ncia que deveria acontecer tambe m em 

outros espaços da cidade. E  como acontece em Sa o Paulo, que voce  tem o 

Ibirapuera, mas e  um parque apenas para uma cidade desse tamanho. A 

experie ncia deveria ser replicada em outros lugares de modo a atender o 

ma ximo possí vel de pessoas. E  incrí vel.204 

Certamente, o relato rio traz algumas posiço es divergentes, demonstrando que os 

embates ainda persistem no espaço da Avenida Paulista e as opinio es continuam sendo 

formuladas, mas se mostra pouco crí tico, na o citando as fortes represso es e 

fiscalizaço es existentes na rua dentre os “indí cios de efeitos negativos” apontados. Isso 

nos coloca diante da dificuldade que tivemos em fazer uma pesquisa em ato, em que 

 

202 Fala de um comerciante ambulante, parte integrante da pesquisa “Avaliaça o de impacto da Paulista Aberta 
na vitalidade urbana”. Disponí vel em <http://corridaamiga.org/wp-
content/uploads/2019/05/Relat%C3%B3rio_Avalia%C3%A7%C3%A3o-de-Impacto-Paulista-Aberta_Maio-
2019.pdf> Acesso em 23 de set. 2019. 

203 Fala da gerente do hotel Ibis, localizado na Avenida Paulista, parte integrante da pesquisa “Avaliaça o de 
impacto da Paulista Aberta na vitalidade urbana”. Disponí vel em <http://corridaamiga.org/wp-
content/uploads/2019/05/Relat%C3%B3rio_Avalia%C3%A7%C3%A3o-de-Impacto-Paulista-Aberta_Maio-
2019.pdf> Acesso em 23 de set. 2019. 

204 Fala da gerente da unidade do SESC Paulista, parte integrante da pesquisa “Avaliaça o de impacto da Paulista 
Aberta na vitalidade urbana”. Disponí vel em <http://corridaamiga.org/wp-
content/uploads/2019/05/Relat%C3%B3rio_Avalia%C3%A7%C3%A3o-de-Impacto-Paulista-Aberta_Maio-
2019.pdf> Acesso em 23 de set. 2019. 



 

na o somente as aço es esta o acontecendo ali e agora, mas os dados tambe m esta o sendo 

produzidos simultaneamente a nossas sí nteses analí ticas. Por isso, e  importante 

reiterarmos que toda a nossa reflexa o nesta dissertaça o foi construí da sobre um 

recorte temporal de uma aça o que ainda pulsa e permanece no espaço da rua, podendo 

vir a assumir configuraço es distintas se forem desdobradas em outros momentos. 

Isso nos reconecta, sobretudo, ao que vimos pontuando como uma “pote ncia de rua” 

passí vel de causar um “estado de rua”, esta caracterí stica subjetiva que e  instanta nea, 

“[...] vola til, camaleo nica, movediça, que no momento em que se pensou te -la 

interpretado, esta ja  mudou seu aspecto.” (SCHVARSBERG, 2011, p.88) Este “estado” 

que viemos investigando nesta pesquisa teria nos evidenciado, neste momento, uma 

rua repleta de embates entre suas micro-resiste ncias e as forças hegemo nicas de 

produça o de cidade. Um jogo de disputas que e  constantemente ressaltado nas polí ticas 

“da/para/na” rua, neste tra nsito entre um ordina rio e um extraordina rio entrecruzados. 

Um “corpo ordina rio” que e  sujeito da rua, que extrapola do cotidiano ao programado, 

que e  alvo das fiscalizaço es e das medidas de ordenamento, que poderia parecer 

invisí vel, mas tambe m deseja visibilidade e busca pelo seu “direito de ali estar”; em 

sobreposiça o a uma Avenida Paulista ico nica, com um Programa extraordina rio pela 

eventualidade, mas tambe m ordina rio pela recorre ncia; transitando em uma cidade 

que e  atravessada por atores e interesses dissonantes e em conflito. 

[...] Sa o as relaço es sociais, em sua diversidade, em suas tramas e dramas, 

em suas alianças, negociaço es e conflitos, que constituem, afinal, a cidade. 

Para ale m do espaço das relaço es de produça o, a cidade e , por excele ncia, 

o lugar da produça o de relaço es. [...] De fato, estes dois sentidos sobre a 

cidade na o sa o excludentes entre si. Na modulaça o entre civilizaça o e 

barba rie, entre Eros e Ta natos, o que importa nessa discussa o e  colocar 

em palavras as possibilidades que o viver na cidade aponta, tanto para a 

celebraça o dos sujeitos e da vida social, como para o seu apagamento e 

morte. (PECHMAN; PINHO, 2019) 205 

 

205  Trecho do resumo da Sessa o Livre nu mero 59 do ENANPUR 2019, denominada “Democracia e cidade: 
tolera ncia, subjetividade e cuidado de si”, coordenada por Robert Pechman (IPPUR/UFRJ) e Fernando Pinho 
(IPPUR/UFRJ). 
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 Anexo A: Mapa do Programa Ruas Abertas, disponibilizado online pelo coletivo Minha Sampa. Ver em 
<https://www.ruasabertas.minhasampa.org.br/> Acesso em: 14 de mar. 2018. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  



 

 

 

 

Anexo B: Decreto n. 57.086/2016 e Portaria n. 226/2016, publicados no Dia rio Oficial da Cidade em 24 de junho 
de 2016. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  



 

 

 

 

 

Foto 01: Morador de rua em frente a  escadaria da igreja; 

Foto 02: Carrinho do morador de rua, dono de Duquesa e Princesa; 

Foto 03: Morador de rua dormindo no belvedere do MASP; 

Foto 04: Ambulantes se dispersando ao avistarem o rapa; 

Foto 05: Carros de “Apoio a  Remoça o” circulando pela Avenida Paulista; 

Foto 06: Segurança junto a uma placa de divulgaça o do evento Paulista Cultural; 

Foto 07: Morador de rua dormindo no belvedere do MASP; 

Foto 08: Grupo “Samba que e  Massa” em apresentaça o na esquina da Alameda Campinas; 

Foto 09: Slackline na Praça do Ciclista; 

Foto 10: Controle da ciclovia pelos funciona rios do Bradesco; 

........ 

Foto 11: Crianças brincando com bolha de saba o; 

Foto 12: Meninos, da academia Millenium, fazendo uma apresentaça o de dança; 

Foto 13: Crianças brincando em uma oficina de bambole ; 

Foto 14: Apresentaça o do grupo “Palavra Cantada” no Domingo na Paulista, na FIESP; 

Foto 15: Grupo pedindo Intervença o Militar; 

Foto 16: Show de Karol Conka  patrocinado pela Nike; 

Foto 17: Casal de moradores de rua em frente ao Itau ; 

Foto 18: Carros da polí cia circulando pela Avenida Paulista; 

Foto 19: Artesa o e vendedores nas calçadas da Avenida Paulista; 

Foto 20: Protesto contra racismo, lembrando os 80 tiros disparados contra o mu sico negro no Rio de 
Janeiro; 

........ 

Foto 21: Faixa “Lula Livre, em defesa da aposentaria”; 

Foto 22: Faixas em defesa de Lula sobre o asfalto da Avenida Paulista; 

Foto 23: Grupo de mu sicos de Paraiso polis em frente ao MASP; 

Foto 24: Manifestantes a favor de Jair Bolsonaro; 

Foto 25: Trio ele trico “Fiscais da Naça o”; 

Foto 26: Camisetas “Meu partido e  o Brasil” vendidas na Avenida Paulista; 

Foto 27: “Quem mandou matar Marielle?” pichado nos muros da Avenida Paulista; 

Foto 28: Praticante de slackline na Praça do Ciclista com a manifestaça o ao fundo. 

 

 

[Cre ditos: Arquivo pessoal] 



 

  


